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Comarcas do
Interior

Cível

Cerro Azul

COMARCA DE CERRO AZUL, PARANÁ
CARTÓRIO CÍVEL, COMÉRCIO E ANEXOS - RELA-
ÇÃO 0032/07
JUIZ DE DIREITO: DR. MARCOS TAKAO TODA

ÍNDICE DE ADVOGADOS

NOME Nº. ORDEM Nº. AUTOS
Antonio Carlos Taques Camargo 01 0035/06
Antonio Carlos Taques Camargo 02 0015/04
Antonio Carlos Taques Camargo 03 0026/02
Ruy Vilella Guiguer 04 0196/06
Lea Silva dos Santos 05 0404/07
Roberto Altheim 06 0247/06
Eduardo Egg Borges Resende 07 0245/07
Roberto Altheim 08 0202/07
Rodrigo Fontoura da Silva 09 0249/07
Danielle Albuquerque 10 0324/01
Lea Silva dos Santos 11 0162/06
Lea Silva dos Santos 12 0246/05

01. EXECUÇÃO FISCAL – 0035/06 – A Unuião x Edmundo
Von Der Osten e sua mulher – “deferido a suspensão pelo pra-
zo requerido.” Adv. Antonio Carlos Taques Camargo.-

02. EXECUÇÃO FISCAL – 0015/04 – A União x Adjahyr
Bestel – “deferido a suspensão pelo prazo requerido.” Adv.
Antonio Carlos Taques Camargo.-

03. EXECUÇÃO FISCAL – 0026/02 – A União x Desplan-
ches & Desplanches Ltda – “Deferido a suspensão pelo prazo
requerido.” Adv. Antonio Carlos Taques Camargo.-

04. ALIMENTOS – 0196/06 – D S B x E A B – “Arquive-se.”
Adv. Ruy Vilella Guiguer.-

05. ALIMENTOS – 0404/07 – E A C C x L J C – “Intime-se a
parte autora para que, em dez dias, forneça endereço atualiza-
do do requerido.” Adv. Lea Silva dos Santos.-

06. DIVORCIO CONSENSUAL – 0247/06 – C R S e R C S –
“À Fazenda Pública Estadual.” Adv. Roberto Altheim.-

07. PRESTAÇÃO DE CONTAS – 0245/07 – Móveis e Es-
quadrias Alvorada Ltda x Valorem Industria e Comércio de Ma-
deiras e Assessoria Florestal Ltda – “Diga a parte requerente
sobre a contestação e documentos juntados, no prazo de dez
dias.” Adv. Eduardo Egg Borges Resende.-

08. CONVERSÃO DE SEPARAÇÃO EM DIVORCIO
CONSENSUAL – 0202/07 – V L G e S P A – “À Fazenda
Pública Estadual.” Adv. Roberto Altheim.-

09. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C/C TUTE-
LA ANTECIPADA – 0249/07 – Claudinei José de Bem x Sal-
vino de Matos – “Diga a parte requerente.” Adv. Rodrigo Fon-
toura da Silva.-

10. NULIDADE DE ATO JURÍDICO – 0324/01 – Mitra Di-
ocesana de Paranagua x Jalcione Perseke Cordeiro e outros –
“Intime-se o requerente sobre interesse no prosseguimento do
feito, à vista do levantamento efetuado.” Adv. Danielle Albu-
querque.-

11. ALIMENTOS – 0162/06 – W R C O x L C C O – “Suspen-
da-se o feito pelo prazo de 180 dias.” Adv. Lea Silva dos San-
tos.-

12. GUARDA – 0246/05 – M A M x L M – “Nos termos do
Artigo 9o., inciso II do CPC, nomeio curadora à ré citada por
edital, na pessoa da Dra. Lea Silva dos Santos, mediante a fé e
compromisso de seu grau. Intime-se a curadora nomeado a im-
pugnar o pedido em dez dias.” Adv. Lea Silva dos Santos.-

13. ALIMENTOS – 0258/07 – E S P x L P – “Arquive-se.”
Adv. Lea Silva dos Santos.-

14. BUSCA E APREENSÃO – 0228/07 – BV Financeira S/A
x Ronaldo de Moura e Costa – “Diga a parte requerente.” Adv.
Diego Rubens Gottardi.-

15. ALIMENTOS – 0182/07 – E F C S x A M S – “Arquive-
se.” Adv.José Ari Nunes.-

16. INTERDIÇÃO – 0266/07 – E E M G x L C M – “Arquive-
se.” Adv. Lea Silva dos Santos.-

17. ALIMENTOS – 0024/07 – A P P C G x D C P C G –
“Arquive-se.” Adv. Ruy Vilella Guiguer.-

18. EMBARGOS À EXECUÇÃO – 0296/07 – Berneck Aglo-
merados S/A x Laminados São João Ltda e outros – “Sobre a
impugnação e documentos acostados, manifeste-se a embar-
gante em dez dias.” Adv. Ricardo Alexandre da Silva.-

19. BUSCA E APREENSÃO – 0172/07 – Auto Viação Vale
do Ribeira S/C Ltda x Gioclem, Comércio de Madeiras Ltda –
“Para a audiência de tentativa de conciliação designo o dia 02
de abril de 2.008, às 13,30 horas.” Advs. Lea Silva dos Santos
x Marcus Vinicius Xavier da Silva.-

20. MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL DE SEQUES-
TRO – 0169/07 – Massa Falida do Banco Comercial Bancesa
S/A x Valorem Industria e Comércio de Madeiras e Assessoria
Florestal Ltda e outros – “Em razão da informação do Sr. Ofi-
cial de Justiça de fl. 248, extraia-se cópia da inicial, da liminar
de sequestro, do petitório de fls. 221/223, bem como, da certi-
dão de fl. 248, para remessa à Polícia Militar, que deverá com-
parecer ao local onde está a ocorrer a extração de madeiras,
para que seja lavrado o respectivo Boletim de Ocorrência por
suposto crime de desobediência, devendo a autoridade polici-
al,. Em sendo o caso, apreender os veículos e maquinários des-
tinados ao corte e carregamento de madeiras. Indefiro o reque-
rimento de fls. 221/223 e 226/227, não obstante o despacho
exarado à fl. 184, posto que o provimento solicitado, em verda-
de, não cabe nestes autos, devendo a parte interessada, ajuizar
a ação adequada para restabelecimento do estado de fato de
quando foi deferida a liminar de sequestro.” Advs. João Augus-
to Moraes dos Santos x Marcos Tiegs x Carlos Frederico Reina
Coutinho.-

21. ATENTADO – 0195/04 – Nildo Roberto de Andrade e sua
mulher x Jesiel Antonio Ebraim e Valorem Industria e Comer-
cio de Madeiras e Assessoria Florestal Ltda – “Sobre o laudo
do Sr. Avaliador, digam as partes.” Adv. Laurihetty de Moura e
Costa x Carlos Roberto Frederico Reina.-

22. EXECUÇÃO FISCAL – 0017/00 – A União x Octavio
Moreira – “deferido a suspensão, pelo prazo requerido.” Adv.
Antonio Carlos Taques Camargo.-

23. ALIMENTOS – 0421/07- M A S x L R S – “Designado o
próximo dia 13 de março de 2.2008, às 113,30 horas, para a
audiência de conciliação.” Adv. Lea Silva dos Santos.-

24. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS – 0098/06 – M S S x J N
S J – “Intime-se a parte autora para que, no prazo de quinze
dias, manifeste-se sobre a justificativa apresentada pelo execu-
tado.” Adv. Laurihetty de Moura e Costa.-

25. USUCAPIÃO – 0302/07 – Linea Florestal S/A – “retirar
edital e precatórias.” Adv. Benedita Luzia de Carvalho.-

26. ARROLAMENTO SUMÁRIO – 0074/94 – Rui Vilella
Guiguer – “Aguarde-se no arquivo provisório a manifestação
da parte interessada.” Adv. Paulo Vinícius de Lima.-

27. EXECUÇÃO FISCAL – 0006/03 – Fazenda Pública do
Estado do Paraná x Acyr Cavalheiro de Meira – “Diga a parte
exeqüente, face o decurso do prazo de suspensão.” Adv. Ro-
berto Altheim.-

28. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C ALIMEN-
TOS – 0083/05 – J V O x J M P M – “Designo audiência con-
ciliatória para o dia 02 de abril de 2.008, às 14,00 horas.” Adv.
Lea Silva dos Santos.-

29. REINTEGRAÇÃO DE POSSE – 0304/05 – Agro Flores-
tal Subrasil S/A x Plenova Florestal Ltda – “Em razão do ajui-
zamento de incidente de falsidade apensos, cujo feito encon-

tra-se em fase de decisão, aguarde-se o deslinde dessa ação,
conforme já determinado no despacho de fl. 465, item IV.” Adv.
Antonio Augusto Grellert x João Batista dos Anjos x José Ma-
ria Martins Nascimento.-

30. INTERDITO PROIBITÓRIO – 0315/05 – Plenovale Flo-
restal S/A x Agro Florestal Sulbrasil S/A – “Em razão do ajui-
zamento de incidente de falsidade apensos, cujo feito encon-
tra-se em fase de decisão, aguarde-se o deslinde dessa ação.”
Advs. Antonio Augusto Grellert x João Batista dos Anjos x José
Maria Martins Nascimento.-

31. SEQUESTRO – 0189/06 – Plenovale Florestal S/A x Agro
Florestal Sulbrasil S/A – “Em razão do ajuizamento de inciden-
te de falsidade apensos, cujo feito encontra-se em fase de deci-
são, aguarde-se o deslinde dessa ação.” Adv. Antonio Augusto
Grellert x João Batista dos Anjos x José Maria Martins Nasci-
mento.-

32. DIVÓRCIO DIRETO – 0057/02 – A D S x R F S – “Diga
a parte requerente, face o decurso do prazo de suspensão.” Adv.
Ruy Vilella Guiguer.-

33. USUCAPIÃO – 0184/04 – Minérios Furquim Ltda – “Diga
a parte autora, face o decurso do prazo de suspensão.” Adv.
Fabio Max Marschner Mayer.-

34. ARROLAMENTO DE BENS – 0287/06 – C F A M x M A
M – “Diga a parte autora, face o decurso do prazo de suspen-
são.” Adv. Laurihetty de Moura e Costa.-

35. EXECUÇÃO FISCAL – 0004/04 – A União x Supermer-
cado Fonte D’agua Ltda ME – “Manifeste-se a parte exeqüen-
te, face o decurso do prazo de suspensão.” Adv. Luzia Besen.-

36. ALIMENTOS – 0143/05 – J A S x L A S – “deferido o
prazo de suspensão.” Adv. Lea Silva dos Santos.-

37. EMBARGOS À EXECUÇÃO – 0197/05 – Donato Spina
Filho x Imobilize – Administração, Participação e Serviços S/C
Ltda – “Reitere-se a intimação do advogado, via Diário da Jus-
tiça, para que promova o depósito dos honorários do Sr. Perito,
sob pena de presumir que desistiu da produção desta prova.”
Adv. Ivan Luiz Goulart x Jorge W Nobrega de Salles Filho.-

38. INTERDITO PROIBITÓRIO – 0170/04 – Andraus En-
genharia e Construções Ltda e outros x Valorem Industria e
Comércio de Imóveis e Assessoria Florestal – “Sobre a propos-
ta do Sr. Perito, digam as partes (R$8.580,00).” Adv. Cristiane
Paraskevi Campos Kollia x Carlos Frederico Reina Coutinho.-

39. EXECUÇÃO FISCAL – 0011/97 – Fazenda Pública do
Estado do Paraná x Salvino de Matos – “Diga a parte exeqüen-
te.” Adv. Roberto Altheim.-

40. EXECUÇÃO FSICAL – 0008/01 – Fazenda Pública do
Estado do Paraná x Octavio Moreir a- “Diga a parte exeqüente,
face o decurso do prazo de suspensão.” Adv. Roberto Altheim.-
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41. EXECUÇÃO FISCAL – 0199/87 – Fazenda Nacional x
Antonio Augusto Patitucci – “Diga a parte exeqüente, face o
decurso do prazo de suspensão.” Adv. Luzia Besen.-

42. ALIMENTOS – 0286/06 – M F M x M A M – “Diga a
parte requerente, face o decurso do prazo de suspensão.” Adv.
Laurihetty de Moura e Costa.-

43. NULIDADE DE ATO JURÍDICO C/C REINTEGRA-
ÇÃO DE POSSE – 0177/05 – Edson Sanches e Adriana de
Souza Calixto Sanches x Marcio Luiz Vecchi e outros – “Sobre
a proposta de honorários do Sr. Perito, digam as partes
(R$1.850,00).” Advs. Igor Fabricio Meneguello.-

44. EXECUÇÃO FISCAL – 0002/98 – Fazenda Pública do
Estado do Paraná x Desplanches & Desplanches Ltda – “Inti-
me-se a exeqüente a fornecer o endereço atualizado do leiloei-
ro nomeado.” Adv. Roberto Altheim.-

45. DIVORCIO DIRETO CONSENSUAL – 0221/05 – W R
x R F R – “Aguarde-se em arquivo provisório pelo prazo de
seis meses.” Adv. Lea Silva dos Santos.-

46. EXECUÇÃO FISCAL – 0009/03 – Fazenda Pública do
Estado do Paraná x José Cordeiro – “Intime-se o exeqüente
para que forneça o endereço atualizado do leiloeiro.” Adv. Ro-
berto Altehim.-

47. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS – 0177/01 – G F M x D L
M – “Diga a parte autora, face o decurso do prazo de suspen-
são.” Adv. Ruy Vilella Guiguer.-

48. EXECUÇÃO FISCAL – 0013/02 – A União x Alcides da
Silva Souza – “Diga a exeqüente.” Adv. Antonio Carlos Taques
Camargo.-

49. EXECUÇÃO FISCAL – 0022/06 – Município de Doutor
Ulysses x MJ Medeiros Montagens Eletronicas Ltda – “deferi-
do a suspensão, pelo prazo requerido.” Adv. Ozimo Costa Pe-
reira.

50. EXECUÇÃO FISCAL – 0015/07 – Fazenda Pública do
Estado do Paraná x Madeireira Ilha do Turvo Ltda – “Diga a
exeqüente.” Adv. Roberto Altheim.-

51. EXECUÇÃO FISCAL – 0015/00 – Fazenda Pública do
Estado do Paraná x Aroldo Bielski Bacelar – “Diga a exeqüen-
te.” Adv. Roberto Altheim.-

52. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONTENCIOSA, CONVER-
TIDA EM CONSENSUAL – 0006/04 – M A C P x L P – “Diga
a Fazenda Pública Estadual.” Adv. Roberto Altheim.-

53. RETIFICAÇÃO DE REGISTRO IMOBILIÁRIO –
0101/04 – Dasotec Planejamento e Engenharia Florestal S/A x
João Carlos Godoy e outros – “Manifeste-se a empresa Valo-
rem Industria e Comercio de Madeiras Ltda.”’ Adv. Carlos Fre-
derico Reina Coutinho.-

54. MANDADO DE SEGURANÇÃ – 0218/04 – Adhemar
Rosner x Prefeito Municipal de Cerro ?Azul – “Arquive-se.”
Adv. Nelson Scarpim Junior.-

55. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA – 0245/05 – M
M S F x J S F – “Diga a parte requerente, face o decurso do
prazo de suspensão.” Adv. Ruy Vilella Guiguer.-

56. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – 0111/
97 – Banco do Estado do Paraná S/A x Ramil Lourenço Lopes
e sua mulher – “Intime-se os executados por seu procurador, a
requerer o que de direito.” Adv. Paulo Roberto Barbieri.-

57. SUSCITAÇÃO DE DÚVIDA – 0047/06 – Marcel Fabia-
no Godoy x Eugênio Gonçalves Raab – “Intime-se o requerido
a constituir advogado.” Adv. Ruy Vilella Guiguer.-

58. MONITÓRIA – 0614/99 – Avibras Industria Agroespacial
S/A x Mineração Volta Grande Ltda – “Intime-se a parte autora
a requerer o que de direito.” Adv. Igor da Silva Schmeiske.-

59. REINTEGRAÇÃO DE POSSE C/C PERDAS E DANOS
– 0168/06 – Miguel dos Anjos e Maria Fátima dos Anjos x
Theodoro Dringote e outros – “Especifiquem as partes as pro-
vas que efetivamente pretyendem produzir, esclarecendo sua
finalidade e importância para a solução do feito, ou justifiquem
o cabimento de eventual julgamento do feito no estado em que
se encontra.” Advs. Ruy Vilella Guiguer x Generoso Vidal de
Andrade.-

60. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA – 0279/06 –
Theodoro Dringote e outros x Miguel dos Anjos e outra – “Con-
verto o feito em diligência, para determinar a avaliação do imó-
vel objeto do litígio. Antecipe o impugnante as custas do Sr.
Avaliador (R$131,40).” Adv. Generoso Vidal de Andrade.-

61. JUSTIFICAÇÃO DE ÓBITO – 0137/04 – Olivia Bassetti
Crissi – “indeferido o pedido inicial e determinado o arquiva-
mento da presente.” Adv. Ruy Vilella Guiguer.-

62. MANDADO DE SEGURANÇA – 0187/03 – Berneck
Aglomerados S/A x Prefeito Municipal de Cerro Azul – “Ar-
quivem-se.” Advs. Julio Cesar Melo Lopes x Fabio Artigas
Grilo.-

63. DIVORCIO DIRETO LITIGIOSO – 0259/07 – O R L x
D V L – “Arquive-se.” Adv. Lea Silva dos Santos.-

64. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/C ALIMEN-
TOS – 0053/05 – C M x W R S – “Diga a parte autora, face o
decurso do prazo de suspensão.” Adv. Laurihetty de Moura e
Costa.-

65. RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO

ESTÁVEL – 0263/07 – A F S x J L – “Diga a Fazenda Pública
Estadual.” Adv. Roberto Altheim.

66. DIVORCIO DIRETO – 0148/05 – I M x I L M – “Arqui-
ve-se.” Adv. Ruy Vilella Guiguer.-

67. EXECUÇÃO FISCAL – 0021/03 – A União x Milton Leo-
nardo – “deferido a suspensão pelo prazo requerido.” Adv.
Antonio Carlos Taques Camargo.-

68. DEPÓSITO – 0205/02 – Valtra do Brasil S/A x Adair An-
drighetti –“Face o contido na certidão de fl. 210, nova carga ao
procurador do réu, somente com autorização deste Juízo. Inti-
me-se a parte autora a requerer o que de direito, em cinco dias.”
Adv. Ana Claudia França Podolak.-

69. ALIMENTOS – 0264/07 – D O x F J O – “Araquive-se.”
Adv. Lea Silva dos Santos.-

70. INTERDIÇÃO – 0267/07 – João Timoteo x João Timoteo
– “Arquive-se.” Adv. Lea Silva dos Santos.-

71. EMBARGOS À ARREMATAÇÃO – 0316/05 – Angela
Beatriz Busato x Mase Empreendimentos Imobiliários Ltda –
“Em razão da admissão da arrematante do bem, como litiscon-
sorte passivo, promovam-se as anotações necessárias. Sobre a
impugnação da arrematante manifeste-se a embargante em dez
dias.” Adv. Edison de Mello Santos x Michelle de Souza Sele-
me.-

72. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA C/C ALIMEN-
TOS – 0108/00 – C R A x C L A – “Arquive-se com as baixas e
anotações necessárias.” Adv. Ruy Vilella Guiguer.-

73. MANDADO DE SEGURANÇA – 0226/05 – Ataide Can-
dido Rodrigues e outros x Município de Cerro Azul – “Arqui-
vem-se.” Advs. Biratan de Oliveira x Julio Cesar Melo Lopes.-

74. COBRANÇA – 0258/04 – Nara Elaine Ebina Bereta de
Almeida Cesar x Município de Doutor Ulysses – “Cientifiquem
as partes sobre a juntada dos documentos anexcados às fls. 76/
165 e 170/179. Após, concedo prazo sucessivo de dez dias para
apresentação de alegações finais, via memoriais, iniciando-se
pela parte autora.” Advs. Cezar Gibran Jonhsson x Ozimo Cos-
ta Pereira.-

75. BUSCA E APREENSÃSO – 0304/07 – Banco Itaú S/A x
Maria Oneida Nishiki – “Sobre a contestação e documentos
acostados, manifeste-se a parte autora em dez dias.” Adv. Gus-
tavo Saldanha Suchy.

76. BUSCA E APREENSÃO – 0011/06 – R A L x E C W –
“Face o contino na certidão do Sr. Oficial de Justiça, manifes-
te-se a parte autora, sobre interesse no prosseguimento do fei-
to.” Adv. Lea Silva dos Santos.-

77. BUSCA E APREENSÃO – 0054/07 – Banco Santander
Brasil S/A x Valmir Burnier – “declinado a competência para
comarca de Seara, SC.” Adv. Magda L R Egger.-

78. MANUTENÇÃO DE POSSE – 0098/03 – Linea Florestal
S/A x Herminio Francisco Pimentel e outros – “Aguarde-se
notícia da compensação do cheque pela requerente.” Adv. Be-
nedita Luzia de Carvalho.-

79. BUSCA E APREENSÃO – 0240/07 – Banco Itaú S/A x
Rosilda de Matos – “Intime-se a parte autora para o preparo
das custas do Sr. Oficial de Justiça.” Adv. Cristiane Linhares.-

80. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL – 0040/05 – Joas-
sis de Oliveira x Agro Florestal Sulbrasil S/A – “Diga a parte
exeqüente face o decurso do prazo de suspensão.” Adv. Rafael
Ambrosio Dias.-

81. BUSCA E APREENSÃO – 0094/07 – Banco Santander
Brasil ?S/A x Fermino Antunes – “Diga a parte autora.” Adv.
Magda L R Egger.-

82. EXECUÇÃO FISCAL – 0028/01 – Fazenda Pública do
Estado do Paraná x Octavio Moreira – “Diga a exeqüente, face
o decurso do prazo de suspensão.” Adv. Roberto Altheim.-

83. EXECUÇÃO FISCAL – 0010/00 – A União x Casa de
Saúde Dr Enio Costa Ltda – “Diga a parte exeaquente, face o
decurso do prazo de suspensão.” Adv. Luzia Besen.-

84. EXECUÇÃO FISCAL – 0021/04 – Fazenda Pública do
Estado do Paraná x Mini Mercado Tem Tem Ltda – “Diga a
exeqüente, face o decurso do prazo de suspensão.” Adv. Ro-
berto Altheim.-

85. SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA – 0249/05 – S B
F x A F – “Intime-se a parte autora a fornecer o endereço atua-
lizado.” Adv. Lea Silva dos Santos.-

86. NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA – 0279/07 – Espólios de
Oscar Alves da Rocha e outro x Milton de Jesus Marche e ou-
tros – “Tendo em vista que o fim primeiro colimado pelo Esta-
do-Juiz é, sempre que possível, a conciliação das partes, hei
por bem designar audiência meramente conciliatória, a ser rea-
lizada no da 25 de março de 2.008, às 14,00 horas.” Advs. Lau-
rihetty de Moura e Costa x Elisandre Maria Beira.-

87. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS – 0229/06 –
Renée Myara x José Gerson Maysonave e outros – “Defiro a
prorrogação do prazo requerido à fl. 335/337.” Adv. Vicente R
T Pugliesi.-

88. MONITÓRIA – 0046/06 – Ronaldo Anselmo de Assis x
Município de Cerro Azul – “Ante o exposto e o que mais dos
autos cosnta, rejeito os embargos do réu, e julgao procedente o
pedido monitório, constituindo de pleno direito, o título execu-
tivo judicial consistente, nos termos constantes da inicial, em

obrigação de pagar quantia certa correspondente a R$1.150,00,
corrigida monetariamente a partir do ajuizamento da ação e
com juros legais a partir da citação. Ante o princípio da sucum-
bência condeno o embargante ao pagamento das custas e des-
pesas processuais bem como honorários advocatícios que fixo
em R$300,00, nos termos do Artigo 20, parágrafo 4o., do CPC,
tendo em vista o grau de zelo profissional e o trabalho desen-
volvido pelo causídico...” Advs. Paulo Vinícius de Lima x Ju-
lio Cesar Melo Lopes.-

89. EXECUÇÃO FISCAL – 0001/05 – INSS x João Carlos
Godoy – “julgado procedente a exceção de pre-executividade
oposta, para o fim de declarar nula a execução, com fundamen-
to no Artigo 618, I, do CPC. Condenado o exeqauente ao paga-
mento das custas e despesas processuais, bem como nos hono-
rários advocatícios, fixados em R$1.500,00.” Adv. Hildo Al-
ceu de Jesus.-

90. EMBARGOS DO DEVEDOR – 0046/01 – Comercial
Agrícola São Joaquim Ltda e outros x Banco Bradesco S/A –
“julgado extinto os presentes autos, com fundamento no Atigo
267, VIII do CPC.” Advs. Murilo Celso Ferri x Juarez Bortoli.-

91. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – 2413/
99 – Banco Bradesco S/A x Comercial Agrícola São Joaquim
Ltda – “Deferido a suspensão pelo prazo requerido.” Adv.
Murilo Celso Ferri.-

92. MANUTENÇÃO DE POSSE C/C PEDIDO LIMINAR
– 0414/07 – Berneck Aglomertados S/A x Santos Comercial,
Importação e Exportação Ltda – “Sobre a contestação e docu-
mentos acostados, manifeste-se a parte autora em dez dias.”
Adv. Luiz Daniel Felippe.-

93. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA – 0435/07-
Santos Comercial Importação e Exportação Ltda x Berneck
Aglomerados S/A – “Processe-se na forma do Artigo 261 do
Código de Processo Civil, sem suspensão do processo, ouvin-
do-se a autora (autos principais) em cinco dias.” Adv. Luiz
Daniel Felippe.

94. OPOSIÇÃO – 0076/06 – Jorge Lucio da Silva e sua mu-
lher x Herminio Francisco Pimentel e outros – “julgado extinto
os autos com fundamento no Artigo 267, parágrafop 1o., do
CPC. Condenado o requerente ao pagamento das custas pro-
cessuais.” Advs. Carlos Frederico Reina Coutinho x Silas Ro-
drigues da Silva.-

95. DIVORCIO DIRETO LITIGIOSO – 0415/07 – J C S –
“determinado o arquivamento dos autos, com fundamento no
Artigo 267, V, do CPC.” Adv. Lea Silva dos ?Santos.-

96. BUSCA E APREENSÃO – 0068/07 – Banco Santander
Brasil S/A x Rafael da Fonseca Nazario – “declinado a compe-
tência para a comarca de Ararangua, SC.” Adv. Magda L R
Egger.-

97. REINTEGRAÇÃO DE POSSE – 0133/04 – Edimara Apa-
recida Matias x Sebastião Depetris Sobrinho e outros – “Mani-
festem-se as partes sobre a baixa dos autos. Sem manifestação
arquivem-se.” Advs. Laurihetty de Moura e Costa x Ruy Vile-
lla Guiguer.-

98. COBRANÇA – 0235/04 – Nara Elaine Ebina Bereta de
Almeida Cesar x Gava & Cia Ltda – “Intime-se a parte autora
sobre o interesse no prosseguimento do feito.” Adv. Rafael
Ambrosio Dias.-

99. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS – 0033/05 – E S R x J P
R – “deferido a suspensão pelo prazo requerido.” Adv. Lea Sil-
va dos Santos.-

100. COBRANÇA – 0236/04 – Casa Agrícola Cerro Azul Ltda
x Gava & Cia Ltda – “Intime-se a parte autora sobre interesse
no prosseguimento do feito.” Adv. Rafael Ambrosio Dias.-

101. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS – 0263/06 – S C B M x
J V P A M – “julgado extinto o processo, com fundamento no
Artigo 794, I do CPC. Custas pelo executado.” Adv. Elisandre
Maria Beira.-

102. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS – 039/04 – P J S x P D
C R – “Intime-se a peticionária de fl. 56/59 a juntar aos autos o
instrumento que a substabelece, no prazo de cinco dias.” Adv.
Lea Silva dos Santos.-

103. BUSCA E APREENSÃO – 0187/06 – Banco BMG S/A x
João Antonio Banak – “Sobre a proposta de honorários, digam
as partes (R$850,00)” Advs. Juliane C C da Silva x Ruy Vilella
Guiguer.-

104. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS – 0008/03 – W A M x A
T M – “Diga a parte autora sobre o decurso do prazo de suspen-
são.” Adv. Ruy Vilella Guiguer.-

105. BUSCA E APREENSÃO – 0046/07 – Banco Santander
Brasil S/A x João Batista da Silva – “Diga a parte requerente.”
Adv. Magda L R Egger.-

106. SEPARAÇÃO JUDICIAL CONSENSUAL – 0117/02 –
O L P – “deferido a suspensão pelo prazo requerido.” Adv. Lea
Silva dos Santos.-

107. USUCAPIÃO – 0303/07 – Linea Florestal S/A – “retirar
o edital e as precatórias.” Adv. Benedita Luzia de Carvalho.-

108. ARROLAMENTO SUMÁRIO – 2459/99 – Irineu Vaz
Pereira – “Diga o inventariante, face o decurso do prazo de
suspensão.” Adv. Laurihetty de Moura e Costa.-

109. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS – 0099/06 – E C A B x
A B – “Manifeste-se o credor nos termos do Artigo 475-J se-
gunda parte do CPC.” Adv. Fabiano Augusto Piazza Baracat.-

110. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS – 0192/07 – A J M e A J
M x A J M – “julgado extinto o processo com fundamento no
artigo 794, I do CPC. Custas pelo executado.” Adv. Lea Silva
dos Santos.-

111. ALIMENTOS – 0113/05 – A J M x A J M – “julgado
extinto o processo, com fundamento no Artigo 794, I, do CPC.
Custas pelo executado.” Adv. Lea Silva dos Santos.-

112. INTERDITO PROIBITÓRIO – 0240/05 – Valorem In-
dustria e Comércio de Madeiras e Assessoria Florestal Ltda x
Madeireira e Prestação de Serviços Marques Me e Banco Mer-
cantil S/A em Liquidação Extrajudeicial – “julgado extinto o
processo com fundamento no artigo 267, III do CPC. Custas
pela parte requerente.” Adv. Ivo Gomes, Marco Tulio Braga x
Marcelo de Bortolo.-

113. EMBARGO DO DEVEDOR – 0157/06 – Salvador Ma-
tias x Fazenda Pública do Estado do Paraná – “julgado impro-
cedentes os embargos opostos, condenando o embargante ao
pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios
que arbitro em R$300,00, atendidos o grau de zelo do profissi-
onal, o lugar da prestação de serviço, a natureza e importNaica
da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido
para o serviço. Concedido ao embargante os benefícios da as-
sistencia judiciária gratuita.” Advs. José Ari Nunes x Roberto
Altheim.-

114. EMBARGOS DE TERCEIROS – 0272/06 – Madeireira
Tebaldi Ltda x Campina Participações S/A e Berneck Aglome-
rados S/A – “julgado extintoo procesaso, sem resolução do
mérito, por ilegitimidade ativa “ad causam”, nos termos do
Artigo 267, VI, do CPC, determinando seu oportuni arquiva-
mento, após as formalidades legais. Condenado em honorários
advocatícios em R$3.000,00.” Advs. Clinio L L Lyra x Luiz
Daniel Felippe x Cristiane Paraskevi Campos Kollia.-

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE IPORA
JUIZ DE DIR. DESIG: DR. MARCELO P. BERTASSO
RELACAO 13/2007 - COBRANCA DE AUTOS

Ficam os Srs. Advogados abaixo nominados intimados para que
devolvam os autos em cartorio,prazo de 24 horas,sob as penas
196, CPC
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RAHUAN x LUIZ ANTONIO BORTOLETTO - Adv. GUSTA-
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SAR DE SOUZA-

4.-INVENTARIO-1/2001-LAURA SOARES DE LIMA LEITE
x PEDRO FERREIRA LEITE -Adv. CEZAR ALAOR BOTU-
RA-

5.-COBRANCA PELO RITO SUMARIO-448/2001-CONFE-
DERAÇAO NACIONAL DA AGRICULTURA - CNA e outros
x HOSTILIO NERES DE SOUZA -Adv. SONIA MARIA BE-
LLATO PALIN-

6.-SEPARAÇAO JUDICIAL-109/2002-O.T.P. x R.F.P. -Adv.
ANTONIO CARLOS VALVASSORE-
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JOSE ALBANO BASSAN -Adv. GISELA ALVES DOS SAN-
TOS TROVO-

8.-EXECUÇAO DE ALIMENTOS-89/2003-A.F.r. e outros x
I.F. -Adv. ANA PAULA PORTES DE FREITAS-

9.-ARROLAMENTO-169/2003-OLIMPIO CERDERIA x ELI-
DIA ANTUNES RIBEIRO CARDERA -Adv. ANTONIO CAR-
LOS VALVASSORE-

10.-CAUT.INCID.ARROLAMENTO DE BEN-85/2004-
S.A.H.L. x A.S.L. -Adv. IVAN CESAR DE SOUZA-

11.-EXECUÇAO DE PREST.ALIMENTICIA-117/2004-
M.D.M.A.r. e outros x D.A. -Adv. LUIZ GUILHERME DE
SOUZA LIMA-

12.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-135/2004-C -
VALE - COOPERETIVA AGROINDUSTRIAL . x AVICUL-
TURA CAFEZAL DO SUL LTDA. -Adv. DIRCEU BARSZCZ-

13.-BUSCA E APREENSAO-481/2004-BV. FINANCEIRA S/
A CREDITO FINAN.E INVESTIMENTO x JOSEANI MARIA
COLLA SCHIMITT -Adv. GISELA ALVES DOS SANTOS
TROVO-

14.-EMBARGOS A EXECUCAO-44/2005-TATIANA APARE-
CIDA DA CONCEIÇAO x AGROAVES COMERCIO DE
EQUIPAMENTOS AVICOLAS LTDA -Adv. ARILDO ANTO-
NIO DE CAMPOS-

15.-ALIMENTOS-258/2005-MINISTERIO PUBLICO DO
ESTADO DO PARANA em prol de e outros x CICERO APA-
RECIDO BALESTRE -Adv. RONEI EDERSON RODRIGUES-

16.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-490/2005-
C.VALE-COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL x ESPOLIO
DE SEBASTIAO FRANCISCO DA SILVA rep p/ e outros -
Adv. CARLOS ARAUZ FILHO-

17.-AÇAO DE GUARDA-544/2005-J.C.C. x M.A.C.C. -Adv.
IVAN CESAR DE SOUZA-

18.-EMBARGOS A EXECUCAO-27/2006-VICENTE DE
PAULO ALVES x ANTONIO JOAQUIM BRANDAO -Adv.
IVAN CESAR DE SOUZA-
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CELINO RODRIGUES GOMES -Adv. LUIZ CARLOS BOFI-

26.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-77/2007-FAU-
EZI DARAB x ADEMAR BUFETI e outros -Adv. ARILDO
ANTONIO DE CAMPOS-
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1.-EMBARGOS A EXECUCAO-7/2007-ESPOLIO DE SEBAS-
TIAO FRANCISCO DA SILVA repres.por e outros x C. VALE
COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL -Ao embargante para que
efetue o preparo das custas processuais que orçam no valor de
R$713,72 (setecentos e treze reais e setenta e dois centavos),
incluindo FUNREJUS, sob pena de cancelamento da distribui-
çao - Adv. MARCOS A. DE OLIVEIRA LEANDRO e LUCIA-
NO FRANCISCO DE O. LEANDRO-

2.-EMBARGOS A EXECUCAO-8/2007-JOAO CARLOS ZAN-
FRILLI x FERTILIZANTES HERINGER S/A - Ao Embargan-
te para que efetue o preparo das custas processuais que orçam
no valor de R$909,47 (novecentos e nove reais e quarenta e
sete centavos), incluindo FUNREJUS, sob pena de cancela-
mento da distribuiçao - Adv. ARILDO ANTONIO DE CAM-
POS-

3.-ORDINARIA-183/1983-ESPOLIO DE EURICO JOAQUIM
DA SILVA x SEBASTIANA BASTOS e outros - 1) Sobre a
execuçao de f. 336 e ss, cuja citaçao ja ocorreu mediante carta
precatoria, manifeste-se o exequente quanto ao prosseguimen-
to. 2) Considerando-se o pedido concernente a quantia iliquida
(f. 339/403), esclareça o Exequente se persiste interesse; hipo-
tese na qual deve formular requerimento em apartado, conside-
rando-se ja tramitar exeuçao de obrigaçao de fazer - Adv. ADE-
LIO DRUCIAK e MICHEL ROGERIO DOS SANTOS-

4.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-98/1993-ARNIL-
DO ALBIERO x MARCELO A. MARQUES e outros - Sobre o
petitorio de fls. 290-285 e documentos que o instruem, diga o
exequente em dez dias - Adv. SANDRA J. SIMON-

5.-ORDINARIA ANULACAO ATO JURID.-69/1997-LEONI-
DIA EVANGELISTA DE OLIVEIRA E OUTROS x VALTER
NELSON LOPES DE OLIVEIRA - 1. Apos anulaçao da sen-
tença proferida nestes autos, facultada a manifestaçao das par-
tes, o Reu pede apreciaçao da preliminar de prescriçao invoca-
da na contestaçao e os Autores postulam a produçao de prova
oral. 2. A questao controvertida diz respeito, preliminarmente,
a ocorrencia da prescriçao da pretensao da parte autora para
anular o negocio juridico realizado sobre o bem imovel dispu-
tado. Inicialmente, salienta-se a aplicaçao do Codigo Civil de
1916, por incidencia do artigo 2035 do novel diploma civil,
segundo o qual os atos e negocios constituidos na vigencia do
Codigo Civil de 1916 devem ser por este regulados. Na espe-
cie, e alegado pela parte autora ardil utilizado pelo Reu e a
genitora a fim de nao obedecer ao artigo 1132, Codigo Civil de
1916, que veda a venda de ascendente a descendente, sem o
consentimento expresso dos demais descendentes. Na especie,
segundo a parte autora houve venda mediante simulaçao, utili-
zando-se de interposta pessoa, no intuito de burlar a proibiçao
legal. A proposito, assim discorre Silvio Venosa “...”. Assim, a
continuidade da lide e para aferir se houve simulaçao, median-
te a utilizaçao de interposta pessoa, para que o imovel passasse
dao descendente sem anuencia dos demais. Tal questao, diz
respeito a ocorrencia ou nao de fraude e simulaçao no negocio
entabulado, situaçao que tornaria o ato nulo de pleno direito,
pois realizado sem observar a forma legalmente prevista, que a
lei considera essencial para a sua validade, e ainda com a ine-
quivoca intençao de burlar a lei. Por isso, entendo prevalece o
prazo prescricional vintenario, relativo a nulidade. A proposi-
to: “...”. Destarte, afasto a preliminar de prescriçao invocada
pelo Reu. 3. Enfim, e deferida a produçao de prova oral, con-
sistente na oitiva de testemunhas. A audiencia de instruçao e
julgamento e designada para 14 de maio de 2008, as 15:30 ho-
ras. Concedo as partes o prazo de 30 dias, a contar da publica-
çao da presente, para apresentaçao do rol de testemunhas... -
Adv. ARI BORGES MONTEIRO e PAULO MORELI-

6.-EMBARGOS DE TERCEIRO-403/1997-AFONSO TONET-
TE x EDIVALDO VIERIA DA SILVA - Ao credor para que
efetue o preparo das diligencias do Sr. Oficial de Justiça, ne-
cessarias a intimaçao do devedor, no importe de R$37,00 (trin-
ta e sete reais) - Adv. JOSE PEDRO DE OLIVEIRA-

7.-CAUTELAR INCIDENTAL-140/1999-ARILDO ANTONIO
DE CAMPOS x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A -
Sobre o expediente de fls. 117, manifeste-se a parte autora -
Adv. ARILDO ANTONIO DE CAMPOS-

8.-ACAO ORDINARIA DE COBRANCA-22/2001-MARIN,
MARIN & CIA. LTDA. x PREFEITURA MUNICIPAL DE
FRANCISCO ALVES - Uma vez transcorrido in albis o prazo
para interposiçao de embargos pelo executado, homologo por
sentença, para que surta seus juridicos e legais efeitos, o calcu-
lo de fls. 406. Ante o exposto, cumpra-se o disposto no art.
730, inciso I, do CPC - Adv. ARILDO ANTONIO DE CAM-
POS e WALDEMAR ALVES-

9.-ACAO ORDINARIA DE COBRANCA-23/2001-GIROTO
& GOUVEIA LTDA. x PREFEITURA MUNICIPAL DE FRAN-
CISCO ALVES - Uma vez transcorrido in albis o prazo para
interposiçao de embargos pelo executado, homologo por sen-
tença, para que surta seus juridicos e legais efeitos, o calculo
de fls. 22. Ante o exposto, cumpra-se o disposto no artigo 730,
inciso I, do CPC - Adv. ARILDO ANTONIO DE CAMPOS e
WALDEMAR ALVES-

10.-INVESTIGAÇAO PAT. C/C ALIM.-137/2002-D.C.r.s.f. e
outros x J.M.F.- Transcorrido o prazo de suspensao dos autos,
manifeste-se a requerente acerca do prosseguimento do feito -
Adv. ANTONIO CARLOS VALVASSORE-

11.-RET. MATR.DE BEM IMOVEL RURAL-301/2002-LUIZ
VICENTE DA SILVA e outros x ROSA MARIA PINHEIRO
DA SILVA POLI e outros - Redesigno o ato postergado para o
dia 12 de março de 2008, as 16:00 horas - Adv. SONIA MARIA
BELLATO PALIN e ARILDO ANTONIO DE CAMPOS-

12.-RETIFICACAO DE REG. PUBLICO-501/2002-JOSE VAL-
DOMIRO NUNES e outros x ESTE JUIZO - Ciencia a parte
autora acerca do expediente de fls. 169 e seguintes - Adv. WAL-
DEMAR ALVES-

13.-EXECUÇAO DE PREST.ALIMENTICIA-551/2002-
N.A.D.S.r. e outros x V.F.D.S. - Transcorrido o prazo de sus-
pensao, manifeste-se a exequente acerca do prosseguimento do
feito - Adv. ALEXANDRE CESAR DEL GROSSI-

14.-USUCAPIAO-135/2003-JOSE RAMOS DA SILVA FILHO
x ARTHUR DALAZUANA - A questao central da lide e a pos-
se exercida pelo Autor sobre o imovel, circunstancia que nao e
evidenciada pela juntada de documentos. Assim, determino a
produçao de prova oral em audiencia, designada para 20 de
fevereiro de 2007, as 13:30 horas. Prazo de 30 dias, a contar
desta, para oferecimento de rol de testemunhas - Adv. ATAIDE
PEREIRA BRISOLA e DELFER DALQUE DE FREITAS-

15.-DIVORCIO-203/2003-FRANCISCO MANOEL DE CAR-
VALHO x LUCIA DALVA DE OLIVEIRA DE CARVALHO -
A parte autora para providenciar a inscriçao de sentença e pres-
tar compromisso nos autos - Adv. LUIZ CARLOS BOFI-

16.-REVOGACAO DE DOACAO-303/2003-GERALDO AL-
VES CUSTODIO DE SOUZA x ELCINEIA BARBOSA DE
SOUZA SANTOS e outros - Transcorrido o prazo de suspen-
sao dos autos, manifeste-se a parte autora acerca do prossegui-
mento do feito - Adv. CEZAR ALAOR BOTURA-

17.-ALIMENTOS-387/2003-S.M.S.r. e outros x E.S. - Trans-
corrido o prazo de suspensao dos autos, diga a parte requerente
acerca do prosseguimento do feito - Adv. EVAIR DIAS AGUI-
AR-

18.-INDENIZACAO POR ATO ILICITO-445/2003-Espolio de

DEVANIR BORGES DA SILVA e outros x MUNICIPIO DE
ALTONIA - As partes para no prazo sucessivo de 10(dez) dias,
oferecer alegaçoes finais, mediante memoriais escritos, inici-
ando-se pela autora - Adv. LUIZ CARLOS BOFI e WAGNER
KIYOSHI DA SILVA-

19.-ALVARA-526/2003-ESPOLIO DE FERDINANDO RIBEI-
RO rep.p/ e outros x ESTE JUIZO - Transcorrido o prazo de
suspensao dos autos, ao requerente no escopo de que se mani-
feste acerca do prosseguimento do feito - Adv. LUIZ GUILHER-
ME DE SOUZA LIMA-

20.-USUCAPIAO-568/2003-JAYME PAULIN e outros x JOAO
DOS SANTOS e outros - Sao ora fixados os pontos controver-
tidos: a ocupaçao do imovel pelo autor, seu titulo e o periodo
de posse. Para o deslinda da questao e deferida a produçao de
prova oral, consistente na oitiva de testemunhas antes arrola-
das pelos autores. Designo o dia 19 de março de 2008, as 13:30
horas, para audiencia de instruçao e julgamento - Adv. OVI-
DIO HELMER FRIGERI-

21.-EXECUÇAO POR QUANTIA CERTA-76/2004-FAUEZI
DARAB x SILVANA CRISTINA PISSINATI - Ante o noticiado
na petiçao de fls. 61/62 e 64, EXTINGO a presente execuçao,
com fundamento no art. 794, inciso I, do CPC, pelo que autori-
zo o levantamento das restriçoes a bens da executada que por-
ventura ainda existam - Adv. JOSE HENRIQUE FRANÇA
SORRILHA e ATAIDE PEREIRA BRISOLA-

22.-EXECUÇAO POR QUANTIA CERTA-77/2004-FAUEZI
DARAB x NELSON GOMES DA SILVA - Ante o noticiado na
petiçao de fls. 56/57 e 59, EXTINGO a presente execuçao, com
fundamento no artigo 794, inciso I, do CPC, pelo que autorizo
o levantamento das restriçoes a bens da executada que porven-
tura ainda existam... - Adv. JANIRA APARECIDA A. FRAN-
CA SORRILHA e ATAIDE PEREIRA BRISOLA-

23.-INVESTIGAÇAO PAT. C/C ALIM.-107/2004-L.J.r. e ou-
tros x A.R.P. - Fica o reu intimado, na pessoa de seu procurador
judicial, para em quinze dias efetuar o pagamento do debito
indicado pelo autor (R$895,47 em 27/09/2007), sob pena de
incorrer em multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do
debito - Adv. LUIZ CARLOS BOFI-

24.-INTERDICAO-139/2004-APARECIDA CONSTANCIA
DO CARMO VIEIRA PEREIRA x ANTONIO RODRIGUES
VIEIRA - Transcorrido o prazo de suspensao, a parte autora
para prosseguir no feito - Adv. EVAIR DIAS AGUIAR-

25.-INTERDICAO-140/2004-VALDECI MAMEDE ROCHA x
DAMIAO MAMEDE DA ROCHA - Ao requerente para o devi-
do compromisso - Adv. EVAIR DIAS AGUIAR-

26.-ORDINARIA DE APOSNT. IDADE-197/2004-ILDA
FRANCISCA DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL -INSS - (...) Passo a analise. - da audiencia
preliminar. Versa o presente caderno sobre a concessao de be-
neficio de aposentadoria por idade, direito este indisponivel,
se, no caso, existente; de outra forma, figura no polo passivo
pessoa juridica de direito publico e, por tratar de interesses
gerais (da coletividade), nao detem a possibilidade de transaci-
onar; ademais, depois de realizadas inumeras audiencias preli-
minares, no escopo de atingir a conciliaçao entre as partes,
observo que em casos como o em questao, restara ela infrutife-
ra. Destarte, conforme a inteligencia do õ3º, do art. 331, do
CPC, DEIXO de designar audiencia de instruçao e julgamento
e passo ao saneamento do feito. - dos requisitos necessarios ao
regular prosseguimento do feito. A requerente aduz em sua ini-
cial que pleiteou junto ao requerido as concessoes do beneficio
da aposentadoria por idade, contudo restando infrutifero na seara
administrativa. Motivo pelo qual suscitou a prestaçao da tutela
jurisdicional para que veja o seu intuito promovido e, caso o
seja, o direito alcançado; o que ocorrera apenas em juizo, via
de monopolio estatal; e, assim, logrando em satisfazer sua pre-
tensao podera atingir o almejado descanso ou pouso financeiro
perseguido por todo o tempo de labuta. Neste interim, eviden-
ciando a necessidade-utilidade, evidencia-se o interesse pro-
cessual. A requerente, parte que figura no polo ativo, pleiteia
em desfavor do requerido, parte que atua no polo passivo, a
concessao do beneficio da aposentadoria por idade, em virtude
de seu indeferimento, em primeira tentativa, na via administra-
tiva; demonstrando, portanto, a legitimidade das partes. O pe-
dido imediato do presente feito, qual seja, a condenaçao do
requerido para que inclua o requerente no banco de seus bene-
ficiarios, nao e pelo ordenamento juridico brasileiro reprimi-
do, ao inverso, e regulado pelo legislador constituinte e pelo
ordinario. Razao porque o pedido e juridicamente possivel. Os
pressupostos processuais de existencia e validade da relaçao
processual encontram-se, tambem, presentes. - dos pontos con-
trovertidos. Considerando todo o conjunto processual ja de-
monstrado, nao havendo nulidades a declarar, tampouco irre-
gularidades para serem sanadas, dou o feito por saneado. Por
conseguinte, fixo como ponto controvertido o preenchimento
das condiçoes necessarias, pela requerente, para a concessao
do beneficio de aposentadoria por idade, na condiçao de traba-
lhadora rural. - da produçao de provas e audiencia de instruçao
e julgamento. Para que nao ocorra cerceamento de defesa, como
tambem para que seja a instruçao probatoria melhor instruida
no fim de se concluir um juizo de valor, defiro a produçao de
todos os meios de provas admitidos, em suma, a testemunha,
documental e a oitiva pessoal do requerente. Para a realizaçao
de audiencia de instruçao e julgamento, designo a data de 23
de janeiro de 2008, as 13:30 horas, proxima data viavel... As
partes para que arrolem suas testemunhas, apresentando reque-
rimento para intimaçao, no prazo maximo de 30 (trinta) dias.
antes da realizaçao da audiencia supra designada (fls. 88/90) -
Sobre a certidao do Sr. Oficial de Justiça de fls. 94, manifeste-
se a parte autora - Adv. GILBERTO JULIO SARMENTO e
AUGUSTO S. RIBAS-

27.-RECLAMAÇAO TRABALHISTA-247/2004-MOACIR DE
MELO x MUNICIPIO DE FRANCISCO ALVES -...2) As pre-
liminares questionadas serao apreciadas junto ao merito por-

quanto nao se revelam prejudiciais quanto a prova requerida
por ambas as partes. 3) A fim de se dirimir a controversia rela-
tiva a relaçao de trabalho entre as partes bem como o regular
pagamento das verbas trabalhistas, defiro a prova oral (depoi-
mento do autor e oitiva de testemunhas ja arroladas). Designo
audiencia para o dia 09 de abril de 2008, as 13:30 horas - Adv.
LUIZ CARLOS FERNANDES DOMINGUES e WALDEMAR
ALVES-

28.-DESAPROPRIACAO-284/2004-MUNICIPIO DE CAFE-
ZAL DO SUL x DURVAL STEFANONI - As partes para que se
manifestem acerca do termo de avaliaçao de imovel urbano de
fls. 101 e documentos 102/104 - Adv. EVAIR DIAS AGUIAR,
FELISBERTO FERREIRA DE ANDRADE, DORISVALDO
NOVAES CORREIA, EDUARDO DE SOUZA STEFANONE
e ANGELO APARECIDO DEGAN-

29.-ORDINARIA DE APOSNT. IDADE-312/2004-NASCY
PIRES DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS - Transcorrido o prazo de suspensao dos autos,
manifeste-se a autora acerca do prosseguimento do feito - Adv.
GILBERTO JULIO SARMENTO-

30.-COBRANCA PELO RITO SUMARIO-317/2004-ANTO-
NIO ITIKAWA x DARCI TONA - 1. Considerando-se a forma
de negociaçao entre as partes nao se fala em ausencia de docu-
mentos indispensaveis a propositura da açao. A invocaçao de
ilegitimidade passiva e “ausencia de fundamento juridico do
pedido” sao rechaçadas considerando-se que o Reu admite re-
alizaçao de emprestimo com a vitima e a utilizaçao dos che-
ques indicados na inicial para fins de pagamento. De outra sor-
te, o pedido formulado nao encontra obice no ordenamento ju-
ridico. Portanto, rejeitadas as preliminares invocadas. 2. E in-
questionavel a realizaçao de emprestimo pelo Reu junto ao Autor
e a utilizaçao de cheques emitidos por terceiro a titulo de paga-
mento, recaindo controversia quanto a continuidade da respon-
sabilidade daquele pela divida. Os elementos dos autos nao elu-
cidam satisfatoriamente a negociaçao entre as partes, dai por-
que defiro a produçao de prova oral requerida, consistente no
depoimento pessoal do Autor e oitiva das testemunhas arrola-
das. Em consequencia, designo o dia 09 de abril de 2008, as
15:00 horas para audiencia em que serao ouvidos o Autor e
testemunhas - Adv. LUIZ CARLOS BOFI e ARILDO ANTO-
NIO DE CAMPOS-

31.-PEDIDO DE GUARDA E RESP.-334/2004-VALMIR PE-
REIRA DA SILVA x DAIANA DOS SANTOS SILVA - ...2 -
Tendo em vista os fatos narrados na inicial e o contido na con-
testaçao de f. 34/35, mostra-se pertinente a dilaçao probatoria
consistente na oitiva de testemunhas. Para tanto, designo o dia
11 de fevereiro de 2008, as 13:30 horas. Ao autor para apresen-
tar rol de testemunhas no prazo de 15(quinze) dias, a contar da
intimaçao da presente (art. 407, do CPC)... - Adv. ARILDO
ANTONIO DE CAMPOS e OVIDIO HELMER FRIGERI-

32.-AÇAO CIV.PUB.C/PED.DE LIMINAR-403/2004-APPAN
- ASSOC.PARA.DE PROT.AO AMBIENTE NATURAL x
RAFAEL VICTORIO BARBEIRO - As partes para manifesta-
çao, no prazo de 10(dez) dias - Adv. DIEMERSON ROMERO
CASTILHO e ANTONIO CARLOS CAZARIM-

33.-INTERDICAO-419/2004-ESTHER MOREIRA DONDA x
MANOEL DONDA - A autora para providenciar a inscriçao da
sentença e prestar compromisso - Adv. SONIA MARIA BE-
LLATO PALIN-

34.-SEPARAÇAO JUDICIAL-425/2004-MARLI FORCASIN
BENTO x LUDIMAR BENTO - Para audiencia de instruçao e
julgamento designo o dia 18 de fevereiro de 2008, as 15:00
horas. Concedo a Autora o prazo de 20 dias, a contar da publi-
caçao da presente para oferecer rol de testemunhas - Adv. CE-
ZAR ALAOR BOTURA e IVAN CESAR DE SOUZA-

35.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-430/2004-GRA-
LHA AZUL AVICOLA LTDA x MARCOS BATISTA DE MOU-
RA - Sobre a certidao de fls. 70, manifeste-se a exequente -
Adv. HERMES ALENCAR DALDIN RATHIER-

36.-INVESTIGAÇAO PATERNIDADE C/C-439/2004-STE-
FANY BIANCA DE SOUZA e outros x FRANCISCO SAN-
TOS SOARES BIAGE - Transcorrido o prazo de suspensao
dos autos, manifeste-se a parte autora acerca do prosseguimen-
to do feito - Adv. ANTONIO CARLOS VALVASSORE-

37.-AÇAO CIV.PUB.C/PED.DE LIMINAR-518/2004-APPAN-
ASSOC.PARAN.DE PROTECAO AO AMBIENTE NATURAL
x CLAUDIO ANTONIO FEDATO - Ciencia as partes acerca
do expediente de fls. 86/87 - Adv. DIEMERSON ROMERO
CASTILHO e ANGELO DENARDIN-

38.-CAUTELAR DE BUSCA E APREENSAO-537/2004-
ALAIDE PIGARI e outros x ESTELA APARECIDA CAZO-
NATO - A parte autora para que efetue o deposito das custas
processuais, referente a carta precatoria distribuida junto a Se-
gunda Vara Civel de Umuarama-PR, no importe de R$165,00
(cento e sessenta e cinco reais), concernentes as custas civeis,
porte de retorno e outras diligencias, sob pena de devoluçao -
Adv. GISELA ALVES DOS SANTOS TROVO e MARCOS
PAULO GEROMINI-

39.-ALVARA-573/2004-EDIVALDO ANTONIO DOS SAN-
TOS e outros x ESTE JUIZO - Transcorrido o prazo de suspen-
sao dos autos, manifestem-se os requerentes acerca do prosse-
guimento do feito - Adv. EVAIR DIAS AGUIAR-

40.-EXECUÇAO DE PENS. ALIMENTICIA-63/2005-
P.H.M.B.r.g. e outros x J.A.B.J. - Transcorrido o prazo de sus-
pensao dos autos, manifeste-se o exequente acerca do prosse-
guimento do feito - Adv. ANTONIO SALLES JUNIOR-

41.-CONC.DE APOS.POR IDADE-123/2005-LUZIA SALVA-
DOR DE OLIVEIRA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - INSS - Redesigno o ato para o dia 23 de janeiro
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de 2008, as 15:30 horas (fls. 60) - Sobre a certidao de fls. 64,
manifeste-se a parte autora - Adv. GILBERTO JULIO SAR-
MENTO e AUGUSTO S. RIBAS-

42.-INVENTARIO-179/2005-LAZARO LOPES NOGUEIRA x
EUGENIA LOPES NOGUEIRA - Transcorrido o prazo de sus-
pensao dos autos, manifeste-se o inventariante acerca do pros-
seguimento do feito - Adv. MANOEL MESSIAS MEIRA PE-
REIRA-

43.-INTERDICAO-209/2005-RENALTINA RAMOS GUEDES
x MARIA ROSALINA PEREIRA GUEDES - A autora para pro-
mover a inscriçao da r. sentença, bem como prestar compro-
misso - Adv. SONIA MARIA BELLATO PALIN-

44.-INDENIZACAO-223/2005-JOSE CARLOS DA SILVA x
INDUSTRIA COMERCIO TRANP.EXP E IMP.DE FOGOS
UNIAO e outros - (...) 2.Em que pese o arrazoado pela Indus-
tria Comercio e Transportes Exportaçao e Importaçao de Fogos
Uniao, a inicial nao padece dos vicios apontados. Ora, impos-
sivel acolher a arguiçao de inepcia da petiçao inicial pois esta
possibilitou o exercicio do direito de ampla defesa. Em relaçao
a legitimidade passiva ad causam a utilizaçao pelo Autor de
fogos de artificio por ela fabricados pode ser demonstrada por
outos meios que nao a prova documental. Alem disso, evidente
que nao e obrigatorio acostar aos autos pericia tecnica no pro-
duto ou mesmo comprovar de plano qualquer defeito porquan-
to este e um dos pontos controvertidos da lide. Da narrativa
exposta na inicial afigura-se imputaçao de que o defeito no
produto decorre de falha na fabricaçao ou ma conservaçao. Desta
forma, por ora, nao e possivel apreciar a alegaçao de ilegitimi-
dade passiva lançada pela Mercearia Alves, fornecedora do pro-
duto. 3. Superadas as preliminares invocadas, sao pontos con-
trovertidos da lide, a utilizaçao pelo Autor de fogo de artificio
fabricado pela primeira Re, com suposto defeito, e as conse-
quencias da lesao decorrentes da explosao do produto em sua
mao. Para tanto, impoe-se verificar: a] adequaçao do produto
fabricado pela primeira Re as normas e especificaçoes tecnicas
pertinentes, inclusive em relaçao as instruçoes passadas ao con-
sumidor; b] regularidade do acondicionamento do produto nas
dependencias da segunda Re; c] procedimento adotado pelo
Autor para manuseio do artefato; d] extensao das lesoes sofri-
das pelo autor. Destarte, sao deferidas as seguintes provas re-
queridas pelas partes: a] prova pericial medica, consistente em
exame a ser efetuado no autor; b] prova pericial tecnica no
material explosivo fabricado pela primeira Re; c] prova oral,
oitiva de testemunhas e depoimento pessoal das partes. 4. Con-
cedo o prazo de 05 dias para indicar assistentes tecnicos e apre-
sentar quesitos relativos as pericias (art. 421, õ1º, CPC). Como
nao ha neste Juizo profissional habilitado a proceder pericia
tecnica junto ao material explosivo, oficie-se ao Instituto de
Criminalistica solicitando a indicaçao de um Perito. No tocan-
te a pericia medica, tendo em vista a recusa dos medicos nome-
ados em outros feitos da mesma natureza (com tramite em as-
sistencia judiciaria gratuita), oficie-se a Prefeitura Municipal
de Ipora/PR a fim de solicitar a indicaçao de um medico para
realizar a pericia em questao e a data designada... 5. Quanto a
audiencia de instruçao e julgamento , na qual serao tomados os
depoimentos das partes e inquiridas testemunhas, designo o dia
21 de maio de 2008, as 13:30 horas. Concedo as partes o prazo
de 30 dias, a contar da publicaçao da presente, para apresenta-
çao do rol de testemunhas (artigo 407, CPC), cientes de que
deverao promover o recolhimento das custas necessarias para
intimaçao destas... - Adv. GISELA ALVES DOS SANTOS TRO-
VO, WILIAN ARNALDO DE MELO FRANCO, PAULO CE-
SAR DE SOUZA e RENATA GIOVANNINI-

45.-DESPEJO-264/2005-GERALDO MONTANHINI x MOI-
SES PITANTE - Ao requerente para se manifestar acerca do
prosseguimento do feito - Adv. MANOEL MESSIAS MEIRA
PEREIRA-

46.-EMBARGOS DO DEVEDOR-265/2005-NELSON
BOLZANI x MANOEL RIBEIRO DE MESSIAS - 1. O embar-
gante-executado questiona os cheques que fundamentam a exe-
cuçao em apenso sob argumento de que decorrem de empresti-
mo a juros efetuado junto ao Embargado, em 18/10/1995, cujo
montante foi pago mediante depositos em conta bancaria do
credor. Por seu turno, o Embargado sustenta a validade dos
cheques e que decorrem e saldo devedor do emprestimo. Fa-
cultada manifestaçoes quanto as provas, ambas as partes pe-
dem prova oral e o Embargante tambem a prova documental. 2.
O cheque constitui ordem de pagamento a vista, e se perfeito
em suas formalidades extrinsecas, previstas na Lei nº 7.537, de
02.09.85, assim como apto a instruir a execuçao (art. 33, caput,
combinado com o art. 59, caput, do diploma legal referido),
nao admite, de regra, investigaçao da causa de sua emissao.
Entretanto, diante dos argumentos e documentos juntados com
a inicial, nao satisfariamente rechaçados pela impugnaçao, re-
vela-se percuciente apreciar quanto a origem dos cheques e a
pratica, pelo credor, de agiotagem. Desta forma, e deferida a
produçao da prova oral, consistente no depoimento pessoal das
partes e oitiva de testemunhas. A audiencia de instruçao e jul-
gamento e designada para 21 de maio de 2007, as 15:30 horas.
Concedo as partes no prazo de 30 dias, a contar da publicaçao
da presente, para apresentaçao de rol de testemunhas (art. 407,
CPC)... 3. Esclareça o Embargante qual a finalidade da pericia
grafotecnica dos cheques, em 05 dias. 4. Indefiro o pedido de f.
130, item 4 pois o corrente pode obter a informaçao junto ao
banco independente de intervençao judicial. 5. Considerando-

se o alcance do pedido de f. 130, item 3, faculto a manifestaçao
do Embargado, em 05 dias - Adv. VALDECIR PAGANI e ADE-
LIO DRUCIAK-

47.-EMBARGOS A EXECUCAO-272/2005-DIOGO ANTO-
NIO DOS SANTOS x BANCO DO BRASIL S/A - Versam os
presentes embargos a respetio de cobrança concernente a verba
de sucumbencia fixada em sentença, insurgindo-se o Embar-
gante quanto a correçao monetaria e incidencia de juros de mora.
Contudo, imprescindivel seja observada a sentença exequenda.
Assim, baixem os autos ao contador a fim de calcular o valor
do debito, obedecendo aos parametros fixados na decisao judi-
cial na mesma data em que iniciada a execuçao (fls. 48) - Vista
as partes acerca da conta de fls. 49/51, no valor de R$16.069,98
(dezesseis mil, sessenta e nove reais e noventa e oito centavos)
em 30/10/2007 - Adv. LOURIVAL APARECIDO CRUZ e DEL-
FER DALQUE DE FREITAS-

48.-EXECUÇAO DE PREST.ALIMENTICIA-322/2005-I.S.L.
e outros x R.C. - Transcorrido o prazo de suspensao dos autos,
manifeste-se o exequente acerca do prosseguimento do feito -
Adv. CEZAR ALAOR BOTURA-

49.-EMBARGOS A EXECUCAO-428/2005-MATILDE RIBEI-
RO DA SILVA x MUNICIPIO DE IPORA - 1) Recebo os pre-
sente Embargos e, consequentemente, suspendo a execuçao. 2)
Ao Embargado para impugnaçao no prazo legal de 30(trinta)
dias - Adv. LUIZ GUILHERME DE SOUZA LIMA e ARILDO
ANTONIO DE CAMPOS-

50.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-491/2005-
C.VALE-COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL x CREUSA
PESTANA DA SILVA e outros - As insurgencias dos devedores
(f. 33/35) nao tem o condao de infirmar a presente execuçao
pois se fundam em materias estranhas a obrigaçao assumida.
De outra banda, a questao referente a inexistencia de safra e
irrelevante ao feito e sequer doi demonstrada. Deste modo, uma
vez que nao houve deposito ou entrega da coisa ou, ainda, em-
bargos com efeitos suspensivos, expeça-se mandado de busca e
apreensao, conforme art. 625, c/c art. 631, todos do CPC (fls.
46) - Sobre a certidao de fls. 53, manifeste-se a exequente Adv.
CARLOS ARAUZ FILHO e MARCOS ANTONIO DE OLI-
VEIRA LEANDRO-

51.-APOSENTADORIA POR IDADE-537/2005-FIORINDO
PELEGRINI x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL-INSS - 1. Pretende a parte autora o reconhecimento do efe-
tivo exercicio de atividade rural, para fins de concessao de be-
neficio previdenciario, calcada em elementos que considera
habeis a demonstrar a condiçao assinalada, ou seja, documen-
tos e testemunhos escritos. Este pedido e contestado pela parte
re, sob argumento de que nao ha inicio de prova material para
acolhida do pedido. Facultada a manifestaçao das partes, am-
bas postularam a produçao de prova oral, consistente no depo-
imento pessoal e oitiva de testemunhas. 2. Como ja registrado,
e despicienda designaçao de tentativa conciliatoria, diante da
natureza da demanda, cuja controversia cinge-se ao enquadra-
mento da parte autora como trabalhador rural nos termos da
Lei nº 8.213/1991. Para dirimir tal questao, e pertinente a ins-
truçao probatoria requerida pelas partes. 3. Portanto, defiro a
produçao de prova oral, depoimento pessoal e oitiva de teste-
muhas. Assim, designo audiencia de instruçao e julgamento para
o dia 13 de fevereiro de 2008, as 15:30 horas. Observa-se que
Autora ja arrolou testemunhas e informou ser desnecessaria a
intimaçao destas. Ao Reu concedo o prazo de 15 dias a contar
da publicaçao da presente decisao para oferecimento do rol de
testemunhas que pretende sejam ouvidas (art. 407, CPC). So-
bre a certidao de fls. 206-verso, manifeste-se a parte autora -
Adv. SONIA MARIA BELLATO PALIN e AUGUSTO S. RI-
BAS-

52.-RESOLUCAO CONTRAT.COMP.E VEND-550/2005-DE-
CIO MOQUE x EDNILSON APARECIDO GRANUCCI - Ao
credor para que efetue o deposito das diligencias do Sr. Oficial
de Justiça no importe de R$62,00 (sessenta e dois reais) - Adv.
ATAIDE PEREIRA BRISOLA-

53.-APOSENTADORIA POR IDADE-553/2005-CARMEM DE
OLIVEIRA NUNES x INSTITUTO NACIONAL DO SEGU-
RO SOCIAL - 1) Acolho pedido de f. 77. 2) Redesigno audien-
cia para o dia 05 de março de 2008, as 15:30 horas - Adv. GIL-
BERTO JULIO SARMENTO e AUGUSTO S. RIBAS-

54.-APOSENTADORIA POR IDADE-554/2005-GERALDO
ARAUJO DOS SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO -INSS - (...) Passo a analise.- da audiencia preliminar.
Versa o presente caderno sobre a concessao de beneficio da
aposentadoria por idade, direito este indisponivel, se, no caso,
existente; de outra forma, figura no polo passivo pessoa juridi-
ca de direito publico e, por se tratar de interesses gerais(da
coletividade), nao detem a possibilidade de transacionar; ade-
mais, depois de realizadas inumeras audiencias preliminares,
no escopo de atingir a conciliaçao entre as partes, observo que
em casos como o em questao, restara ela infrutifera. Destarte,
conforme inteligencia do õ3º, do art. 331, do CPC, DEIXO de
designar audiencia de instruçao e julgamento e passo ao sanea-
mento do feito. - dos requisitos necessarios ao regular prosse-
guimento do feito. O requerente aduz em sua inicial que plei-
teou junto ao requerido as concessoes do beneficio da aposen-
tadoria por idade, contudo restando infrutifero na seara admi-

nistrativa. Motivo pelo qual suscitou a prestaçao da tutela ju-
risdicional para que veja o seu intuito promovido e, caso o seja,
o direito alcançado; o que ocorrera apenas em juizo, via de
monopolio do poder estatal; e assim, logrando em satisfazer
sua pretensao podera atingir o almejado descanso ou pouso fi-
nanceiro perseguido por todo o tempo de labuta. Neste interim,
evidenciando a necessidade-utilidade, evidencia-se o interesse
processual. O requerente, parte que figura no polo ativo, plei-
teia em desfavor do requerido, parte que atua no polo passivo,
a concessao do beneficio da aposentadoria por idade, em virtu-
de de seu indeferimento, em primeira tentativa, na via adminis-
trativa; demonstrando, portanto, a legitimidade das partes. O
pedido imediato da presente feito, qual seja, a condenaçao do
requerido para que inclua o requerente no banco de seus bene-
ficiarios, nao e pelo ordenamento juridico brasileiro reprimi-
do, ao inverso, e regulado pelo legislador constituinte e pelo
ordinario. Razao porque o pedido e juridicamente possivel. Os
pressupostos processuais de existencia e validade da relaçao
processual encontram-s, tambem, presentes. - dos pontos con-
trovertidos. Considerando todo o conjunto processual ja de-
monstrado, nao havendo nulidades a declarar, tampouco irre-
gularidades para serem sanadas, dou o feito por saneado. Por
conseguinte, fixo como ponto controvertido o preenchimento
das condiçoes necessarias, pelo requerente, para a concessao
do beneficio de aposentadoria por idade, na condiçao de traba-
lhador rural. - da produçao de provas e audiencia de instruçao
e julgamento. Para que nao ocorra cerceamento de defesa, como
tambem pra que seja a instruçao probatorio melhor instruida no
fim de se concluir um juizo de valor, defiro a produçao de to-
dos os meios de provas admitidos, em suma, a testemunha, do-
cumental e a oitiva pessoal do requerente. Para realizaçao de
audiencia de instruçao e julgamento designo a data de 16 de
janeiro de 2008, as 16:00 horas, proxima data viavel... As par-
tes para que arrolem suas testemunhas, apresentando requeri-
mento para intimaçao, no prazo maximo de 30(trinta) dias, an-
tes da realizaçao da audiencia supra designada - Adv. GILBER-
TO JULIO SARMENTO e AUGUSTO S. RIBAS-

55.-USUCAPIAO-557/2005-JOSE MARQUES ALVES CRIS-
TOVAM e outros x VALTER TERIN e outros - 1. Sao ora fixa-
dos como pontos controvertidos a ocupaçao do imovel pelos
Autores, seu titulo e o periodo de posse. 2. Para o deslinda da
questao e deferida a produçao de prova oral, consistente no
depoimento pessoal dos Autores e na oitiva de testemunhas ar-
roladas, no prazo de 30 dias a contar da publicaçao da presen-
te. Desde ja e designado o dia 07 de maio de 2008, as 13:30
horas para audiencia de instruçao e julgamento - Adv. ARILDO
ANTONIO DE CAMPOS e ANA PAULA PORTES DE FREI-
TAS-

56.-MONITORIA-580/2005-ANGELO CANARIO x DIOGO
ANTONIO DOS SANTOS e outros - 1. a presnte açao monito-
ria e calcada em cheques prescritos emitidos pela parte re em
favor do Autor, cujo mandado de pagamento foi impugnado
mediante Embargos (f 23/78). Nesta peça o devedor alega que
a divida decorre de agiotagem e a obrigaçao esta extinta consi-
derando-se os pagamentos efetuados. Alem disso, os Reus ofe-
recem Reconvençao (f. 80/91) a fim de ser reconhecida a ine-
xigigilidade da divida e a condenaçao do Autor no pagamento
do indebito. O Autor-Embargado impugna alegaçao de paga-
mento da obrigaçao e de pratica de agiotagem,sustentando a
validade dos titulos (f. 98/103) e, com razoes semelhantes, con-
testa a Reconvençao (f. 104/115). Facultada a especificaçao de
provas (f. 157), o Autor-Embargado pede a produçao de prova
oral, consistente no depoimento pessoal dos Reus e oitiva de
testemunhas (f. 162/193) e Reu-Embargante formula identico
pedido (f. 160/161). 2. Inicialmente, deve-se registrar que qual-
quer documento escrito ainda que nao se revista das caracteris-
ticas de titulo executivo e habil para ensejar a açao monitoria,
assim eventual ausencia de preenchimento de requisitos pela
nota promissoria nao e causa de extinçao do feito. Com efeito,
basta a apresentaçao do titulo executivo, porquanto tal docu-
mento, por si so, traduz razoavel convicçao acerca da plausibi-
lidade da existencia do credito pretendido, visto que nele ja se
encontra expresso o reconhecimento da divida. A questao invo-
cada pelo devedor em relaçao ao negocio juridico que ensejou
a emissao dos cheques decorrente da suposta pratica de agiota-
gem pelo Autor-Embargado, em que pesem entendimentos con-
trarios, pode ser objeto de dilaçao probatoria. A proposito ja se
pronunciou o Tribunal de Justiça do Estado do Parana: “...”.
Desta forma, e deferida a produçao de prova oral, consistente
no depoimento pessoal das partes e oitiva de testemunhas. A
audiencia de instruçao e julgamento e designada para 14 de
maio de 2007, as 13:30 horas. Concedo as partes o prazo de 30
dias, a contar da publicaçao da presente, para apresentaçao do
rol de testemunhas (art. 407, CPC)... - Adv. MANOEL MESSI-
AS MEIRA PEREIRA, LOURIVAL APARECIDO CRUZ e
REGINALDO FABRICIO DOS SANTOS-

57.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-584/2005-BAN-
CO ABN AMRO REAL S/A x ER DA SILVA MADEREIRA e
outros - Sobre a certidao do Sr. Oficial de Justiça de fls. 34,
manifeste-se o exequente - Adv. WALTER JOSE DE FONTES
e LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN-

58.-CONC.APOS.POR IDADE TRAB.RURA-594/2005-JOAO
HUNGARO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCI-
AL-INSS - Considerando a certidao de f. 98-verso, para a rea-
lizaçao do ato postergado, a data de 16 de janeiro de 2008, as
14:30 horas, proxima data viavel. Como as partes nao oferta-

ram rol de testemunhas na forma indicada (f. 87,v) preclusa a
inquiriçao. Na audiencia ser tomado apenas o depoimento pes-
soal do autor - Adv. SONIA MARIA BELLATO PALIN e AU-
GUSTO S. RIBAS-

59.-MODIFICAÇAO DE GUARDA-107/2006-M.R. x A.T.C.
- (...) Passo a analise. Vislumbro a impossibilidade de concili-
açao de interesses entre as partes, diante das circunstancias que
norteiam a lide, como tambem pela ciencia advinda de casos
similares, razao pela qual, de pronto passo ao saneamento do
feito. - da preliminar. A requerida aduziu em sua contestaçao,
em sede de preliminar nao haver condiçoes de a Requerente
continuar a ser mantida pela assistencia judiciaria gratuita, posto
que, conforme suas proprias alegaçoes, esta detem de situaçao
economica. Contudo, a preliminar lancada nao deve prosperar.
Senao vejamos, a assistencia judiciaria gratuita e a anuidade
concedida a determinadas pessoas devido a carencia de recur-
sos economicos, os quais, se empreendidos para pagamento de
emolumentos ocasionaria prejuizo na propria subsistencia, como
tambem, ocasionaria a mingua do direito inerente a pessoa hu-
mana estabelecido na CF consistente no acesso a justiça. Giro
outro, a Requerente alegou sim poder cuidar das necessidades
decorridas de possivel guarda de seus filhos, contudo isto e
necessario e acaso viesse a despender com possiveis emolu-
mentos tais necessidades nao seriam guarnecidas. Ademais, pelo
Estudo Social realizado junto a sua residencia tolhe-se que vive
de maneira suficiente e nao esbanjadora. Ainda, vale frisar que
a impugnaçao do direito a assistencia judiciaria deve ser feita
em autos apartados (art. 4º, õ2º, da Lei nº 1060/50). Por tudo
isto, rejeito a preliminar lançada. - dos pontos controvertidos.
Encontram-se presentes os pressupostos de processuais de va-
lidade e desenvolvimento, bem como as condiçoes da açao; as
questoes pendentes foram elucidadas, portanto, dou o feito por
saneado. Fixo como pontos controvertidos: I. a qualificaçao da
Requerente para assumir a guarda dos filhos; II. a vontade dos
menores em residirem com a genitora. - da audiencia de instru-
çao e julgamento. Designo a data de 11 de fevereiro de 2008,
as 15:00 horas, proxima data viavel, para realizaçao de audien-
cia preliminar. Ao autor para apresentar rol de testemunhas, no
prazo de 15(quinze) dias, a contar da intimaçao da presente
(art. 407, do CPC)... - Adv. ELIZABETE NISIHARA, FABIA-
NA F.GERALDI REZENDE e WALDEMAR ALVES-

60.-EMBARGOS A EXECUCAO-121/2006-BANCO BANES-
TADO S/A x KENDI KUSSUDA -1. Ciencia as partes da baixa
dos autos. 2. Nada sendo requerido no prazo de 06 (seis) me-
ses, desapense-se e arquive-se - Adv. MARCIO ROGERIO
DEPOLLI e LUIZ GUILHERME DE SOUZA LIMA-

61.-INDENIZACAO-175/2006-CLAUDEMIR APARECIDO
DA COSTA x MUNICIPIO DE IPORA - 1. Inicialmente, im-
poe-se rejeitar a preliminar de inepcia da inicial pois ausentes
quaisquer dos vicios elencados no art. 295, CPC. 2. A contro-
versia neste feito resume-se aos danos (fisicos, morais e mate-
riais) suportados pelo Autor em virtude de sequela de acidente
de transito ocorrido quando no exercicio de atividade laboral
junto ao Reu. Os elementos dos autos nao sao suficientes para
definir questao, razo pela qual necessaria a produçao de prova
requerida pelas partes, especialmente a fim de apurar a exis-
tencia e extensao dos danos fisicos ao Autor. Para tanto, defiro
a produçao da prova pericial postulada por ambas as partes.
Concedo as partes o prazo de 05 dias a fim de indicar assistente
tecnico e arrolar testemunhas. Considerando-se a lesao aponta-
da, oficie-se ao Conselho Regional de Medicina a fim de soli-
citar indicaçao de medico oftalmologista da regiao de Maringa/
Umuarama habilitado a proceder a realizaçao de pericia medi-
ca... Os quesitos ja se encontram encartados aos autos (f. 23 e
f. 148). Igualmente, e deferida a produçao de prova oral, con-
sistente no depoimento pessoal do Autor e na inquiriçao de tes-
temunhas arroladas, a serem no prazo de 30 dias a contar da
intimaçao da presente. A audiencia de instruçao e julgamento e
designada para 26 de março de 2007, as 15:00 horas - Adv.
LUIZ CARLOS BOFI e GISELA ALVES DOS SANTOS TRO-
VO-

62.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-177/2006-HER-
BIRAMA INSUMOS AGROPECUARIOS LTDA e outros x
ROBERTO CLAUDIO PASSAGLIA - Transcorrido o prazo de
suspensao dos autos, manifeste-se a exequente acerca do pros-
seguimento do feito - Adv. RICARDO POHLOT PERFEITO-

63.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-178/2006-HER-
BIRAMA INSUMOS AGROPECUARIOS LTDA e outros x
GILMAR ALARCON - Transcorrido o prazo de suspensao dos
autos, manifeste-se o exequente acerca do prosseguimento do
feito - Adv. RICARDO POHLOT PERFEITO-

64.-EMBARGOS A EXECUCAO-191/2006-BANCO ITAU S/
A x ANTONIO DE PAULA E OUTROS - 1. Ciencia as partes
da baixa dos autos e para, querendo, requererem o que de direi-
to. 2. Nada sendo requerido no prazo de seis meses, desapense-
se e arquive-se - Adv. BRAULIO BELINATI GARCIA PEREZ
e LUIZ GUILHERME DE SOUZA LIMA-

65.-USUCAPIAO-211/2006-JOAO BALMANT MEIRA x AL-
CIDES BERNARDO DA SILVA - ...2. Despicienda a nomea-
çao de Curador Especial aos Reus incertos citados por edital,
como proclama a Jurisprudencia: “...”. 3. Sao ora fixados como
pontos contovertidos: a ocupaçao do imovel pelo Autor, seu
titulo e o periodo da posse. Para o deslinda da questao e defe-
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rida a produçao de prova oral, consistente no depoimento pes-
soal do Reu e na oitiva das testemunhas arroladas pelas partes,
no prazo de 30 dias a contar da publicaçao da presente. Desde
ja e designado o dia 16 de abril de 2008, as 13:30 horas, para
audiencia de instruçao e julgamento - Adv. CEZAR ALAOR
BOTURA e ARILDO ANTONIO DE CAMPOS-

66.-COBRANCA-217/2006-MERLI CONIGUNDA BOTELHO
x MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL - A controversia neste
feito cinge-se a cobrança formalizada pela Autora decorrente
da prestaçao de serviços ao Reu; impugnada por este quanto a
validade do contrato e efetivo cumprimento. 2) Deste modo, a
prova oral consistente na oitiva de testemunha e prestadia ao
deslinde da causa. Por isso, designo o dia 20 de fevereiro de
2007, as 15:00 horas, para audiencia de instruçao e julgamen-
to. Concedo as partes o prazo de 30 dias a contar da publicaçao
da presente decisao para arrolar testemunhas (art. 407, CPC),
salientando-se responsabilidade pelas custas da diligencia de
intimaçao - Adv. MILTON ADRIANO DE OLIVEIRA e AN-
GELO APARECIDO DEGAN-

67.-EMBARGOS A EXECUCAO-218/2006-DECIO MOQUE
x GRANUCCI E BIONDO LTDA - 1) Segundo o Embargante
os cheques objetos da execuçao em apenso nao sao devidos em
virtude de outros negocios realizados entre as partes, especial-
mente a venda de gado. Argumenta sobre a relaçao de
“confiança”e falha sua ao nao retirar os titulos apos pagamen-
to. Em que pese o pedido de credor (f.31) o julgamento anteci-
pado da lide poderia causar prejuizo ao devedor porquanto in-
siste na produçao de prova oral a fim de provar o alegado. 2)
Desta forma, defiro a produçao de prova oral, consistente na
oitiva de testemunhas e depoimento pessoal do Embargado.
Designo o dia 12 de março de 2008, as 13:30 horas, para audi-
encia de instruçao e julgamento. Concedo o prazo de 30 dias, a
contar da publicaçao da presente para apresentaçao do rol de
testemunhas (art. 407, CPC) - Adv. ATAIDE PEREIRA BRI-
SOLA e ARILDO ANTONIO DE CAMPOS-

68.-DECLARATORIA-222/2006-JOAO VICENTE RUELA x
JOSE ROBERTO SALA e outros - 1. A controversia cinge-se a
natureza dos contratos firmados entre as partes, da qual exsur-
ge implicaçao quanto ao periodo de permanencia do Autor so-
bre a area em litigio. 2. Desta forma, a fim de elucidar o nego-
cio juridico em comento, e deferida a produçao de prova oral,
consistente no depoimento pessoal do Autor e oitiva de teste-
munhas ja arroladas. A audiencia de instruçao e julgamento e
designada para 02 de abril de 2008, as 13:30 horas... Ciente as
partes de que deverao promover o recolhmento das custas ne-
cessarias para intimaçao destas - Adv. CELSO ANDREY
ABREU, MANOEL MESSIAS MEIRA PEREIRA e GUIOMAR
MARIO PIZZATTO-

69.-MONITORIA-241/2006-SANTILIO DA SILVA x DARIO
APARECIDO DE NIGRO - A parte autora para que efetue o
deposito das diligencias do Sr. Oficial de Justiça, necessarias a
intimaçao das testemunhas arroladas pelo autor, no valor de
R$74,00 (setenta e quatro reais) - Adv. WALDEMAR ALVES-

70.-DIVORCIO JUDICIAL-251/2006-JOAO ANTONHOLLI x
CICERA RODRIGUES DE OLVEIRA ANTONHOLLI - Ten-
do em vista maniestaçao de fls. 38, e fixado como ponto con-
trovertido o lapso temporal da separaçao fatica entre as partes
e a existencia de patrimonio comum. Para tanto, necessaria a
produçao de prova oral em audiencia, na qual serao ouvidas as
testemunhas arroladas pelas partes, em 30 dias, a contar da
publicaçao da prsente (art. 107, CPC). Designo o dia 03 de
março de 2008, as 13:30 horas - Adv. ALESSANDRA EIDT
VALVASSORE CADORIN e OVIDIO HELMER FRIGERI-

71.-ANUL.DE TIT.DE CRED.C.C/INDEN-253/2006-FABRI-
CIO GAIARI VIVI x DECIO MOQUE - Considerando-se os
fatos narrados, cinge-se a controversia em relaçao a responsa-
bilidade do Reu pela inscriçao do nome do Autor em cadastro
de emitentes de cheque sem fundos, decorrente de previo nego-
cio entre as partes. Nao ha duvidas quanto a entrega do cheque
ao Reu e o posterior deposito efetuado pelo Autor quanto ao
valor nele contido, havendo duvidas a respeito da ciencia da-
quele sobre mencionado ato. A prova oral requerida e util ao
deslinde da causa, para verificaçao quanto as tratativas das par-
tes, a extensao do negocio e eventuais danos suportados pelo
Autor. Assim, designo audiencia de instruçao e julgamento para
o dia 05 de março de 2008, as 13:30 horas, na qual serao ouvi-
dos o Reu e as testemunhas arroladas, no prazo de 30 dias a
contar da publicaçao da presente (art. 407, CPC) - Adv. ARIL-
DO ANTONIO DE CAMPOS e JOSE PENTO NETO-

72.-ANUL.DE TIT.DE CRED.C.C/INDEN-331/2006-EDIVAL
TELES BARBOSA x B.V. FINANCEIRA S/A CREDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVES - 1) Trata-se de pedido de indeni-
zaçao decorrente de inscriçao do nome do autor em cadastro
restritivo de debito em virtude do inadimplemento de financia-
mento pactuado junto ao Reu. O Autor nega a divida sob argu-
mento de nao ter realizado o ajuste, sendo falsa sua assinatura-
la constante bem como as informaçoes lançadas quanto ao seu
domicilio e residencia. A parte re limita-se a afirmar que foram
adotadas as medidas necessarias para formalizaçao do contra-
to. 2) Inicialmente, impoe-se determinar que o Autor esclareça
e comprove seu domicilio em Sao Paulo, alem de informar se
houve furto, roubo ou extravio de seus documentos pessoais,
em 05 dias...4) Defiro a prova pericial postulada pelo Autor,

consistente na aferiçao da assinatura inserta no contrato. No-
meio perito Dimas Ramos Castilho... os honorarios a serem
suportados pelo autor (art. 33, CPC) (fls. 96) - Sobre a propos-
ta de honorarios de fls. 101/102, estimados em R$460,00 (qua-
trocentos e sessenta reais), manifestem-se as partes - Adv. ARIL-
DO ANTONIO DE CAMPOS e VALERIA C. CICARELLI-

73.-EMBARGOS A EXECUCAO-339/2006-BANCO BANES-
TADO S/A x MARIA EDITH ALVES BATISTA E OUTROS -
Acolho a inicial como de impugnaçao ao cumprimento de sen-
tença, eis que esse e o meio estabelecido pelo legislador para
efesa do executado em caso de execuçao de titulo judicial. Nesse
passo, e descabida a concessao de efeito suspensivo a impug-
naçao. Dispoe o art. 475-M do Codigo de Processo Civil: Art.
475-M (...). Veja-se que o legislador estabeleceu duas condiço-
es que devem estar presentes, cumulativamente, para autorizar
a suspensao da execuçao: i) relevancia dos fundamentos invo-
cados; ii) possibilidade de grave dano de dificil reparaçao ou
incerta reparaçao. Pois bem. No caso em comento nao se colhe
a presença de nenhuma das duas exigencias. Os fundamentos
invocados nao sao relevantes e tem sido sistematicamente re-
chaçados pela jurisprudencia. Sem que se adentre ao merito da
demanda, porquanto nao e este o momento oportuno para tan-
to, e de se afirmar que a questao da incompetencia absoluta
restou superada pelo entendimento de ser aplicavel ao caso a
regra do art. 98, õ2º, inciso I do Codigo de Defesa do Consumi-
dor, em cotejo com a regra do inciso I do art. 101 do mesmo
diploma legal. A respeito, confira-se o seguinte precedente: “...”.
A questao, ademais, parece-se definitivamente solucionada com
a nova regra de competencia estabelecida pelo paragrafo unico
do art. 475-P do Codigo de Processo Civil, verbis: “...”. No que
tange a limitaçao da extensao territorial do julgado, o entendi-
mento esposado pelo executado nao tem encontrado eco na ju-
risprudencia do Tribunal de Justiça do Estado do Parana, que
interpreta a norma do art. 16 da Lei 7.347/85 em conformidade
com as garantias processuais estampadas na Constituiçao Fe-
deral, em especial a garantia do acesso a Justiça. Nesse senti-
do: “...”. Do julgado supra transcrito colhe-se, ainda, a orienta-
çao dominante na corte paranaense no sentido de ser inaplica-
vel ao caso a regra do art. 2º-A da lei 9.494/97, que, em essen-
cia, constitui verdadeira aberraçao juridica enxertada atraves
de medida provisoria em nosso ordenamento com o fim preci-
puo de descaracterizar totalmente o sistema de eficacia de jul-
gamento em açoes civis publica. De todo o exposto, nota-se
inexistir relevancia e consistencia na argumentaçao tecido na
impugnaçao, o que, por si so, afastaria a pretensao de ver con-
ferido a ela o efeito suspensivo. A par disso, e de se registrar
que nao se faz presente, in casu, o perigo de dano irreparavel.
O executado-impugnante e empresa de grande porte e a quan-
tia executada e infima diante de sua possibilidade economica
sendo que, ainda que se acolhesse a impugnaçao, seria facil-
mente possivel obter a restituiçao desse valor em caso de pres-
taçao de cauçao. Pelo exposto, DENEGO o efeito suspensivo a
impugnaçao, determinando a escrivania, nos termos do art. 475-
M, õ2º, determinando a intimaçao dos impugnados para, em
quinze dias, apresentarem replica - Adv. BRAULIO BELINA-
TI GARCIA PEREZ, ANDERSON CROZARIOLLI TAVARES
e LUIZ GUILHERME DE SOUZA LIMA-

74.-PREVIDENCIARIA-412/2006-JOAO PEDRO GEA GAR-
CIA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
- 1. Pretende a parte autora o reconhecimento do efetivo exer-
cicio de atividade rural, para fins de concessao de beneficio
previdenciario, calcada em elementos que considera habeis a
demonstrar a condiçao assinalada, ou seja, documentos e teste-
munhos escritos. Este pedido e contestado pela parte re, sob
argumento de que nao ha inicio de prova material para acolhida
do pedido. Facultada a manifestaçao das partes, ambas postu-
laram a produçao de prova oral, consistente no depoimento
pessoal e oitiva de testemunhas. 2. Como ha registrado, e des-
picienda designaçao de tentativa conciliatoria, diante da natu-
reza da demanda, cuja controversia cinge-se ao enquadramento
da parte autora como trabalhador rural nos termos da Lei 8.213/
1991. Para dirimir tal questao, e pertinente a instruçao proba-
toria requerida pelas partes. 3. Portanto, defiro a produçao de
prova oral, depoimento pessoal e oitiva de testemunhas. As-
sim, designo audiencia de instruçao e julgamento para o dia 30
de janeiro de 2008, as 13:30 horas. Concedo as partes o prazo
de 15 dias a contar da publicaçao da presente decisao para ofe-
recimento de rol de testemunhas que pretende sejam ouvidas
(art. 407, CPC). - Adv. JOAO LUIZ SPANCERSKI e AUGUS-
TO S. RIBAS-

75.-SEPARACAO JUDICIAL CONSENSUAL-428/2006-JAIR
ROSA DE SOUSA e outros x - Sobre a certidao de fls. 15, em
que consta que ate a presente data nao foi juntado o mandado
de inscriçao da sentença, manifestem-se os requerentes - Adv.
MARCOS PAULO GEROMINI-

76.-DIVORCIO CONSENSUAL-430/2006-ASSIS GOMES DA
SILVA e outros x O JUIZO - Audiencia de ratificaçao designa-
da para o dia 11 de fevereiro de 2008, as 13:00 horas - Adv.
MARCOS PAULO GEROMINI-

77.-EXECUÇAO DE PREST.ALIMENTICIA-450/2006-JEAN
MICHEL VAZ LUTH e outros x LUIZ FERNANDO LUTH -
Transcorrido o prazo de suspensao dos autos, manifestem-se as
exequentes acerca do prosseguimento do feito - Adv. LUIZ
GUILHERME DE SOUZA LIMA-

78.-PREVIDENCIARIA-529/2006-IRONI DE CASTRO RA-

MOS e outros x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SO-
CIAL - INSS - 1. Pretende a parte autora o reconhecimento de
efetivo exercicio de atividade rural de marido e pai ja falecido,
para fins de concessao de beneficio previdenciario, calcada em
elementos que considera habeis a demonstrar a condiçao assi-
nalada, ou seja, documentos e testemunhos escritos. Este pedi-
do e contestado pela parte re, sob argumento de que nao ha
inicio de prova material para acolhida do pedido. Facultada a
manifestaçao das partes, ambas postularam a produçao de pro-
va oral, consistente no depoimento pessoal e oitiva de testemu-
nhas. 2. Como ja registrado, e despicienda designaçao de ten-
tativa conciliatoria, diante da natureza da demanda, cuja con-
troversia cinge-se ao enquadramento da parte autora como tra-
balhador rural nos termos da Lei nº 8213/1991. Para dirimir tal
questao, e pertinente a instruçao probatoria requeida pelas par-
tes. 3. Portanto, defiro a produçao de prova oral, depoimento
pessoal e oitiva de testemunhas. Assim, designo audiencia de
instruçao e julgamento para o dia 26 de março de 2008, as 16:00
horas. Observa-se que Autora ja arrolou testemunhas e infor-
mou ser desnecessaria a intimaçao destas. Ao Reu concedo o
prazo de 15 dias a contar da publicaçao da presente decisao
para oferecimento do rol de testemunhas que pretende sejam
ouvidas (artigo 407, CPC) - Adv. ROSEMAR CRISTINA
L.M.VALONE e AUGUSTO S. RIBAS-

79.-PREVIDENCIARIA-532/2006-JOSE MARINHO CAM-
POS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
- 1. Pretende a parte autora o reconhecimento do efetivo exer-
cicio de atividade rural, para fins de concessao de beneficio
previdenciario, calcada em elementos que considera habeis a
demonstra a condiçao assinalada, ou seja, documentos e teste-
munhos escritos. Este pedido e contestado pela parte re, sob
argumento de que nao ha inicio de prova material para acolhida
do pedido. Facultada manifestaçao das partes, ambas postula-
ram a produçao de prova oral, consistente no depoimento pes-
soal e oitiva de testemunhas. 2. Como ja registrado, e despici-
enda a tentativa conciliatoria, diante da natureza da demanda,
cuja controversia cinge-se ao enquadramento da parte autora
como trabalhadora rural nos termos da Lei nº 8.213/1991. Para
dirimir tal questao, e pertinente a instruçao probatoria requeri-
da pelas partes. 3. Portanto, defiro a produçao de prova oral,
depoimento pessoal e oitiva de testemunhas. Assim, designo
audiencia de instruçao e julgamento para o dia 30 de janeiro de
2008, as 14:30 horas. Observa-se que a autora ja arrolou teste-
munhas e informou ser desnecessaria a intimaçao destas. Ao
Reu concedo o prazo de 15 dias a contar da publicaçao da pre-
sente decisao para oferecimento do rol de testemunhas que pre-
tende sejam ouvidas (art. 407, CPC). A autora fica intimada ao
comparecimento a fim de prestar depoimento pessoal, sob pena
de confesso - Adv. ROSEMAR CRISTINA L.M.VALONE e
AUGUSTO S. RIBAS-

80.-PREVIDENCIARIA-534/2006-ALAIDE FERREIRA DOS
SANTOS x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS - Pretende a autoa o reconhecimento do efeito exercicio
de atividade rural, para fins de concessao de beneficio previ-
denciario, calcada em elementos que considera habeis a de-
monstrar a condiçao assinalada, ou seja, documentos e teste-
munhos escritos. Este pedido e contestado pela parte re, sob
argumento de que nao inicio de prova material para acolhida
do pedido. Facultada a manifestaçao das partes, ambas postu-
laram a produçao de prova oral, consistente no depoimento
pessoal e oitiva de testemunhas. 2. Como ja registrado, e despi-
cienda designaçao de tentativa conciliatoria, diante da nature-
za da demanda, cuja controversia cinge-se ao enquadramento
da parte autora como trabalhador rural nos termos da Lei nº
8.213/1991. Para dirimir tal questao, e pertinente a instruçao
probatoria requerida pelas partes. 3. Portanto, defiro a produ-
çao de prova oral, depoimento pessoal e oitiva de testemunhas.
Assim, designo audiencia de instruçao e julgamento para o dia
30 de janeiro de 2008, as 15:30 horas. Observa-se que a Autora
ja arrolou testemunhas e informou ser desnecessaria a intima-
çao destas. Ao Reu concedo o prazo de 15 dias a contar da
publicaçao da presente para oferecimento do rol de testemu-
nhas que pretende sejam ouvidas ( artigo 407, CPC). A autora
fica intimada para comparecimento, a fim de prestar depoimento
pessal, sob pena de confesso - Adv. ROSEMAR CRISTINA
L.M.VALONE e AUGUSTO S. RIBAS-

81.-PREVIDENCIARIA-535/2006-MARIA ROSA DE JESUS
x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - 1.
Pretende a parte autora o reconhecimento do efetivo exercicio
da atividade rural, para fins de concessao de beneficio previ-
denciario, calcada em elementos que considera habeis a de-
monstrar a condiçao assinalada, ou seja, documentos e tetemu-
nhos escritos. Este pedido e contestado pela parte re, sob argu-
mento de que nao ha inicio de prova material para acolhida do
pedido. Facultada a manifestaçao das partes, ambas postula-
ram a produçao de prova oral, consistente no depoimento pes-
soal e oitiva de testemunhas. 2. Como ja registrado, e despici-
enda designaçao de tentativa conciliatoria, diante da natureza
da demanda, cuja controversia cinge-se ao enquadramento da
parte autora como trabalhador rural nos termos da Lei 8.213/
1991. Para dirimir tal questao, e pertinente a instruçao proba-
toria requerida pelas partes. 3. Portanto, defiro a produçao de
prova oral, depoimento pessoal e oitiva de testemunhas. As-
sim, designo audiencia de instruçao e julgamento para o dia 13
de fevereirode 2008, as 14:30 horas. Observa-se que Autora ja
arrolou testemunhas e informou ser desnecessaria a intimaçao
destas. Ao Reu concedo o prazo de 15 dias a contar da publica-

çao da presente decisao para oferecimento do rol de testemu-
nhas que pretende sejam ouvidas (artigo 407, CPC) - Adv.
ROSEMAR CRISTINA L.M.VALONE e AUGUSTO S. RIBAS-

82.-PREVIDENCIARIA-536/2006-IGNEZ ZANCO SALES x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - 1.
Pretende a parte autora o reconhecimento do efetivo exercicio
de atividade rural, para fins de concessao de beneficio previ-
denciario, calcada em elementos que considera habeis a de-
monstrar a condiçao assinalada, ou seja, documentos e teste-
munhos escritos. Eeste pedido e contestado pela parte re, sob
argumento de que nao ha inicio de prova material para acolhida
do pedido. Facultada a manifestaçao das partes, ambas postu-
laram a produçao de prova oral, consistente no depoimento
pessoal e oitiva de testemunhas. 2. Como ja e registrado, e des-
picienda designaçao de tentativa conciliatoria, diante da natu-
reza da demanda, cuja controversia cinge-se ao enquadramento
da parte autora como trabalhador rural nos termos da Lei nº
8213/91. Para dirimir tal questao, e pertinente a instruçao pro-
batoria requerida pelas partes. 3. Portanto, defiro a produçao
de prova oral, depoimento pessoal e oitiva de testemunhas.
Assim, designo audiencia de instruçao e julgamento para o dia
13 de fevereiro de 2008, as 13:30 horas. Observa-se que Auto-
ra ja arrolou testemunhas e informou ser desnecessaria a inti-
maçao destas. Ao Reu concedo o prazo de 15 dias a contar da
publicaçao da presente decisao para oferecimento do rol de tes-
temunhas que pretende sejam ouvidas (art. 407, CPC). A auto-
ra fica intimada ao comparecimento, a fim de prestar depoi-
mento pessoal, sob pena de confesso - Adv. ROSEMAR CRIS-
TINA L.M.VALONE e AUGUSTO S. RIBAS-

83.-ORDINARIA-45/2007-JOAO WANDERLY DA SILVA x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS - 1.
Pretende a parte autora o reconhecimento do efetivo exercicio
de atividade rural, para fins de concessao de beneficio previ-
denciario, calcada em elementos que considera habeis a de-
monstrar a condiçao assinalada, ou seja, documentos e teste-
munhos escritos. Este pedido e contestado pela parte re, sob
argumento de que nao ha inicio de prova material para acolhida
do pedido. Facultada a manifestaçao das partes, ambas postu-
laram a produçao de prova oral, consistente no depoimento
pessoal e oitiva de testemunhas. 2. Como ja registrado, e despi-
cienda designaçao de tentativa de conciliatoria, diante da natu-
reza da demanda, cuja controversia cinge-se ao enquadramento
da parte autora como trabalhador rural nos termos da Lei nº
8.213/1991. Para dirimir tal questao, e pertinente a instrucao
probatoria requerida pelas partes. 3. Portanto, defiro a produ-
çao de prova oral, depoimento pessoal e oitiva de testemunhas.
Assim, designo audiencia de instruçao e julgamento para o dia
23 de abril de 2008, as 14:30 horas. Observa-se que Autora ja
arrolou testemunhas e informou ser desnecessaria a intimaçao
destas. Ao Reu concedo o prazo de 15 dias a contar da publica-
çao da presente decisao para oferecimento do rol de testemu-
nhas que pretende sejam ouvidas (art. 407, CPC) - Adv. GIL-
BERTO JULIO SARMENTO e AUGUSTO S. RIBAS-

84.-MONITORIA-52/2007-UMUARAMA DIESEL S.A. x
VANDERLEI DE JESUS ANTUNES - Sobre a certidao do Sr.
Oficial de Justiça de fls. 49-verso, manifeste-se a exequente -
Adv. EDERSON RIBAS BASSO E SILVA-

85.-REPARACAO DE DANOS-67/2007-NORIVALDO VIA-
NA GONCALVES x MUNICIPIO DE FRANCISCO ALVES -
1. (...). 2. Inicialmente, cumpre registrar que diante da materia
em questao, o feito deve adotar o procedimento sumario, na
forma do art. 275, II, d, CPC. Tendo em vista que ja realizada
audiencia para os fins do art. 277, CPC, nao ha necessidade de
alterar-se o rito processual. 3. A ilegitimidade levantada pelo
Reu decorre de alegaçao concernente ao proprio merito da açao,
concernente a sua responsabilizaçao de forma objetiva pelo
evento danoso. Assim, sera analisada conjuntamente. Nao se
revela impossivel juridicamente o pedido porquanto nao ha
qualquer vedaçao em lei, ademais, em razao da propria nature-
za do pleito de dano moral, nao e o caso de litisconsorcio ne-
cessario entre os filhos da falecida Joana Vieira. Igualmente,
em que pese o arrazoado, nao e absoluta a regra insculpida no
art. 1º do Decreto 20.910/2002, pois “...”. 4. A controversia
entre as partes esta na responsabilidade da parte re em relaçao
ao acidente que ceifou a vida de Joana e as suas consequencias
ao Autor. Nao ha fundamento para produçao de prova pericial
tendo em vista a inexistencia de controversia quanto ao aciden-
te em si e tambem o lapso temporal transcorrido. E deferida a
produçao de prova oral, consistente no depoimento pessoal do
autor e oitiva de testemunhas. A audiencia de instruçao e julga-
mento e designada para 07 de maio de 2008, as 15:30 horas.
Como o pedido de conversao do rito formulado pelo Reu nao
foi apreciado anteriormente, concedo-lhe o Reu o prazo de 10
dias, a contar da publicaçao da presente, para apresentaçao do
rol de testemunhas - Adv. LUIZ CARLOS FERNANDES DO-
MINGUES, THAIS CASONI e WALDEMAR ALVES-

86.-APOSENTADORIA POR IDADE-73/2007-ANGELINA
DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS - (...) Por fim, vieram-me os autos para analise. - quanto
a realizaçao de audiencia preliminar. Vislumbrando a existen-
cia de pessoa juridica de direito publico na seara dos polos da
demanda, bem como diante da ciencia colhida pela tentativa de
anteriores audiencias no escopo de realizar a conciliaçao entre
os litigantes, onde restaram infrutiferas e, ainda, por ser o di-
reito em questionamento impossivel de ser transacionado, eis
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que se presente e personalissimo, com supedaneo no art. 331,
õ3º, do CPC, DEIXO de designar audiencia preliminar e, de
pronto, passo ao saneamento do feito. - quanto aos requisitos
necessarios para existencia da açao. A requerente aduz ter sido
lesionada por um ato discricionario do requerido, onde sem a
prestaçao da tutela jurisdicional ser direito nao sera, novamen-
te, analisado, restando a mingua o intuito de receber a benesse
previdenciaria, como resultado de anos de trabalho e garantia
de um futuro proximo financeiramente tranquilo; o que eviden-
cia a necessidade-utilidade de vir ate o presente juizo e propor
tal demanda, caracterizando seu interesse processual. Pleiteia
a requerente a condenaçao do requerido para que a inclua entre
os seus herdeiros; ora, sem que se introduza no merito (medido
mediato), nao ha no ordenamento juridico quais vedaçoes a
propositura de açao deste naipe - o que caracteriza o pedido
imediato -, ao contrario o pedido da autora e totalmente plausi-
vel e amparado pelo legislador constituinte e pelo ordinario,
restando sem duvida a possibilidade juridica do pedido. Nou-
tro passo, a requerente propos açao por entender ser detentora
das caracteristicas necessarias a efetivaçao da obtençao de de-
terminado direito (beneficio) que, por sua vez, somente contra
o requerido e possivel almejar a obtençao do beneficio; portan-
to, tais circunstancias indicam a legitimidade das partes. Por
fim, pela analise do presente caderno se averigua a existencia
de pressupostos processuais necessarios a existencia e valida-
de da relaçao processual. - dos pontos controvertidos. Nao ha-
vendo preliminares arguidas, tampouco irregularidades a se-
rem sanadas, dou o feito por saneado e, consecutivamente, fixo
como ponto controvertido da presente relaçao processual: a
existencia dos requisitos necessarios, pela requerente, para a
obtençao do beneficio previdenciario. - da produçao de provas
e audiencia de instruçao e julgamento. Para que nao ocorra cer-
ceamento de defesa,,como tambem para que seja a instruçao
probatoria melhor instruida, defiro o pedido de produçao de
prova testemunhal, documental e o depoimento pessoal da par-
te autora. Para tanto, designo a data de 16 de janeiro de 2008,
as 13:30 horas, proxima data viavel, para realizaçao de audien-
cia de instruçao e julgamento. As partes, para que, no prazo de
30(trinta) dias de antecedencia a realizaçao da audiencia su-
pra, apresentem suas testemunhas - Adv. SONIA MARIA BE-
LLATO PALIN e AUGUSTO S. RIBAS-

87.-APOSENTADORIA POR IDADE-88/2007-MARIA APA-
RECIDA DOS SANTOS SILVA x INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS - (...) Passo a analise. - da audi-
encia preliminar. Versa o presente caderno sobre a concessao
de beneficio de aposentadoria por idade, direito este indisponi-
vel, se, no caso, existente; de outra forma, figura no polo pos-
sivo pessoa juridica de direito publico e, por tratar de interes-
ses gerais (da coletividade), nao detem a possibilidade de tran-
sacionar; ademais, depois de realizadas inumeras audiencias
preliminares, no escopo de atingir a conciliaçao entre as par-
tes, observo que em caso como o em questao, restara ela infru-
tifera. Destarte, conforme a inteligencia do õ3º, do art. 331, do
Codigo de Processo Civil, DEIXO de designar audiencia de
instruçao e julgamento e passo ao saneamento do feito. - dos
requisitos necessarios ao regular prosseguimento do feito. A
requerente aduz em sua inicial que pleiteou junto ao requerido
as concessoes do beneficio da aposentadoria por idade, contu-
do restando infrutifero na seara administrativa. Motivo pelo
qual suscitou a prestaçao da tutela jurisdicional para que veja o
seu intuito promovido e, caso o seja, o direito alcançado; o que
ocorrera apenas em juizo, via de monopolio do poder estatal; e,
assim, logrando em satisfazer sua pretensao podera atingir o
almejado descanso ou pouso financeiro perseguido por todo o
tempo de labuta. Nesse interim, evidenciando a necessidade-
utilidade, evidencia-se o interesse processual. A requerente,
parte que figura no polo ativo, pleiteia em desfavor do requeri-
do, parte que atua no polo passivo, a concessao do beneficio da
aposentadoria por idade, em virtude de seu indeferimento, em
primeira tentativa, na via administrativa; demonstrando, por-
tanto, a legitimidade das partes. O pedido imediato do presente
feito, qual seja, a condenaçao do requerido para que inclua o
requerente no banco de seus beneficiarios, nao e pelo ordena-
mento juridico brasileiro reprimido, ao inverso, e regulado pelo
legislador constituinte e pelo ordinario. Razao porque o pedido
e juridicamente possivel. Os pressupostos processuais de exis-
tencia e validade da relaçao processual encontram-se, tambem,
presentes. - dos pontos controvertidos. Considerando todo o
conjunto processual ja demonstrado, nao havendo nulidades a
declarar, tampouco irregularidades para serem sanadas, dou o
feito por saneado. Por conseguinte, fixo como ponto contro-
vertido o preenchimento das condiçoes necessarias, pela re-
querente, para a concessao do beneficio da aposentadoria por
idade, na condiçao de trabalhadora rural. - da produçao de pro-
vas e audiencia de instruçao e julgamento. Para que nao ocorra
cerceamento de defesa, como tambem para que seja a instruçao
probatoria melhor instruida no fim de se concluir um juizo de
valor, defiro a produçao de todos os meios de provas admiti-
dos, em suma, a testemunhal, documental e a oitiva pessoal do
requerente. Para a realizaçao de audiencia de instruçao e julga-
mento, designo a data de 16 de janeiro de 2008, as 15:00 horas,
proxima data viavel... As partes para que arrolem testemunhas,
apresentando requerimento para intimaçao, no prazo maximo
de 30(trinta) dias, antes da realizaçao da audiencia supra de-
signada - Adv. GILBERTO JULIO SARMENTO e AUGUSTO
S. RIBAS-

88.-EXECUCAO ENTREGA COISA CERTA-141/2007-ADE-
MILDO MENDES DE SOUZA x INDUSTRIA E COMERCIO

DE CARNES VILVERT LTDA - O pedido de fls. 12 se faz
possivel. Nos termos do artigo 267, õ4º, do CPC, despiciendo
o consentimento, uma vez que ainda nao se efetivou o ato cita-
torio. Ante o exposto, homologo a desistencia da presente açao
para os fins do artigo 158, paragrafo unico, do CPC. Julgo, em
consequencia, extinto o processo, sem resoluçao de merito, com
fundamento no art. 267, inciso VIII, do CPC - Adv. ARILDO
ANTONIO DE CAMPOS-

89.-ALVARA-149/2007-MARIA APARECIDA MUNIZ e ou-
tros x O JUIZO - Transcorrido o prazo de suspensao dos autos,
a requerente sobre o prosseguimento do feito - Adv. SONIA
MARIA BELLATO PALIN-

90.-EMBARGOS A EXECUCAO-198/2007-V.A.R. x T.D.R. e
outros - Esclareçam as partes se ha possibilidade de concilia-
çao e indiquem as provas que pretendem produzir, em cinco
dias - Adv. FERNANDO ALOISIO HEIN e ANTONIO CAR-
LOS VALVASSORE-

91.-INVENTARIO-220/2007-JOAO MARTINS DE OLIVEI-
RA x ANASTACIO MARTINS DE OLIVEIRA - Ao inventari-
ante para assinatura do compromisso legal. Apos, no prazo de
20(vinte) dias, tome-se por termo das primeiras declaraçoes, a
teor do disposto no art. 993 do CPC, juntando-se os docmentos
relativos aos bens do espolio, demais herdeiros e instrumento
de mandado - Adv. CEZAR ALAOR BOTURA-

92.-EMBARGOS DO DEVEDOR-276/2007-LUIS MOLINA-
RI x ADUPLAN COMERCIO INSUMOS AGRICOLAS LTDA
- 1. Recebo os embargos para discussao. Nos termos do art.
739-A do CPC, os embargos a execuçao nao sao mais dotados
de efeito suspensivo ex lege, dependendo, para tanto, da exis-
tencia de requerimento do embargante para tanto, o que ino-
correu nestes autos. Sendo assim, o feito executivo em apenso
devera prosseguir. 2. Ao embargado para, querendo, apresentar
resposta no prazo de quinze dias, ex vi do art. 740 do CPC -
Adv. ROBINSON E. K. DE OLIVEIRA SILVA e CARLOS
VICTOR BRUNE-

93.-INVENTARIO-296/2007-JOAO FRANCISCO e outros x
ARLETE TEODORO FERREIRA FRANCISCO - Sobre a ma-
nifestaçao de f. 46, diga a inventariante - Adv. CEZAR ALA-
OR BOTURA-

94.-DISSOL.SOC.DE FATO C/C ALIMEN-325/2007-S.Q.M.
x E.B.P. - (...)3. Os alimentos provisorios nao podem nem de-
vem ser arbitrariamente fixados. Necessario considerar os gan-
hos do alimentante e as necessidades do alimentando, de forma
de que nao seja aquele por demais onerado e este por demais
aquinhoado, alem do necessario. com efeito, “...”. Na especie,
verifica-se ausencia de maior prova quanto as despesas para
manutençao e sustento dos alimentados. Por outro lado, os do-
cumentos juntados nao servem como base para comprovaçao
quanto ao valor percebido pelo Reu, na medida em que nao
declinam qual a sua renda liquida. Assim, tendo em vista que
“...”, nao ha como acolher o valor sugerido a titulo de alimen-
tos provisorios na petiçao inicial; razao pela qual fixo os ali-
mentos provisorios em um salario minimo, valor que podera
ser alterado posteriormente a vista dos elementos apresentados
pelo processo... 5. A parte autora para informar ao Juizo a con-
ta corrente em que poderao ser efetuados os depositos das pres-
taçoes alimenticias vincendas (fls. 47) - Sobre a contestaçao e
documentos manifeste-se a parte autora - Adv. LUIZ CARLOS
BOFI-

95.-INVENTARIO NEGATIVO-372/2007-ADRIANO CAR-
LOS DE JESUS ANTUNES e outros x PAULO ROGERIO DE
COSMO ANTUNES- Ao inventariante para assinatura do ter-
mo de compromisso - Adv. CEZAR ALAOR BOTURA-

96.-EMBARGOS A EXECUCAO-374/2007-SILVANO NOBU-
MASSA FUJII e outros x C. VALE - COOPERATIVA AGRO-
INDUSTRIAL - 1. Tratam-se de embargos a execuçao oposto
por SILVANO NOBUMASSA FUJII e outros e face de C. VALE
- COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL. Os Embargantes in-
formam que ingressaram como açao de revisao contratual pro-
cessada sob nº 82/2007 em que se discute a cedula de produto
rural nº 414.206, executada nos autos nº 261/2007. Analisando
os presentes autos e os autos nº 82/2007, verifica-se que nos
autos nº 82/2007, os embargantes pleiteiam a resoluçao do con-
trato que originou a cedula de produto rural nº 414.2006 e nes-
tes embargos a execuçao, os embargantes discutem a validade
da clausula contratual que fixou multa no patamar de 10%.
Considerando que a causa de pedir da açao nº 82/2007 e destes
autos nº 374/2007 se fundam no mesmo contrato e consideran-
do que o pedido formulado nestes autos n1C 374/2007, enten-
do que ha continencia entre as açoes e por isso, as açoes devem
ser reunidas para evitar decisoes conflitantes. Nesse passo, de-
termino o apensamento dos autos nº 82/207 a estes autos. 2.
Recebo os embargos para discussao, sem suspensao da execu-
çao, por ausencia de garantia. 3. Ao embargado para impugna-
los no prazo de 10(dez) dias... - Adv. LUIZ CARLOS BOFI,
CARLOS ARAUZ FILHO e EVILASIO DE CARVALHO JU-
NIOR-

97.-BUSCA E APREENSAO-416/2007-OMNI S/A - CREDI-
TO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO x NATANAEL
FRANCISCO DOS ANJOS - Sobre a certidao do Sr. Oficial de
Justiça de fls. 26-verso, manifeste-se a parte autora - Adv. PAU-
LO CESAR TORRES-

98.-EXECUCAO DE TITULOS EXTRAJUD.-432/2007-CO-
OPERATIVA DE CRED. DE LIVRE ADMISSAO VALE PI-
QUIR x SINVALDO LEONARDO DOS SANTOS e outros -
Sobre a certidao do Sr. Oficial de Justiça de fls. 53, manifeste-
se a exequente - Adv. CARLOS ARAUZ FILHO-

99.-USUCAPIAO-448/2007-ODILON PAULUK x EDITH
CHICHORRO e outros - A parte autora para que promova a
retirada do edital de citaçao ja expedido para publicaçao - Adv.
EVAIR DIAS AGUIAR-

100.-EMBARGOS A EXECUÇAO FISCAL-457/2007-MANO-
EL MESSIAS MEIRA PEREIRA x MUNICÖPIO DE IPORÇ -
Recebo os embargos para discussao, suspendendo o curso do
processo de execuçao em apenso. A embargada, para impugna-
los, no prazo de 30(trinta) dias - Adv. MANOEL MESSIAS
MEIRA PEREIRA e ARILDO ANTONIO DE CAMPOS-

101.-USUCAPIAO-465/2007-REINALDO MARQUES FER-
REIRA x SIRLEI MARTINS EMILIO e outros - A parte autora
para retirada do edital e respectiva publicaçao, bem como para
que efetue o preparo das diligencias do Sr. Oficial de Justiça,
no valor de R$74,00 (setenta e quatro reais) - Adv. OSVALDO
CARLENOSSO-

102.-PREV.DE CONC.DE AUX.DOENCA-466/2007-LUCIA-
NA APARECIDA CORREA x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS - Sobre a contestaçao, manifeste-sa
a parte autora, em 10 (dez) dias - Adv JOAO LUIZ SPANCER-
SKI-

103.-APOSENTADORIA POR IDADE-467/2007-LEONARDO
LEONCO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
- INSS - Sobre a contestaçao apresentada, manifeste-se a parte
autora, em dez dias - Adv. JOAO LUIZ SPANCERSKI-

104.-PREV.DE CONC.DE AUX.DOENCA-473/2007-JOSEFA
HENRIQUE DE OLIVEIRA x INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS - A parte autora para manifestar-se
acerca de contestaçao apresentada, em dez dias - Adv. JOAO
LUIZ SPANCERSKI-

105.-PREVIDENCIARIA-476/2007-ANA ROQUE VALENTE
CANO x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS - (...) 1. A tutela antecipada deve ser vista como medida
excepcional, deferida quando preenchidos certos requisitos,
disposto no art. 273 do CPC. No caso em tela, apesar dos argu-
mentos expostos na inicial, nao ha prova da atividade rural exer-
cida pela autora. Os documentos juntados as fls. 16/34 demons-
tram que o esposo da autora exerceu trabalho rural. No entan-
to, os documentos juntados as fls. 16, 18, 22, informam que a
autora exercia trabalhos domesticos. Assim, ha necessidade de
instruçao para comprovar a atividade exercida pela autora e em
cogniçao sumaria, a autora deixou de fazer prova da verossimi-
lhança de suas alegaçoes, pois os documentos juntados com a
inicial nao comprovam a atividade rural exercida da autora.
Dessa forma, por ausencia dos requisitos do artigo 273 do Co-
digo de Processo Civil, INDEFIRO a tutela antecipada pleitea-
da pela autora (fls. 54/55) - A parte autora para, querendo, apre-
sentar impugnaçao, no prazo de 10(dez) dias - Adv. ACIR BOR-
GES MONTEIRO-

106.-MODIFICAÇAO DE GUARDA-478/2007-M.T.A. x
G.F.R.- ...1. Passo a analisar o pedido liminar. No caso em tela,
em que pese os argumentos do Requerente nao foi juntado ne-
nhum documento habil a comprovar a situaçao de risco do
menor. Nao ha provas nos autos do noticiado estado de desnu-
triçao do menor ou prova de qualquer conduta temeraria por
parte da requerida que autorize a modificaçao liminar da guar-
da de Gustavo Henrique Rodrigues de Aquino. Dessa forma,
INDEFIRO a liminar pleiteada (fls. 17) - A requerente para se
manifestar acerca da contestaçao, no prazo de 10(dez) dias -
Adv. LUIZ CARLOS BOFI-

107.-COBRANCA-529/2007-ROSA DE MELO e outros x
BANCO COOPERATIVO SICREDI S/A - BANSICREDI -
Diante no contido na informaçao de f. 19, a parte autora para
que, no prazo de 05(cinco) dias, efetue o preparo das custas
processuais, conforme o real valor da causa e recolhimento do
Funrejus - Adv. CEZAR ALAOR BOTURA-

108.-EMBARGOS A EXECUCAO C/C TUTEL-533/2007-
OSVALDECIR APARECIDO ZANFRILLI e outros x COOPE-
RATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO SICREDI - 1.
Recebo os embargos para discussao. Nos termos do art. 739-A
do Codigo de Processo Civil, os embargos a execuçao nao sao
mais dotados de efetivo suspensivo ex lege, dependendo, para
tanto, da existencia de requerimento do embargante, demons-
trado o preenchimento de tres requisitos: i) garantia do juizo
por penhora ou cauçao; ii) relevancia dos fundamentos expen-
didos na inicial; iii) perigo de dano em caso de prosseguimento
da execuçao. No caso dos autos, o juizo nao se encontra segu-
ro, quer seja por penhora, quer por cauçao, razao pela qual
DENEGO o pretendido efeito suspensivo aos embargos. 2. Ao
embargado para, querendo, apresentar resposta no prazo de
sessenta dias, ex vi do art. 740 combinado com art. 188, ambos
do Codigo de Processo Civil... 4. No que tange ao pedido de
antecipaçao de tutela, entendo que ele nao comporta deferi-
mento. Como e cediço, para a concessao da antecipaçao de
tutela, ncessaria a presença de dois requisitos: i) prova inequi-

voca que leve ao convencimento da verossimilhança das alega-
çoes deduzidas pela requerente; ii) fundado perigo de receio de
dano irreparavel ou de dificil reparaçao, ou abuso de direito de
defesa do reu, ou, ainda, existencia de parte incontroversa do
pedido. Pois bem. Em se tratando de pedidos de exclusao do
nome do requerente de orgaos de proteçao ao credito, assen-
tou-se a jurisprudencia do Egregio Tribunal Superior Tribunal
de Justiça no sentido de que, para o deferimento da medida, e
necessario que: i) o autor fundamente seu pedido em bom di-
reito, e dizer, em teses juridicas agasalhadas pelos Tribunais
Superiores; ii) o autor deposite ou preste cauçao quanto a parte
incontroversa. Nesse sentido: (...). Ve-se, entao, que restou al-
terado aquele antigo entendimento de que, para a exclusao do
nome do devedor de orgaos de proteçao ao credito bastaria a
mera discussao judicial do debito. Necessaria, agora, a exis-
tencia de densidade das argumentaçoes feitas no questionamento
do contrato, no pedido de revisao, que leve a um juizo de que
muito provavelmente o valor, tal qual cobrado, nao e devido,
havendo pagamento ou cauçao quanto a parte tida por incon-
troversa. No caso dos autos, embora o autor se confesse deve-
dor de parte da divida, sequer indicou ele a quantia que enten-
de devida e nao depositou ou ofereceu cauçao quanto a essa
parcela. Pelo exposto, INDEFIRO o pedido de antecipaçao de
tutela formulado na inicial. - Adv. ARILDO ANTONIO DE
CAMPOS e CARLOS ARAUZ FILHO-

109.-EMBARGOS A PENHORA-537/2007-VINCENZI BOR-
TOLOTTI & CIA LTDA e outros x UNIÇO FEDERAL-FA-
ZENDA NACIONAL - Ao Embargante para que efetue o pre-
paro das custas processuias que orçam no valor de R$450,00
(quatrocentos e cinquenta reais), sob pena de cancelamento da
distribuiçao - Adv. IVAN CESAR DE SOUZA-

110.-IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA-541/2007-
MUNICÖPIO DE SÇO JORGE DO PATROCÖNIO e outros x
ELOIZA HELENA DE PAULA DARIO e outros - Sobre a im-
pugnaçao apresentada, ouça-se o autor em cinco dias - Adv.
MANOEL MESSIAS MEIRA PEREIRA-

111.-EMBARGOS A EXECUCAO C/C TUTEL-547/2007-CE-
RAMICA VIOLA LTDA e outros x COOP.DE CREDITO DE
LIVRE ADMI.VALE PIQUIRI-SICREDI - Ao embargante para
que efetue o recolhimento do FUNREJUS - Adv. GISELA AL-
VES DOS SANTOS TROVO-

112.-EXECUCAO FISCAL-47/2002-MUNICIPIO DE IPORA
x EUZEBIO HERNANDES - Transcorrido o prazo de suspen-
sao dos autos, manifeste-se o exequente acerca do prossegui-
mento do feito - Adv. ARILDO ANTONIO DE CAMPOS-

113.-EXECUCAO FISCAL-174/2004-MUNICIPIO DE IPORA
x APARECIDA DA SILVA - Sobre o prosseguimento do feito,
manifeste-se o exequente - Adv. ARILDO ANTONIO DE CAM-
POS-

114.-EXECUCAO FISCAL-258/2004-MUNICIPIO DE IPORA
x BELLIO JOSE DA SILVA - Diante da informaçao de fls. 31,
por cautela, suspendo a segunda praça designada para dia 12
de dezembro proximo. Manifeste-se o exequente acerca do
noticiado pela Escrivania, em prazo de 05 (cinco) dias - Adv.
ARILDO ANTONIO DE CAMPOS-

115.-CARTA PRECATORIA CIVEL-190/2007-Oriundo da
Comarca de 1ª V.FEDERAL DE UMUARAMA-PARANµ -
CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DO PARA-
NA-CRAPR x LEANDRO JOSE HUNGARO - Ao exequente
para que efetue o preparo das custas processuais que orçam no
valor de R$462,47 (quatrocentos e sessenta e dois reais e qua-
renta e sete centavos), podendo ser efetuado deposito bancario,
sob pena de cancelamento da distribuiçao e devoluçao - Adv.
HEITOR WOLFF JUNIOR-

116.-PROCEDIMENTO AP ATO INF-66/2007-M.P.E.P. x
W.P.T. - A defesa do representado, para manifestar-se sobre as
testemunhas nao encontradas (fl. 80) - Adv. HELENO PEDRI-
NI FILHO-

117.-PROCEDIMENTO AP ATO INF-67/2007-M.P.E.P. x
A.S.F. - Ao defensor para alegaçoes finais, no prazo de 03(tres)
dias - Adv. CEZAR ALAOR BOTURA-

COMARCA DE REALEZA - ESTADO DO PARANÁ
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1.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJ-704/1996-BANCO
BAMERINDUS DO BRASIL S/A x VIVALDINO DE ALMEI-
DA VELOSO - FI e outros - A parte exequente para que se
manifeste nos autos quanto ao decurso do prazo de suspensão.
- Adv. CAMILO DE TONI-

2.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJ-21/1998-BANCO DO
ESTADO DO PARANA S/A x ANTONIO PARPINELLI e ou-
tros - A parte exequente para que se manifeste nos autos quanto
ao decurso do prazo de suspensão. - Adv. CAMILO DE TONI-

3.-EXECUCAO DE TITULO EXTRAJ-174/1998-ESTADO DO
PARANA x SAM JULY INDUSTRIA DE CONFECCOES
LTDA e outros - A parte exequente para que se manifeste nos
autos quanto ao decurso do prazo de suspensão. - Adv. ANDRE
GUSTAVO VALLIN SARTORELLI-

4.-FALENCIA-593/1998-COMPANHIA INDUSTRIAL
SCHLOSSER S/A x VENTO SUL IND. E COM. DE CON-
FECÇOES LTDA - Ao síndico para que se manifeste nos autos
quanto ao decurso do prazo de suspensão , cumprindo a deter-
minação de fl. 143 dos autos. - Adv. NEREU PERONDI.

5.-INDENIZACAO-643/1998-LUIZ TONEZER x PAULO
CESAR LOPES LIMA e outros - Recebido o recurso de apela-
ção pela parte autora em ambos os efeitos (art. 518, “caput”, do
CPC). A parte apelada para responder em 15 (quinze) dias (arts.
508 e 518, “caput”, do CPC). - Adv. DALTON CHITOLINA,
MARCELO BIENTINEZ MIRO e PEDRO MOACIR CARDO-
SO RENNER-

6.-INDENIZACAO P/DANO MORAL-413/1999-HELENA
FURLAN GAIESKI x TAISA S/A COMERCIO DE MAQUI-
NAS AGRICOLAS e outros - A parte autora para que se mani-
feste nos autos quanto ao decurso do prazo de suspensão. -
Adv. IGLENIO LUIZ SCHWERZ-

7.-COBRANÇA EM FASE DE EXECUÇAO DE SENTENÇA-
438/2000-CONFEDERACAO NACIONAL DA AGRICULTU-
RA -CNA e outros x FELISBERTO MUNARO - A parte exe-
quente para que proceda o recolhimento em guia das custas do
Sr. Oficial de Justiça, quanto a diligência de penh/int. no valor
de R$ 74,00. - Adv. YURI JOHN FORSSELINI-

8.-COBRANÇA EM FASE DE EXECUÇAO DE SENTENÇA-
454/2000-CONFEDERACAO NACIONAL DA AGRICULTU-
RA-CNA e outros x JURANDIR PENSO - A parte exequente
para que se manifeste nos autos quanto ao decurso do prazo de
suspensão, cumprindo-se a determinação de fl. 307. - Adv. YURI
JOHN FORSSELINI-

9.-COMPLEMENTACAO BENEFICIO ORD. EM FASE DE
EXEC. DE SENTENÇA - 142/2001-ANGELO SINHORI x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS. Ma-
nifeste-se a autora quanto ao decurso do prazo sem apresenta-
ção de embargos e petição de concordância com os valores apre-
sentados. - Adv. DALTON CHITOLINA-

10.-EMBARGOS DO DEVEDOR-168/2001-MARIA HELENA
RIOS DA SILVA x GELMIRO ALBAN - Manifeste-se o em-
bargante em 05 dias quanto a proposta de pagamento apresen-
tada em audiência pelo embargado. - Adv. IGLENIO LUIZ
SCHWERZ-

11.-COBRANCA (ORD)-547/2002-BANESTADO LEASING
S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL x JAMIL DILETO

CASAGRANDE E CIA LTDA e outros - A parte exequente para
que se manifeste nos autos quanto ao decurso do prazo de sus-
pensão. - Adv. KARIN LOIZE HOLLER MUSSI BERSOT-

12.-COBRANCA (ORD)-462/2003-BANCO DO BRASIL S/A
x LUTARAE INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MATERIAIS
GRÁFICOS e outros - A parte autora para que se manifeste nos
autos quanto ao decurso do prazo de suspensão. - Adv. NOELI
DE SOUZA MACHADO-

13.-COBRANCA DE SEGUROS EM FASE DE EXECUÇÃO
DE SENTENÇA -236/2004-NOELI NAIR ENGSTER GOMES
DA SILVA e outros x SASSE-CIA. NACIONAL DE SEGU-
ROS GERAIS-CAIXA SEGURO - A parte requerida/exequen-
te para que proceda o preparo da conta de custas no valor de R$
850,38. - Adv. MILTON LUIZ CLEVE KUSTER-

14.-COBRANCA (SUM)-270/2004-BANCO DO BRASIL S/A
x METALURGICA PERINAZZO LTDA-ME e outros - A parte
autora para que se manifeste nos autos quanto ao decurso do
prazo de suspensão. - Adv. NOELI DE SOUZA MACHADO-

15.-AUTO-FALÊNCIA-345/2004-DAL MOLIN MATERIAL
DE CONSTRUCAO LTDA e outros. - A parte autora para que
se manifeste nos autos quanto ao decurso do prazo de suspen-
são, apresentando os seus livros obrigatórios em cartório. - Adv.
GELSON BARBIERI-

16.-AUTO-FALÊNCIA-346/2004-DAL MOLIN E FILHOS
LTDA e outros x - A parte autora para que se manifeste nos
autos quanto ao decurso do prazo de suspensão, cumprindo a
requerente a determinação de fl. 64 verso. - Adv. GELSON
BARBIERI-

17.-USUCAPIAO-410/2005-LECI TEREZINHA FALLER DE
OLIVEIRA x SIMAO BORBA DO ROSARIO e outros. Mani-
feste-se a autora sobre a proposta formulada pelo réu, em 05
dias. - Adv. DANIELI CRISTINA MARCON-

18.-INVENTARIO-416/2005-VALDIR NOVELO x NATALI-
NO MORINEL e outros - Sobre a contestação, manifeste-se o
autor no prazo legal. - Adv. FLAVIO JOSE PENSO-

19.-AÇÃO PREVIDENCIARIA-73/2006-OSVALDO KOPP x
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Sa-
neado o processo. Fixado como ponto controvertido a perda ou
redução da capacidade laborativa do autor. Deferido a prova
pericial requerida pelas partes. Identificado perito Dr. Marcelo
Luiz Kureski da cidade de Francisco Beltrão-PR. Proposta de
honorários apresentada de R$ 400,00. - Adv. GEONIR EDVARD
FONSECA VINCENSI-

20.-BUSCA E APREENSAO (FID)-233/2006-BANCO PANA-
MERICANO S/A x LEOMAR GRANJA - A parte exequente
para que se manifeste nos autos quanto ao decurso do prazo de
suspensão. - Adv. FLAVIA GOTARDO SEIDEL-

21.-EXECUCAO ALIMENTOS-300/2006-M.C.O. x A.C.O. -
Manifeste-se a embargante quanto a justificativa apresentada. -
Adv. PEDRO MOACIR CARDOSO RENNER-

22.-AÇÃO PREVIDENCIARIA-376/2006-JAIR BOLIVAR
BIELAK x INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-
INSS - Recebida a inicial. Deferida, pôr ora, aos requerentes
os benefícios da assistência judiciária gratuita, ficando eles isen-
tos do pagamento das custas processuais e honorários de advo-
gado, inclusive aqueles eventualmente contratados. Manifeste-
se a autora quanto a contestação apresentada. - Adv. FABIANA
ELIZA MATTOS-

23.-DIVORCIO-395/2006-Z.S. x M.S. - Sobre a contestação
do curador nomeado, manifeste-se o autor no prazo legal. - Adv.
CAMILO DE TONI-

24.-USUCAPIAO-427/2006-VENILDA DEOLA LAURINDO
x HILARIO LUIZ DA SILVA e outros. Atenda o autor a solici-
tação fls. 41/42 dos autos. - Adv. DALTON CHITOLINA-

25.-BUSCA E APREENSAO (FID)-470/2006-BANCO SATAN-
DER BRASIL S/A x INDUSTRIA AMPERENSE DE ESTO-
FADOS LTDA - ME e outros. Determinado pôr sentença para
que o Sr. Oficial de Justiça procedesse a devolução dos valores
adiantados de suas diligências não utilizados conforme reque-
rido. Manifeste-se a autora quanto a certidão do Sr. Oficial de
Justiça de fl. 37. - Adv. LUIZ FERNANDO FORTES DE CA-
MARGO-

26.-DIVORCIO LITIGIOSO C/C ALIM.-182/2007-R.M.O. x
C.V.O. Junte a autora, no prazo de 05 dias, duas declarações,
com firma reconhecida, atestando a separação fática do casal
pôr mais de 02 anos, conforme determinado no termo de audi-
ência, referente ao pedido de divórcio. - Adv. FLAVIO JOSE
PENSO-

27.-EXECUCAO ALIMENTOS-293/2007-A.S.K.C.R. x V.C.R.
- Recebida a inicial. Deferida, pôr ora, aos requerentes os be-
nefícios da assistência judiciária gratuita, ficando eles isentos
do pagamento das custas processuais e honorários de advoga-
do, inclusive aqueles eventualmente contratados. Manifeste-se
a autora quanto a justificativa apresentada. - Adv. NOELI DE
SOUZA MACHADO-

28.-EXECUCAO ALIMENTOS-302/2007-V.E.M.B. x P.E.B.
- Manifeste-se o autor quanto ao retorno da carta precatória de
citação. - Adv. FLAVIO JOSE PENSO-

29.-ACAO CONC.PENSAO P/MORTE C.C.-375/2007-CON-
CEIÇAO ELI MONTEIRO WOYCIECHOWSKI x INSTITU-
TO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - Sobre a con-
testação, manifeste-se o autor no prazo legal. - Adv. GEONIR
EDVARD FONSECA VINCENSI-

30.-ACAO CONC.PENSAO P/MORTE C.C.-391/2007-SE-
BASTIAO CLAUDINO PADILHA x INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS - Sobre a contestação, manifes-
te-se o autor no prazo legal. - Adv. GEONIR EDVARD FON-
SECA VINCENSI-

31.-COBRANCA (EXE)-407/2007-MARIA DE LURDES SAL-
VADOR x ITAU SEGUROS S/A - A parte autora para que se
manifeste nos autos quanto ao decurso do prazo de suspensão.
- Adv. EDERSON LANZARINI MARAN-

32.-COBRANCA (EXE)-408/2007-MARIA DE LURDES SAL-
VADOR x ITAU SEGUROS S/A - A parte autora para que se
manifeste nos autos quanto ao decurso do prazo de suspensão.
- Adv. EDERSON LANZARINI MARAN-

33.-EMBARGOS A EXECUCAO-419/2007-ZELINDO MAC-
CARI x BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A - EM LI-
QUIDAÇAO - Manifeste-se a embargante quanto a impugna-
ção apresentada. - Adv. PEDRO MOACIR CARDOSO REN-
NER-

34.-CONCESSÃO APOSENTADORIA IDADE-428/2007-SE-
BASTIAO CARNEIRO x INSTITUTO NACIONAL DO SE-
GURO SOCIAL - INSS - Recebida a inicial. Deferida, pôr ora,
aos requerentes os benefícios da assistência judiciária gratuita,
ficando eles isentos do pagamento das custas processuais e
honorários de advogado, inclusive aqueles eventualmente con-
tratados. Manifeste-se a autora quanto a contestação apresen-
tada. - Adv. DALTON CHITOLINA-

35.-CONCESSÃO APOSENTADORIA IDADE-429/2007-
MARIA DE CARVALHO MICHELUZZI x INSTITUTO NA-
CIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - Recebida a inicial.
Deferida, pôr ora, aos requerentes os benefícios da assistência
judiciária gratuita, ficando eles isentos do pagamento das cus-
tas processuais e honorários de advogado, inclusive aqueles
eventualmente contratados. Manifeste-se a autora quanto a con-
testação apresentada. - Adv. DALTON CHITOLINA-

36.-BUSCA E APREENSAO DE MENOR-501/2007-A.B.E. x
J.D.R. - Manifeste-se o requerido quanto ao pedido de desis-
tência do autor. - Adv. JUCILEINE KREUTZ-

37.-USUCAPIAO ESPECIAL-510/2007-ELOIZETTE DA PA-
RESSIDA PADILHA x ARTIDOR CEZERINA e outros. Para
fins de análise do pedido de assistência judiciária gratuita, deve
a requerente declarar, pôr documento próprio e sob as penas da
lei, sua condição de necessitada, devendo constar da declara-
ção que não possui condições de pagar as custas processuais e
honorários de advogado. - Adv. DANIELI CRISTINA MAR-
CON-

38.-EMBARGOS DO DEVEDOR-526/2007-JOSE DERLI
CESAR VIANA e outros x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF - Recebido os embargos e atribuído efeito suspensivo do
curso da execução (CP 112/06). A parte embargada para, que-
rendo, manifeste-se no prazo de 15 dias. - Adv. MANOELA
GAIO PACHECO-

39.-SUSTACAO DE PROTESTO-575/2007-ELOS ENGE-
NHARIA LTDA x ALUBOX ESQUADRIAS DE ALUMINIO
LTDA. Ao autor para que, em 10 dias emende a inicial para o
fim de atender ao disposto no inc. III, do art. 801 do CPC. -
Adv. VINICIUS DO VALE ASSIS-

COMARCA DE GUARAUAVA-PR
Primeira Vara Criminal
William da Costa - Juiz de Direito
Jackson Likes/Auxiliar de Cartório - Matrícula/TJ n.º 10.539
RELAÇÃO Nº 120/07

RELAÇÃO NOMINAL DOS ADVOGADOS:
01. Dra. Maria Clara Lucarelli - OAB/SP n.º 226636;
02. Dr. André Luiz Pires Curuca - OAB/PR n.º 19.760;
03. Dr. Gilberto Veraldo Schiavini;
04. Dr. Luís Carlos Lorenzetti.
05. Dr. Edson Scardua - OAB/PR n.º 26.261;
Dra. Alesandra Christian Abrantes - OAB/PR n.º 28.451;
___________________________________________________________________________
01. Autos de Carta Precatória n.º 2007.2778-8 - MAX DIEGO

FERREIRA DOS SANTOS. “Audiência de inquirição de teste-
munha arrolada pela acusação - dia: 15 de fevereiro de 2008,
às 16:30 horas”. ADV. Dra. Maria Clara Lucarelli - OAB/SP
n.º 226636.
___________________________________________________________________________
02. Autos de Carta Precatória n.º 2007.2853-9 - LOURIVAL
BERNARDINO. “Audiência de inquirição de testemunha arro-
lada pela defesa - dia: 15 de fevereiro de 2008, às 17:00 ho-
ras”. ADV. Dr. André Luiz Pires Curuca - OAB/PR n.º 19.760;
___________________________________________________________________________
03. Autos de Carta Precatória n.º 2007.2784-2 - NHANDEJA-
RA LUIZ EPAMINONDAS SANTOS. “Audiência de inquiri-
ção de testemunhas arroladas pela acusação - dia: 15 de feve-
reiro de 2008, às 13:00 horas”. ADV. Dr. Gilberto Veraldo Schi-
avini.
___________________________________________________________________________
04. Autos de Carta Precatória n.º 2007.2845-8 - JOÃO RU-
BENS MACHADO E OUTROS. “Audiência de inquirição de
testemunhas arroladas pela defesa - dia: 29 de fevereiro de 2008,
às 14:00 horas”. ADV. Dr. Luís Carlos Lorenzetti.
___________________________________________________________________________
05. Autos de Carta Precatória n.º 2007.2927-6 - FRANCISCO
GALDINO DE OLIVEIRA E OUTROS. “Audiência de inqui-
rição de testemunha arrolada pela acusação - dia: 11 de feve-
reiro de 2008, às 13:30 horas”. ADV. Dr. Edson Scardua - OAB/
PR n.º 26.261 e Dra. Alesandra Christian Abrantes - OAB/PR
n.º 28.451.

COMARCA DE GUARAUAVA-PR
Primeira Vara Criminal
William da Costa - Juiz de Direito
Jackson Likes/Auxiliar de Cartório - Matrícula/TJ n.º 10.539
RELAÇÃO Nº 121/07

RELAÇÃO NOMINAL DOS ADVOGADOS:
01. Dr. Carlos Luciano Flores - OAB/PR n.º 41.863.
___________________________________________________________________________
01. Autos de Carta Precatória n.º 2007.3077-0 - MARCELO
KITAICHUCA GEHLEN. “Audiência de inquirição de teste-
munhas arroladas pela acusação - dia: 11 de janeiro de 2008, às
13:30 horas”. ADV. Dr. Carlos Luciano Flores - OAB/PR n.º
41.863.

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURI-
TIBA
FORO REGIONAL DE PIRAQUARA
VARA CRIMINAL e ANEXOS
RELAÇÃO Nº 38/2007

1. Autos de Alimentos nº 200/2005 – Requerentes: J.C.L. em
face de M.A.P. – Teor da sentença: “ Tendo em vista o pedido
de desistência , com esteio no art. 158, parágrafo único, do
CPC, homologo por sentença , para que produza seus efeitos
jurídicos e legais a desistência da ação. E, com esteio insculpi-
do no art. 267, VIII, do CPC, declaro extinto o presente feito,
sem resolução de mérito.” – Dra. Maria Helena Sternadt.

2. Autos de Divorcio judicial litigioso nº 493/2002 – Reque-
rentes: T.M.R. em face de A.G.R. – Teor da sentença: “Com
fulcro no Art. 226, §6º, da Constituição Federal, c/c art. 1580,
§2º CCB, julgo procedente o pedido, para fim de decretar o
divorcio litigioso das partes.” Dr. Robson Luiz Romani Busca-
neve e Dr.Victor André Cortin da Silva.

3. Autos de Dissolução de Sociedade de fato c/c Alimentos nº
206/2007 – Requerentes: A.C. e J.L. – Teor da sentença: “ Ho-
mologo a dissolução da Sociedade Conjugal; os filhos ficarão
sob a guarda da genitora, podendo o pai exercer o direito de
visitas quinzenalmente nos finais de semana, ficando também
com seus filhos em 50% das férias escolares. Feriados e festas
alternados; o Genitor terá de pagara importância de 30% do
salário mínimo vigente a título de alimentos aos filhos, com-
prometendo-se a enviar a título de composição de alimentos a
proporção igual ao que sobrevier aos valores acima de um salá-
rio mínimo.” – Dra. Mônica Maria Medeiros.

4. Autos de Guarda Provisória nº 034/2007 – Requerentes:
M.J.M. em face de D.R.J. – Teor da intimação: “ Designo o dia
15/02/2008 às 13:30 horas para realização de audiência de Ins-
trução e Julgamento, devendo as partes comparecerem em juí-
zo na presença de advogado e testemunhas. Dra. Marta Ribeiro
Dala Costa e Dr. Fernando César da Costa Ferreira.

5. Autos de Conversão de Separação em Divórcio nº 181/2006
– Requerentes: E.C.S. em face de M.M. – Teor da intimação:
“Manifeste-se a parte autora a cerca da contestação apresenta-
da.” – Dra. Maria Helena Sternadt.

6. Autos de Medida Cautelar de Separação de Corpos nº 546/
2006 – Requerente: E. J. em face de M. A. P. S. – Teor da
intimação: “Manifeste-se a parte autora a cerca da contestação
apresentada.” – Dra. Leonilda Zanardini Dezevecki.

7. Autos de Revisional de Alimentos nº 176/2006 – Requeren-
tes: S.C.T.B. representada por E.A.T. em face de S.P.B. – Teor
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Justiça Eleitoral

Poder Judiciário
Federal

JUSTIÇA ELEITORAL DO PARANÁ
JUÍZO DA 175ª ZONA ELEITORAL DE CURITIBA

EDITAL DE CITAÇÃO N. 19/2007
Prazo: 05 (cinco) dias

A Doutora Maria Lúcia de Paula Espíndola, Juíza da 175ª Zona
Eleitoral de Curitiba, Estado do Paraná, no uso das atribuições
que lhe são conferidas em lei,

FAZ SABER, a todos quanto o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que perante este Juízo tramitam os Au-
tos de Filiação Partidária n. 218/2007, onde figura como re-
querente: PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASI-
LEIRA – PSDB e pelo presente CITA TEREZA MARIA DE
ARAÚJO (brasileira, divorciada, filha de Francisco Camilo
de Araújo e de Angelina Bertho de Araújo, nascida em 06/05/
1952, no Município de Valparaíso - SP, residente e domiciliada
em lugar incerto e não sabido), para, querendo, apresentar
defesa no prazo de CINCO (5) dias, sob pena de suas filia-
ções ao Partido Progressista – PP (15/05/1988) e ao Partido
da Social Democracia Brasileira – PSDB (14/09/2007) se-
rem declaradas nulas na forma da Lei n. 9.096/95, art. 22 –
parágrafo único, e Resolução TSE 19.406/95, art. 36, § 5º,
com redação dada pela Resolução TSE 22.086/05. E como
não tenha sido possível citá-la pessoalmente, fica, pelo presen-
te edital, citada com o prazo de 05 (cinco) dias, que correrá em
cartório. Dado e passado nesta cidade e comarca de Curitiba,
Estado do Paraná, aos dezoito dias do mês de dezembro do ano
de dois mil e sete. Eu, ____________ (Mônica Tereza Góes
Turchenski), Escrivã da 175ª Zona Eleitoral, o fiz digitar e subs-
crevi.

MARIA LÚCIA DE PAULA ESPÍNDOLA
Juíza Eleitoral

JUSTIÇA ELEITORAL DO PARANÁ
JUÍZO DA 175ª ZONA ELEITORAL DE CURITIBA

EDITAL DE CITAÇÃO N. 20/2007
Prazo: 05 (cinco) dias

A Doutora Maria Lúcia de Paula Espíndola, Juíza da 175ª Zona
Eleitoral de Curitiba, Estado do Paraná, no uso das atribuições
que lhe são conferidas em lei,

FAZ SABER, a todos quanto o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que perante este Juízo tramitam os Au-
tos de Filiação Partidária n. 227/2007, onde figura como re-
querente: PARTIDO VERDE – PV e pelo presente CITA VI-
TOR FIGUEIREDO (brasileiro, casado, filho de Antonio Ge-
raldino Figueiredo e de Izalina Martins Figueiredo, nascido em
24/01/1958, no Município de Congonhinhas - PR, residente e
domiciliado em lugar incerto e não sabido); e ALDRIA MAR-
CILÉA BUENO (brasileira, solteira, filha de Olivino Bueno e
de Floriza Domingues Bueno, nascida em 14/03/1972, no Mu-
nicípio de Curitiba - PR, residente e domiciliada em lugar in-
certo e não sabido), para, querendo, apresentar defesa no
prazo de CINCO (5) dias, sob pena de as filiações ao Partido
Democrático Trabalhista – PDT (10/04/1990) e ao Partido
Verde – PV (12/01/2006) referente a Vitor Figueiredo; e ao
Partido do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB (20/
01/1999) e ao Partido Verde- PV (11/01/2007) referente a
Aldria Marciléa Bueno, serem declaradas nulas na forma
da Lei n. 9.096/95, art. 22 – parágrafo único, e Resolução
TSE 19.406/95, art. 36, § 5º, com redação dada pela Resolu-
ção TSE 22.086/05. E como não tenha sido possível citá-los
pessoalmente, ficam, pelo presente edital, citados com o prazo
de 05 (cinco) dias, que correrá em cartório. Dado e passado
nesta cidade e comarca de Curitiba, Estado do Paraná, aos de-
zoito dias do mês de dezembro do ano de dois mil e sete. Eu,
____________ (Mônica Tereza Góes Turchenski), Escrivã da
175ª Zona Eleitoral, o fiz digitar e subscrevi.

MARIA LÚCIA DE PAULA ESPÍNDOLA
Juíza Eleitoral

JUSTIÇA ELEITORAL DO PARANÁ
JUÍZO DA 175ª ZONA ELEITORAL DE CURITIBA

EDITAL DE CITAÇÃO N. 21/2007
Prazo: 05 (cinco) dias

A Doutora Maria Lúcia de Paula Espíndola, Juíza da 175ª Zona
Eleitoral de Curitiba, Estado do Paraná, no uso das atribuições
que lhe são conferidas em lei,

FAZ SABER, a todos quanto o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que perante este Juízo tramitam os Au-
tos de Filiação Partidária n. 217/2007, onde figura como re-
querente: PARTIDO DOS APOSENTADOS DA NAÇÃO –
PAN e pelo presente CITA LEONINA GOIS DE OLIVEIRA
(brasileira, divorciada, filha de Juvino Góis de Oliveira e de
Josefa Dias Prestes, nascida em 01/09/1956, no Município de
Lebon Régis - SC, residente e domiciliada em lugar incerto e
não sabido), PRUDENCIO JOSE RODRIGUES (brasileiro,
casado, filho de Agenor José Rodrigues e de Maria Lemos Ro-
drigues, nascido em 11/08/1955, no Município de Ecoporanga
- ES, residente e domiciliado em lugar incerto e não sabido),
RUTE BRAVO DOS SANTOS (brasileira, divorciada, filha
de Pedro Bravo dos Santos e de Maria Lenita Xavier dos San-
tos, nascida em 01/10/1973, no Município de Umuarama - PR,
não encontrada em seu domicílio); e JOSE AUZITO RIBEI-
RO DE LIMA (brasileiro, solteiro, filho de Auzito Ribeiro Lima
e de Ana Maria de Lima, nascido em 07/10/1979, no Município
de São Bento do Sul - SC, residente e domiciliado em lugar
incerto e não sabido), para, querendo, apresentar defesa no
prazo de CINCO (5) dias, sob pena de as filiações ao Partido
Popular Socialista – PPS (10/04/2003) e ao Partido dos Apo-
sentados da Nação – PAN (02/09/2007) referente a Leonina
Góis de Oliveira; ao Partido Popular Socialista – PPS (04/
03/1986) e ao Partido dos Aposentados da Nação – PAN (30/
09/2007) referente a Prudêncio José Rodrigues; ao Partido
dos Trabalhadores –PT (20/10/2004) e ao Partido dos Apo-
sentados da Nação - PAN (25/09/2007) referente a Rute Bravo
dos Santos; e ao Partido da República - PR (30/09/1999) e
ao partido dos Aposentados da Nação – PAN (30/09/2007)
referente a José Auzito Ribeiro de Lima, serem declaradas
nulas na forma da Lei n. 9.096/95, art. 22 – parágrafo único,
e Resolução TSE 19.406/95, art. 36, § 5º, com redação dada
pela Resolução TSE 22.086/05. E como não tenha sido possí-
vel citá-los pessoalmente, ficam, pelo presente edital, citados
com o prazo de 05 (cinco) dias, que correrá em cartório. Dado
e passado nesta cidade e comarca de Curitiba, Estado do Para-
ná, aos dezoito dias do mês de dezembro do ano de dois mil e
sete. Eu, ____________ (Mônica Tereza Góes Turchenski),
Escrivã da 175ª Zona Eleitoral, o fiz digitar e subscrevi.

MARIA LÚCIA DE PAULA ESPÍNDOLA
Juíza Eleitoral

Justiça do Trabalho

Tribunal Regional da
9ª Região

RELAÇÃO SRH/SERLEG/SLD Nº 106/2007

PORTARIA DA PRESIDÊNCIA DO TRT DA 9ª REGIÃO DE
18-12-2007:
Portaria JP nº 431/07 - A DESEMBARGADORA FEDERAL
DO TRABALHO, PRESIDENTE  DO TRIBUNAL REGIO-
NAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO, usando de suas atri-
buições legais, diante do disposto no art. 25 do Regimento In-
terno, e do contido nos Ofícios JP 374, 375 e 376/2007, da 8ª
Vara do Trabalho de Curitiba, RESOLVE: I - designar DALVA
BACCHI LEMOS, Técnico Judiciário Área Judiciária, classe
C, padrão 15, para EXERCER o Cargo em Comissão de Dire-
tor de Secretaria de Vara do Trabalho, código TRT 9ª CJ-3, da
8ª Vara do Trabalho de Curitiba, a partir da data de publicação,
dispensando-a do Cargo em Comissão de Assistente de Diretor
de Secretaria de Vara do Trabalho, código TRT 9ª CJ-2, dessa
Vara do Trabalho, a partir da mesma data; II - designar GISE-
LE DE CASTRO E SILVA, Analista Judiciário Área Judiciá-
ria, classe A, padrão 3, para EXERCER o Cargo em Comissão
de Assistente de Diretor de Secretaria de Vara do Trabalho,
código TRT 9ª CJ-2, mencionado no item I, a partir da data de
publicação; III - dispensar JEFFERSON LOURENÇO SE-
VERINO DA SILVA, Técnico Judiciário Área Judiciária, classe
B, padrão 6, do Cargo em Comissão de Diretor de Secretaria de
Vara do Trabalho, código TRT 9ª CJ-3, mencionado no item I,
a partir de 19/12/2007; IV - remover, “ex officio”, com funda-
mento no art. 36, parágrafo único, inciso I, da Lei n.º 8.112/90,
NELCI ROGOWSKI BENATO, Técnico Judiciário Área Ju-
diciária, classe C, padrão 15, da Escola de Administração Judi-
ciária para a 8ª Vara do Trabalho de Curitiba, a partir da data de
publicação, designando-a para EXERCER a Função Comissio-
nada de Assistente Administrativo de Gabinete de Juiz de Vara
do Trabalho, código TRT 9ª FC 4, dessa Vara do Trabalho, a
partir da mesma data; V - dispensar LUCIANE MOMBACH
ITO, Técnico Judiciário Área Administrativa, classe A, padrão
3, da Função Comissionada de Assistente Administrativo de
Gabinete de Juiz de Vara do Trabalho, código TRT 9ª FC 4,
mencionada no item IV, a partir da data de publicação.

Curitiba, 19 de dezembro de 2007.

Fernando Alberto Vidal
Chefe da Seção de Legislação e Divulgação

Serviço de Legislação/SRH

Ministério Público

ATO Nº 167

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribui-
ções conferidas pelo artigo 19, inciso XIII, da Lei Complemen-
tar Estadual nº 85, de 27 de dezembro de 1999 e tendo em vista
o contido no Parecer nº 2.138/2007, exarado no Protocolo nº
19.247/2007, decide

APOSENTAR

a pedido, por tempo de serviço/contribuição, a partir do dia 03
de dezembro p.p., o doutor DANILO DE LIMA, RG nº
309.967/PR, no cargo de Procurador de Justiça, com base no
artigo 3º, caput e § 2º, e art. 7º, ambos da Emenda Constituci-
onal nº 41, de 19.12.2003, com proventos integrais, represen-
tados por subsídio fixado em parcela única, no valor constante
da Informação nº 373/2007, do Departamento de Recursos
Humanos da Procuradoria-Geral de Justiça.

Curitiba, 14 de dezembro de 2007.

MILTON RIQUELME DE MACEDO
Procurador-Geral de Justiça

da intimação: “ Manifeste-se a parte autora sobre o prossegui-
mento do feito.” – Dr. Luigi Boeira Locatelli;

8. Autos de Reconhecimento e Dissolução de União Estável nº
480/2006 – Requerentes: S.N.B. em face de P. S. S. C. – Teor
da intimação: “Manifesten-se as partes a cerca do parecer téc-
nico de fls. 60.” – Dra. Noeli Erthal e Dra. Mônica Maria Me-
deiros.

9. Autos de Revisão de Alimentos nº 001/2007 – Requerentes:
F.R. em face de V.A.F.G. – Teor da intimação: “Manifeste-se a
parte autora a cerca da contestação apresentada.” – Dr. Amil-
car Lopes de Noronha.

10. Autos de Divorcio Litigioso nº 126/2007 – Requerentes:
A.S.O. em face de E.P.O. – Teor da intimação: “Manifeste-se a
parte autora acerca da contestação apresentada” - Dra. Maria
Helena Sternadt.

11. Autos de Divorcio Litigioso nº 484/2005 – Requerentes:
C.S.M. em face de N.C.M. – Teor da intimação: “Manifeste-se
a parte autora a cerca da contestação apresentada.” Dr. Robson
Luiz Romani Bucaneve.

12. Autos de Separação Litigiosa nº 165/2006 – Requerentes:
L.S. em face de J.C.S. – Teor da intimação: “Manifeste-se a
parte autora a cerca da contestação apresentada.” Dra. Maria
Helena Sternadt.

13. Autos de Destituição de Pátrio Poder c/c Adoção e Guarda
Provisória nº 58/2007 – Requerentes: R.M.S. e G.A.S. em face
de R.C.R. e I.O. – Teor da intimação: “Manifeste-se a parte
autora a cerca da contestação apresentada” Dra. Maria Helena
Sternadt.

14. Autos de Separação de Corpos c/c Alimentos nº 448/2007 –
Requerentes: C.L.V.S.S. em face de A.S. – Teor da intimação:
“Manifeste-se a parte autora a cerca da contestação apresenta-
da” Dra. Evelise Miotto Schwarz.

15. Autos de Alimentos nº 152/2006 – Requerentes: P.R.M. e
D.N.R. em face de P.R.M. – Teor da intimação: “Intime-se a
parte autora para que se manifeste a cerca da certidão de fls. 36
(verso). – Dra. Maria Helena Sternadt.

16. Autos de Separação Consensual nº 109/2007 – Requeren-
tes: P.C.T. e M.P.P.T. – Teor da intimação: “Intime-se os reque-
rentes para que juntem os documentos solicitados pela Fazen-
da Pública do Estado do Paraná (fls.28).” Dr. Marcelo Arthur
Gomes Osti.

17. Autos de Alimentos nº 531/2005 – Requerentes C.W.B.A.
filho de G.A.B.S. representado R.B. em face de T.R.A. – Teor
da intimação: “Homologo, por sentença , par que produza os
seus efeitos a transação realizada pelas partes, conforme re-
querimento de fls. 40 .” Dr. Raphael Lacerda Garcia.

18. Autos de Alimentos Ação de Conversão de Separação em
Divórcio nº 224/2007 – Requerente P.J.N. em face de M.A.C. –
Teor da intimação: “Manifeste-se a parte requerente a cerca da
certidão de fls. 12 (verso).” Dra. Veridiana Mendes Lazzari
Zaine.

19. Autos de Guarda e responsabilidade nº 149/2007 – Reque-
rente R.J.B. em face de L.L.B. e outros – Teor da intimação:
“Manifeste-se a parte autora a cerca da contestação apresenta-
da”. Dra. Maria Helena Sternadt.

20. Autos de Investigação 029/2007 – Requerente T.P.P.A. re-
presentado por R.R.P.A. em face de R.P. – Teor da intimação:
“intime-se o procurador da parte requerente para que no prazo
de 5 dias regularize o instrumento procuratório sob pena de
extinção do presente feito”. Dr. Osvaldo Calizário.

21. Autos de execução de Alimentos nº 424/2007 – Requerente
T.A.F.C. , T.C.F.C. , A.B.C.J. , J.F.C. e B.C.F.C. representados
por A.B.C. em face de A.B.C. – Teor da intimação: “Compul-
sando os autos verifica-seque a petição juntada às fls. 27/31
menciona como numero dos autos 375/2005. Diante do expos-
to intime-se procurador dos exeqüentes para que esclareça se a
referida petição se refere a estes autos.” Dra . Beatriz Grossi
Maia.

22. Autos de Modificação de Guarda nº 447/2007 – Requeren-
te E.V.G. em face de R.S.A. – Teor da intimação: “Manifeste-se
a parte autora acerca da contestação apresentada”. Dra. Maria
Zilá Corrêa Veiga

23. Autos de Divorcio Litigioso nº 158/2004 – Requerente J.S.R.
em face de R.F.R. – Teor da intimação: “Manifeste-se a parte
autora a cerca da contestação apresentada”. Dra. Maria Helena
Sternadt.

24. Autos de Separação Litigiosa c/c Guarda nº 501/2003 –
Requerentes D.C.R.G. em face de A.G.S. – Teor da intimação:
“Manifeste-se a parte autora a cerca da contestação apresenta-
da”. Dra. Maria Helena Sternadt.

25. Autos de Divorcio Litigioso nº 536/2006 – Requerentes
T.A.S.C. em face de P.E.C. – Teor da intimação: “Manifeste-se
a parte autora a cerca da contestação apresentada”. Dr. Robson
Luis Romani Bucaneve.

26. Autos de Divorcio Litigioso nº 538/2006 – Requerentes
D.M.C.S. em face de V.A.S. – Teor da intimação: “Manifeste-

se a parte autora a cerca da contestação apresentada”. Dr. Rob-
son Luiz Bucaneve.

27. Autos de Medida de proteção nº 56/2001 – Requerentes
M.P. em face de R.M.B. – Teor da intimação: “ Vistas para a
parte autora conforme requerido”. Dr. Robson Luiz Romani
Bucaneve.
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COMARCA DE UBIRATÃ – PARANÁ
CARTÓRIO DA ÚNICA VARA CRIMINAL
JUIZ DE DIREITO DESIGNADO: WENDEL FERNAN-
DES BRUNIERI
RELAÇÃO Nº 27/2007

Advogados:
01. Divonsir Graf, OAB/PR 4058;
02. Durvanir Ortiz Junior, OAB/PR 16.383;
03. Márcio Berbet, OAB/PR 28.722;
04. Maristela Kloster;
05. Yuri Marcos dos Santos Silva, OAB/PR 22.518;

01. Carta Precatória 35/2007 (Processo Crime 36/2006 do Jui-
zado Criminal de Campina da Lagoa) – infrator Osvaldo Ro-
drigues Ferreira – “Designado o dia 07 de fevereiro de 2008, às
16:10 horas, para audiência admonitória”. Adv.: Divonsir Graf,
oab/pr 4058;

02. Processo Crime 24/2006 – réu Edes das Neves – “Redesig-
nado o dia 12 de fevereiro de 2008, às 15:00 horas, para oitiva
das testemunhas de defesa Luiz Rodrigues e Valter Larry Co-
lombo”. Adv.: Durvanir Ortiz Junior, OAB/PR 16.383;

03. Carta Precatória 167/2007 (Processo Crime 11/2004, na 1ª
Vara Criminal de Campo Mourão – Pr) – réu João Cordeiro de
Jesus Filho – “Designado o dia 03 de abril de 2008, às 13:30
horas, para oitiva da testemunha arrolada na denúncia, Sérgio
Castro de Aragão”. Adv.: Márcio Berbet, OAB/PR 28.722;

04. Processo Crime 49/2006 – réus Tatiane Paz de Almeida
Luz e outro – “Apresentar defesa prévia no prazo de 03 dias”.
Advª: Maristela Kloster;

05. Processo Crime 22/2005 – réus Wilton Silva Longo e Ro-
drigo Zamuner Ribas – “Manifestar no prazo de 03 dias, quan-
to a testemunha de defesa Marcelino Teodoro dos Reis, não
localizada, conforme certidão de fls. 139verso”. Adv.: Yuri
Marcos dos Santos Silva, OAB/PR 22.518.

Ubiratã
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Editais Judiciais

Capital

CARTÓRIO DA 3º VARA DA FAZENDA PÚBLICA FA-
LÊNCIAS E CONCORDATAS. Rua Mauá, 920 – 16º andar –
Centro Coml. Essenfelder – Curitiba/Pr. EDITAL DE CITA-
ÇÃO de: YAÇUO OGAWA, KASUKO OGAWA e GERVÁSIO
INOUE edital nº 360/2007 – prazo de 30 (trinta) dias. FAZ
SABER: Aos que o presente edital virem ou dele conhecimento
tiverem, que nos autos de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRA-
JUDICIAL Nº 12.373, movida por BANCO DE DESENVOL-
VIMENTO DO PARANÁ S/A – BADEP em face de COOPE-
RATIVA AGRICOLA DE COTIA e outros, foi pela Autora ale-
gado o seguinte: o exeqüente é credor dos executados pela quan-
tia liquida certa e exigível de R$ 12.191.585,65 (doze milhões
cento e noventa e um mil quinhentos e oitenta e cinco reais e
sessenta e cinco centavos), já incluída a multa contratual de 10
% (dez por cento) sobre o valor do débito e considerada a data
base de 22/07/94. O crédito do exeqüente está consubstancia-
do na ESCRITURA PÚBLICA DE CONTRATO DE FINAN-
CIAMENTO MEDIANTE ABERTURA DE CRÉDITO, cadas-
trada internamente sob o nº EP-POC/REEX/RES.635/IF/KT/
03-89, lavrado em 31 de Maio de 1989, no Cartório de Notas
do 10º Oficio de Curitiba/Pr. Os encargos incidentes sobre a
dívida encontram-se devidamente descritos no título exeqüen-
do, inclusive a comissão de permanência cláusula vinte e três
que encontra amparo legal nas resoluções nºs 1129 e 1572 do
Banco Central do Brasil, datadas de 15 de Maio de 1986 e 18
de Janeiro de 1989 respectivamente. A referida comissão é co-
brada, no caso de inadimplemento, as taxas indicadas na posi-
ção de débitos anexa. Cabe desde logo esclarecer que não há
cumulação de correção monetária com comissão de permanên-
cia. Esta (com. De permanência) incide a partir do vencimento,
quando há inadimplemento, sobre cada parcela vencida; en-
quanto que aquela (correção monetária incide sobre o saldo do
principal vincendo, não incidindo sobre os valores vencidos.
Esgotados todos os meios suasórios para a cobrança dos valo-
res que lhe são devidos, não resta ao exeqüente outro caminho
que não seja o judicial para reaver o que lhe é devido. E pelo
presente Edital, ficam CITADOS os Requeridos YAÇUO OGA-
WA, brasileiro, estado civil e profissão desconhecida, inscrito
no CPF/MF Nº 008.172.288-53, KASUKO OGAWA, brasilei-
ro, estado civil e profissão desconhecida, inscrito no CPF/MF
Nº 008.172.288-53 e GERVÁSIO INOUE, brasileiro, estado
civil e profissão desconhecida, inscrito no CPF/MF Nº
004.975.768-72, todos atualmente encontram-se em lugar in-
certo e não sabido, para, querendo contestem a presente ação,
através de advogado, no prazo de quinze (15) dias, a contar do
prazo findo deste Edital (30) dias, sob pena de serem aceitos
como verdadeiros os fatos articulados pelo autor da inicial de
resumo acima, como prescrevem os arts. 285 e 319 do CPC,
conforme despacho a saber: DESPACHO DE FL.462: “Defiro
a citação por edital retro requerida. Oficie-se como requerido
às fls. 459, item b. Em 04/04/07” (a) FABIANE PIERUCCINI
– Juíza de Direito Substituta.” E para que chegue ao conheci-
mento de todos, especialmente da Requerida, e ninguém no
futuro possa alegar ignorância, passou-se o presente edital, que
será publicado e afixado na forma da lei. DADO E PASSADO
nesta Cidade de Curitiba, Paraná, aos 17 dias do mês de Julho
do ano de 2007. Eu (a) ANUAR MIGUEL ABIB – Escrivão,
que o mandei datilografar, conferi e subscrevi. E, (a) Dr. MAR-
CELO MAZZALI – Juiz de Direito Substituto

. (a) MARCELO MAZZALI.
JUIZ DE DIREITO.

E D I T A L  DE CITAÇÃO expedido nos autos de
Destituição do Poder Familiar Nº 2007.689-9J

“PRAZO DE 20 DIAS”

A DOUTORA LÍDIA MUNHOZ MATTOS GUEDES, MM.
JUÍZA DE DIREITO DA 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JU-
VENTUDE DA COMARCA DE CURITIBA/PR ,  NA FOR-
MA DE LEI, ETC.

FAZ SABER a todos que este EDITAL virem e dele conheci-
mento tiverem, que se acha em trâmite regular por este Juízo,
com sede na Av. Marechal Floriano Peixoto, Nº. 672. 2º andar,
Ed. Fórum Criminal, os autos sob o n.º 2007.689-9J de Desti-
tuição do Poder Familiar referente ao infante E.V.P., filho de
Wanderlei Benedito Pinheiro e Bruna Aparecida Vasconcelos
e, como consta nos referidos autos, que o requerido encontra-
se em lugar incerto e não sabido, é expedido o presente para
citação de WANDERLEI BENEDITO PINHEIRO, com o pra-
zo de 20 dias, a fim de que, querendo, em “DEZ DIAS”, ofere-
ça defesa através de advogado, na forma do art. 158 do Estatu-
to da Criança e do Adolescente, indicando, desde logo, todas
as provas que pretende produzir, inclusive testemunhais, nos

autos de DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR nº 2007.689-
9J, relativamente a E.V.P., e, ainda, se não tiver condições para
constituir defensor sem prejuízo de seu sustento ou da família,
compareça neste Juízo, a fim de requerer que lhe seja nomeado
dativo, na forma do art.159 do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, bem como da decisão que decretou liminarmente a
suspensão do poder familiar. E, para que chegue ao seu conhe-
cimento e ignorância no futuro não possa alegar é expedido o
presente EDITAL DE CITAÇÃO, que será publicado no Diário
Oficial da Justiça e afixado em local próprio deste  Juízo.  Cum-
pra-se. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Curitiba,
Capital do Estado do Paraná, aos dezoito dias do mês de de-
zembro do ano de dois mil e sete (18.12.2007). O original en-
contra-se assinado em Cartório nos autos supra. Eu,
(Margaret Regina Wolf Fernandes), Auxiliar de Cartório o di-
gitei. Eu,             (Maria da Penha Repossi), Escrivã, o subscre-
vi.

LÍDIA MUNHOZ MATTOS GUEDES
Juíza de Direito
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dativo, na forma do art.159 do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente. E, para que chegue ao seu conhecimento e ignorância
no futuro não possa alegar é expedido o presente EDITAL DE
CITAÇÃO, que será publicado no Diário Oficial da Justiça e
afixado em local próprio deste  Juízo.  Cumpra-se. Dado e pas-
sado nesta cidade e Comarca de Curitiba, Capital do Estado do
Paraná, aos dezoito dias do mês de dezembro do ano de dois
mil e sete (18.12.2007). O original encontra-se assinado em
Cartório nos autos supra. Eu,            (Margaret Regina Wolf
Fernandes), Auxiliar de Cartório o digitei. Eu,             (Maria da
Penha Repossi), Escrivã, o subscrevi.

LÍDIA MUNHOZ MATTOS GUEDES
Juíza de Direito

  EDITAL DE INTERDIÇÃO DE GLAUCE WANDERLEI
ANDRADE BASTOS. O Dr. Benjamim Acácio de Moura e
Costa, MM. Juiz de Direito da Décima Quarta Vara Cível, des-
ta Comarca de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, etc. FAZ
SABER , a todos quantos virem o presente edital ou dele co-
nhecimento tiverem, que nos autos sob o nº 530/2004 de ação
de Interdição com pedido de Curatela Provisória em que é re-
querente MAURICIO ANDRADE BASTOS e requerida
GLAUCE WANDERLEI ANDRADE BASTOS, foi decreta-
da a INTERDIÇÃO de GLAUCE WANDERLEI ANDRA-
DE BASTOS, brasileira, viúva, portadora da carteira de iden-
tidade/RG nº 01.130.420-1/SSP/RJ, cuja sentença, parte final,
é do seguinte teor: “1. MAURICIO ANDRADE BASTOS, bra-
sileiro, casado, bancário, portador da cédula da identidade nº
061.869.832/SSP/RJ, CPF/MF sob nº 739.643.877-20, residente
e domiciliado nesta Capital, na Avenida Travessa Oliveira Belo
nº 34,3º andar, Centro, requerer a interdição de GLAUCE
WADERLEI ANDRADE BASTOS, brasileira, viúva , portado-
ra do RG nº 01.130.420-1/SSP/RJ, atualmente residente e do-
miciliada na Clinica Renascer Casa de Repouso S/C LTDA,
localizada na Rua Desembargador Costa Carvalho, nº 620, Batel,
nesta Capital, alegando a interditada encontra-se impossibilita-
do de praticar os atos da vida civil, conforme relatado à fl. 3 da
petição inicial. 2. Citada, a interditanda foi interrogada, fl. 46.
Nomeou – se defensor público à, inteditanda, que opondo —
se à pretensão apresentou contestação, fls. 71/75.Colhida a in-
formação técnica, fls. 78/80, concluiu – se ter a interditanda
deficiência mental, circunstância que a impossibilita inteira-
mente  e reger sua pessoa e administrar seus bens, com a mani-
festação ministerial aos autos vieram-me conclusos. 3. O ilus-
tre representante do Ministério Público, opinou favoravelmen-
te ao pedido (parecer de fls. 102/104). 5. Assim, pois, decreto a
interdição de GLAUCE WANDERLEI ANDRADE BASTOS,
portadora do RG nº 01.130.420-1/SSP/RJ residente e domicili-
ada no endereço supra mencionado, declarando-a absolutamente
incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, na forma
do contida no artigo 3º, inciso II, do Código de Processo Civil,
e, de acordo com o disposto no artigo 1775 da mesma lei, no-
meie –lhe curador, seu filho, ora requerente, MAURICIO AN-
DRADE BASTOS, portador do RG 061.869.832/SSP/RJ. 6.
Intime-se o curador nomeado a prestar o compromisso, em li-
vro próprio, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da nomea-
ção feita (artigo 1.187, do Código de Processo Civil. 7. Dada a
condição sócia-econômica da requerente e do interditado, na
forma do artigo 1.190 do Código de Processo Civil, fica dis-
pensada especialização de hipoteca legal observando as caute-
las previstas no art. 1.184 do CPC, devendo o curador prestar
contas anualmente do cargo exercido. 8. Em atenção ao dispos-
to no artigo 1.184 do Código de Processo Civil, combinado
com o artigo 9º, inciso III, do Código Civil, inscreva-se a pre-
sente no registro Civil; e publique-se na imprensa local e pela
imprensa oficial por três vezes, com intervalo de dez dias. 9.Ci-
ência ao Ministério Público. 10. Quanto ao pedido de alvará
judicial, para que seja autorizada a venda do imóvel pertencen-
te a interditanda, deverá ser este firmado em autos próprios.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Curitiba, 27 de agosto
de 2007. Dr. Benjamim Acácio de Moura e Costa, Juiz de Di-
reito.” E para ninguém no futuro possa alegar ignorância, man-
dou passar o presente edital que será fixado no lugar de costu-
me e publicado na forma da lei. DADO E PASSADO, nesta
Cidade de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, ao primeiro
dia do mês de outubro do ano dois mil e sete. Eu (a) Elenita
Yasní Santos da Silva, o subscrevi.

(a) Benjamim Acácio de Moura e Costa.
 Juiz de Direito.

JUÍZO DE DIREITO DA DÉCIMA QUARTA VARA CÍ-
VEL COMARCA DE CURITIBA - ESTADO DO PARANÁ.
Av. Cândido de Abreu, 535, 7° andar, Ed. Montepar, Centro
Cívico. Fone (41) 253-3521 fax (41) 254-3869. Elenita Yasní
Santos da Silva - Escrivã. EDITAL DE INTERDIÇÃO DE AL-
FREDO ESTEFANO ISFER FILHO. O Dr. Benjamim Acácio
de Moura e Costa, MM. Juiz de Direito da Décima Quarta Vara
Cível, desta Comarca de Curitiba, Capital do Estado do Para-
ná, etc... FAZ SABER, a todos quantos virem o presente edital
ou dele conhecimento tiverem, que nos autos sob nº 325-2004
de ação de Interdição em que é requerente SÔNIA REGINA
DA SILVA e requerido ALFREDO ESTEFANO ISFER FILHO,
foi decretada a INTERDIÇÃO de ALFREDO ESTEFANO IS-

FER FILHO, brasileiro, solteiro, maior, jornalista, cuja senten-
ça, parte final, é do seguinte teor: “... DO DISPOSITIVO. As-
sim sendo, com fulcro no art. 1.177 e seguintes do Código de
Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido da autora para
declarar a interdição de Alfredo Estefano Isfer Filho, e nomear
como sua curadora a autora dos presentes autos, mediante ter-
mo de compromisso, tendo em vista haver bens conforme men-
cionado em audiência e destacado pelo Ministério Público aco-
lho na íntegra a exigência ministerial para determinar que a
parte autora junte aos autos o extrato do saldo devedor e cópia
da matrícula do imóvel financiado pelo interditado para análise
de eventual complementação de hipoteca legal. Por não haver
litígio não há parte. Via de conseqüência, não é aplicável o art.
20 do Código de Processo Civil. Portanto, sem honorários. Dou
a presente por publicada., as partes por intimadas. Oportuna-
mente, registre-se e intime-se. Aplique-se no couber o CN. La-
vre-se termos e publicações pertinente à interdição. Demais
diligências necessárias. Curitiba, 05 de maio de 2004. Benja-
mim Acácio de Moura e Costa, Juiz de Direito. DADO E PAS-
SADO, nesta Cidade de Curitiba, Capital do Estado do Paraná,
aos vinte e nove dias do mês de agosto do ano dois mil e sete.
Eu, (a) (Elenita Yasní Santos da Silva), o subscrevi.
(a) Benjamim Acácio de Moura e Costa - Juiz de Direito.

EDITAL DE CITAÇÃO DE ROSEMARI GONÇALVES
RAMOS – PRAZO: VINTE (20) DIAS. FAZ SABER a todos
quantos virem o presente ou dele conhecimento tiverem, que
perante este Juízo e Cartório da 18ª Vara Cível, tramitam os
autos sob nº 780/2003 da Ação de BUSCA E APREENSÃO
convertida em DEPÓSITO, em que é autor BANCO VO-
LKSWAGEN S/A e ré ROSEMARI GONÇALVES RAMOS,
que por intermédio do presente, fica a ré ROSEMARI GON-
ÇALVES RAMOS, brasileira, inscrita no CPF/MF sob nº
028.360.589-86, devidamente CITADA para que no prazo de 5
(cinco) dias entregue o bem ou o seu equivalente em dinheiro
sob pena de prisão, ou, ainda, querendo, apresente contesta-
ção, nos termos das disposições contidas no art. 902, CPC, tudo
em conformidade com os presentes autos a seguir resumidos:
as partes celebraram contrato de financiamento ao consumidor
final garantido por alienação fiduciária nº 837.586-0, no valor
de R$28.071,72 (vinte e oito mil, setenta e um reais e setenta e
dois centavos), a ser saldado em 36 (trinta e seis) parcelas men-
sais e sucessivas, referente à aquisição de um automóvel marca
GM, modelo S10 Standart 2.2, ano de fabricação 1995 e mode-
lo 1996, cor branca, placa AFV-3931, chassi nº
9BG124ARTSC912777. Ocorre que o requerido deixou de pa-
gar várias prestações, constituindo-se em mora através de pro-
testo de nota promissória juntado aos autos. Ajuizada a Ação
de Busca e Apreensão, com fundamento no Decreto-lei nº 911/
69, foi deferida liminarmente a medida, expedindo-se manda-
do de busca e apreensão e citação para efetivação da medida
que restou inexitosa. Diante disso, foram expedidos ofícios para
diversos órgãos públicos e privados restando todos infrutífe-
ros. A ação foi convertida em Ação de Depósito pelo fato do Sr.
Oficial de Justiça não ter localizado o requerido. Não restando
outro meio para sua localização, o requerente solicita a citação
editalícia do devedor, com prazo de 20 dias. Em 28 de novem-
bro de 2007. Eu,(a) Sandra Aparecida de Brito Neris), Jura-
mentada, que o digitei e subscrevi.

(a)CARLOS EDUARDO ANDERSEN ESPÍNOLA
– Juiz de Direito.

 JUIZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CRIMINAL
 COMARCA DE CURITIBA - PARANÁ

 EDITAL DE CITAÇÃO DO RÉU ADEMAR CHEFER DOS
SANTOS

 PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS
 AÇÃO PENAL: Nº 2006.98583

 O SENHOR LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM,    MM.
JUIZ  DE  DIREITO DA SEXTA VARA CRIMINAL DA  CO-
MARCA DE CURITIBA, CAPITAL  DO  ESTADO DO PR.,
NA FORMA DA LEI, ETC...

 FAZ SABER a todos quantos o presente  edital  virem,
 ou dele conhecimento tiverem, que não tendo sido possível
CITA pes-     soalmente o réu ADEMAR CHEFER DOS SAN-
TOS, filho de SEBASTIAO INACIO    DOS SANTOS e NOE-
MIA CHEFER,  atualmente  em  LUGAR  INCERTO  E  NÃO
 SABIDO, pelo presente CITA-Oe chama-o  a  comparecer
perante  este     Juízo, sito Av. Mal. Floriano Peixoto nº 672, 8º
andar / Centro, no   dia 07/02/2008, às 13:12, a fim de ser
interrogado  nos  referidos    autos,  a  que  responde  como
incurso  nas   sanções    do    ART     168-APROPRIACAO
INDEBITA, C/C ART 180, 171, e 297 DO C.P..    DADO E
PASSADO nesta Cidade e Comarca. Curitiba,  18           de
dezembro de 2007, Estado do Paraná. Eu,                Escrivã o
 _______________           subscrevi.

 LOURENÇO CRISTOVÃO CHEMIM
 JUIZ DE DIREITO
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Comarcas do Interior

Campo Largo

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE CAMPO
LARGO

ESTADO DO  PARANÁ
CARTÓRIO CÍVEL E COMÉRCIO

EDITAL DE INTERDIÇÃO
AUTOS N. 251/2007

O Doutor Everton Luiz Penter Correa, MM Juiz de Direito
Designado do Foro Regional de Campo Largo da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba, Estado do Paraná, etc...

      FAZ SABER, a todos quanto o presente edital virem ou
dele conhecimento tiverem, que por este juízo e Cartório do
Cível, que por sentença deste juízo, datada de 07.10.2007, foi
decretada a Interdição de MARINO DRANKA, brasileiro,
nascido em 04.05.1973, natural de Campo Largo, filho de
Aleixo Dranka  e de Lucia Dranka, em virtude de ser incapaz
de exercer pessoalmente os atos da vida civil, tendo sido nome-
ado sua curadora a Sra. LUCIA DRANKA, brasileira, casa-
da, portadora do RG 3.655.649-8, inscrita no CPF
796.117.889-91, residente e domiciliada na Rua Colônia
Mariana, s/n, Campo Largo, Paraná, a qual  já prestou com-
promisso de Curadora e esta no exercício do cargo, pelo que
serão considerados nulos e de nenhum efeito todos os atos,
avenças os convenções que celebrar sem a representação do
curador. E para que chegue ao conhecimento de todos e que
por futuro ninguém possa alegar ignorância de futuro mandou
expedir o presente edital que será publicado e afixado em local
de costume na forma da Lei. A presente publicação deverá ser
feita por 3 vezes, com intervalos de 10 dias, de conformidade
com o estabelecimento no art. 1.184 do CPC. Sendo que este
deve ser publicado sem custas, em virtude de ser a reque-
rente beneficiária da JUSTIÇA GRATUITA. Dado e passa-
do nesta cidade e Comarca de Campo Largo, Estado do Paraná
aos 19/11/2007. Eu ____________ José Vedolim Teixeira,
Escrivão Designado, o subscrevi.

Everton Luiz Penter Correa
Juiz de Direito Designado

capitão

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE CAPITÃO
LEÔNIDAS MARQUES, ESTADO DO PARANÁ.-

CARTÓRIO DA VARA CÍVEL E ANEXO.
AVENIDA TANCREDO NEVES, Nº-530 - FONE 045-

3286-1214.
EDI RONALD ALTHEIA JUNIOR

ESCRIVÃO
JUSTIÇA GRATUITA

EDITAL DE CITAÇÃO DO(A) (S) REQUERIDO(A)(S)
UDO MENSH e sua esposa JOCÉLIA DE SALLES MENSH,
COM PRAZO DE 30(TRINTA)DIAS.

                                A DOUTORA MARCELA SIMONARD
LOUREIRO, JUÍZA SUBSTITUTA DA COMARCA DE CA-
PITÃO LEÔNIDAS MARQUES - ESTADO DO PARANÁ.
                                F A Z  S A B E R, que todos quantos o
presente edital, virem ou dele conhecimento tiverem, expedi-
dos nos autos de ação DESAPROPRIAÇÃO, sob o nº 414/
2007, requerente FAZ. PUBLICA DO MUN. CAPITÃO
LEONIDAS MARQUES e requerido o UDO MENSH e sua
esposa JOCÉLIA DE SALLES MENSH sendo o presente
edital a finalidade de CITAÇÃO do(a)(s) requerido(a)(s) UDO
MENSH e sua esposa JOCÉLIA DE SALLES MENSH,  para
que no prazo de 15 (quinze) dias, querendo contestar a pre-
sente ação nos termos da inicial, ciente de que não sendo
contestada a presente ação no prazo legal se presumirão
aceitos como verdadeiros os fatos alegados pelo autor na ini-
cial. Vide art. 285- “Não sendo contestada a ação, se presu-
mirão aceitos pelo(s) réu(s) como verdadeiros, os fatos arti-
culados pelo(s) autor(es)”. E, para que chegue ao conheci-
mento dos interessados, alegar ignorância, mandou expedir o
presente edital, que será afixado no lugar de costume e na for-
ma da lei. DADO E PASSADO, nesta cidade e comarca de.
Capitão Leônidas Marques, Estado do Paraná, aos 13 de de-
zembro de 2007. Eu_______________(ROSELEI FATIMA
TORMEN/SANDRA MARCONDES ROCHA) EMPREGA-
DAS JURAMENTADAS, que digitei e subscreví.

MARCELA SIMONARD LOUREIRO,
Juíza Substituta

 Cascavel,

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL
DA COMARCA DE CASCAVEL - EDITAL PARA

CONHECIMENTOS DE TERCEIROS_E INTERESSA-
DOS - PRAZO: 30 (trinta)  DIAS

      O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN» JUIZ DE

DIREITO DESTA 3ª VARA CIVEL DA COMARCA DE CAS-
CAVEL, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA LEI, etc...

     F/A/Z/ S/A/B/E/R/ a todos quantos o presente edital virem
ou conhecimento dele tiverem, e para conhecimento de tercei-
ros e interessados, que por este Juízo e Cartório da Terceira
Vara Cível, se processam os autos de _«INTERDICAO» sob n.
«1034/2006», em que «ANTONIA FLENA GASPARINI» con-
tra «SEBASTIAO DE OLIVEIRA», nos termos da sentença
proferida às fls. 71/72, foi decretada a INTERDIÇÃO de «SE-
BASTIAO DE OLIVEIRA», declarando-o absolutamente in-
capaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, nomean-
do-lhe CURADORA a Sra. «ANTONIA FLENA GASPARINI».
E para que chegue ao conhecimento dos interessados e no futu-
ro não possam alegar ignorância ou desconhecimento, mandou
expedir o presente edital para conhecimento de terceiros, que
será publicado, na forma da Lei e afixado, no lugar de costume
no átrio do Fórum Local. DADO e PASSADO, nesta cidade e
Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, «05/12/2007».
(a)LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS, FUNC. JURAMENTADA
que digitei e subscrevi.-

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL DE CITA-
ÇÃO E INTIMAÇÃO DOS EXECUTADOS «MARIO CON-
RAD, IVETE PEGORARO CONRAD, AGOSTINHO DOMIN-
GOS BONATTO e NEIDE APARECIDA CARDOSO RAMOS
BONATTO», e seus conjuges, com prazo de 30(trinta) DIAS.-

O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

    F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do executado
«MARIO CONRAD, IVETE PEGORARO CONRAD, AGOS-
TINHO DOMINGOS BONATTO e NEIDE APARECIDA CAR-
DOSO RAMOS BONATTO», atualmente em lugar incerto e
não sabido que por este que por este Juízo e cartório se proces-
sam aos termos dos autos de «EXECUCAO FISCAL - MUNI-
CIPAL», sob nº «293/2004» em que «FAZENDA PUBLICA
DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move contra «MARIO
CONRAD, IVETE PEGORARO CONRAD, AGOSTINHO
DOMINGOS BONATTO e NEIDE APARECIDA CARDOSO
RAMOS BONATTO», para pagamento da importância de R$-
«21.616,69» («Vinte e Um Mil, Seiscentos e Dezesseis Reais e
Sessenta e Nove Centavos») e demais acréscimos legais, pro-
veniente da divida ativa registrada sob n. 443/2004, Lançada
em 07/02/2001, 02/01/2002, 19/04/2002, 20/05/2003, 19/06/
2003, 20/07/2003, 19/08/2003, 19/09/2003, 20/10/2003, 19/11/
2003, 20/12/2003, 19/01/2004, 22/04/2001, no lote n.01, da
quadra n. 25, do loteamento denominado JARDIM EUROPA,
nesta cidade, referente a (IPTU; ASFALTO; PASSEIO, ETC..),
para garantia do débito que foi ARRESTADO, o seguinte bem:
Lote urbano n. 01, da quadra n. 25, com área de 775,00m2,
sem benfeitorias, do loteamento denominado Parque Residen-
cial Jardim Europa, situado nesta cidade, com suas divisas e
confrontações constantes da matricula n. 24.786, do Cartório
de Registro de Imóveis do 3º Ofício desta cidade; que foi depo-
sitado em mão da Depositária Publica desta Cidade, a qual se
comprometer em guardá-lo como fiel depositária na forma da
lei. O Presente edital tem o prazo de 30 (trinta) dias, e a finali-
dade de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, do executado «MARIO
CONRAD, IVETE PEGORARO CONRAD, AGOSTINHO
DOMINGOS BONATTO e NEIDE APARECIDA CARDOSO
RAMOS BONATTO», e seus conjuges, para no prazo de 05
dias, após decorrido os 30 dias desta publicação pagar a quan-
tia acima mencionado acrescido de juros correção monetária
multa, honorários advocatícios e custas processuais, ou nome-
ar bem à penhora, sob pena do arresto procedido ser transfor-
mado automaticamente PENHORA, ficando pelo mesmo edi-
tal, intimado a embargar a execução, no prazo de 30 (trinta)
dias contados da conversão acima mencionada, sob pena de
prosseguimento da ação até final com a venda em hasta pública
do bem penhorado para a satisfação da dívida. Mandou expedir
o presente edital que será afixado no local de costume e publi-
cado na forma da lei. D A D O  E  P A S S A D O em Cartório
nesta cidade e Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, aos
«05/12/2007». (a)LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS, FUNC.
JURAMENTADA que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL DE CITA-
ÇÃO E INTIMAÇÃO DOS EXECUTADOS «HOMERO DO-
NIZETE DA CUNHA PEREIRA e JEANINE DE BONA CU-
NHA PEREIRA», e seus conjuges, com prazo de 30(trinta)
DIAS.-

O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

    F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem

ou dele conhecimento tiverem, principalmente do executado
«HOMERO DONIZETE DA CUNHA PEREIRA e JEANINE
DE BONA CUNHA PEREIRA», atualmente em lugar incerto e
não sabido que por este que por este Juízo e cartório se proces-
sam aos termos dos autos de «EXECUCAO FISCAL - MUNI-
CIPAL», sob nº «220/2005» em que «FAZENDA PUBLICA
DO MUNICIPIO DE CASCAVEL» move contra «HOMERO
DONIZETE DA CUNHA PEREIRA e JEANINE DE BONA
CUNHA PEREIRA», para pagamento da importância de R$-
«3.031,60» («Três Mil e Trinta e Um Reais e Sessenta Centa-
vos») e demais acréscimos legais, proveniente da divida ativa
registrada sob n. 481/2005, Lançada em 21/04/2005, 20/04/
2005, no lote n.14, da quadra n. 11, do loteamento denominado
JARDIM NOVA ITALIA, nesta cidade, referente a (IPTU; AS-
FALTO; PASSEIO, ETC..), para garantia do débito que foi
ARRESTADO, o seguinte bem: Lote urbano n. 14, da quadra
n. 11, com área de 480,00m2, com benfeitorias, do loteamento
denominado Jardim Nova Italia, situado nesta cidade, com suas
divisas e confrontações constantes da matricula n. 20.050, do
Cartório de Registro de Imóveis do 3º Ofício desta cidade; que
foi depositado em mão da Depositária Publica desta Cidade, a
qual se comprometer em guardá-lo como fiel depositária na
forma da lei. O Presente edital tem o prazo de 30 (trinta) dias,
e a finalidade de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, do executado
«HOMERO DONIZETE DA CUNHA PEREIRA e JEANINE
DE BONA CUNHA PEREIRA», e seus conjuges, para no pra-
zo de 05 dias, após decorrido os 30 dias desta publicação pagar
a quantia acima mencionado acrescido de juros correção mo-
netária multa, honorários advocatícios e custas processuais, ou
nomear bem à penhora, sob pena do arresto procedido ser trans-
formado automaticamente PENHORA, ficando pelo mesmo
edital, intimado a embargar a execução, no prazo de 30 (trinta)
dias contados da conversão acima mencionada, sob pena de
prosseguimento da ação até final com a venda em hasta pública
do bem penhorado para a satisfação da dívida. Mandou expedir
o presente edital que será afixado no local de costume e publi-
cado na forma da lei. D A D O  E  P A S S A D O em Cartório
nesta cidade e Comarca de Cascavel, Estado do Paraná, aos
«05/12/2007». (a)LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS, FUNC.
JURAMENTADA que digitei e subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

(art. 225, VII, CPC)

     JUIZO DE DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE CASCAVEL/ PARANÁ - EDITAL DE CITA-
ÇÃO E INTIMAÇÃO DOS EXECUTADOS «JURUATAN
JUBEL PEREIRA DA SILVA e EOLALIA ARTIFON SILVA» e
seus conjuges, com prazo de 30(trinta) DIAS.-

O DOUTOR «ROSALDO ELIAS PACAGNAN», JUIZ DE
DIREITO DA TERCEIRA VARA CÍVEL, DA COMARCA DE
CASCAVEL, ESTADO DO PARANÁ, etc

    F A Z    S A B E R  a todos quantos o presente edital, virem
ou dele conhecimento tiverem, principalmente do executado
«JURUATAN JUBEL PEREIRA DA SILVA e EOLALIA ARTI-
FON SILVA», atualmente em lugar incerto e não sabido que
por este que por este Juízo e cartório se processam aos termos
dos autos de «EXECUCAO FISCAL - MUNICIPAL», sob nº
«181/2006» em que «FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO
DE CASCAVEL» move contra «JURUATAN JUBEL PEREI-
RA DA SILVA e EOLALIA ARTIFON SILVA», para pagamen-
to da importância de R$- «2.781,65» («Dois Mil, Setecentos e
Oitenta e Um Reais e Sessenta e Cinco Centavos») e demais
acréscimos legais, proveniente da divida ativa registrada sob n.
562/2006, Lançada em 02/01/2002, 02/01/2003, 02/01/2004,
no apartamento n. 52, do condominio Edificio Vermont, nesta
cidade, referente a (IPTU; ASFALTO; PASSEIO, ETC..), para
garantia do débito que foi ARRESTADO, o seguinte bem: Apar-
tamento n. 52, localizado no 5º pavimento, do Condominio
Edificio Vermont, com area de 201,9735m2, com suas divisas
e confrontações constantes da matricula n. 37.440, do Cartório
de Registro de Imóveis do 1º Ofício desta cidade; que foi depo-
sitado em mão da Depositária Publica desta Cidade, a qual se
comprometer em guardá-lo como fiel depositária na forma da
lei. O Presente edital tem o prazo de 30 (trinta) dias, e a finali-
dade de CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, do executado «JURUA-
TAN JUBEL PEREIRA DA SILVA e EOLALIA ARTIFON SIL-
VA», e seus conjuges, para no prazo de 05 dias, após decorrido
os 30 dias desta publicação pagar a quantia acima mencionado
acrescido de juros correção monetária multa, honorários advo-
catícios e custas processuais, ou nomear bem à penhora, sob
pena do arresto procedido ser transformado automaticamente
PENHORA, ficando pelo mesmo edital, intimado a embargar a
execução, no prazo de 30 (trinta) dias contados da conversão
acima mencionada, sob pena de prosseguimento da ação até
final com a venda em hasta pública do bem penhorado para a
satisfação da dívida. Mandou expedir o presente edital que será
afixado no local de costume e publicado na forma da lei. D A D
O  E  P A S S A D O em Cartório nesta cidade e Comarca de
Cascavel, Estado do Paraná, aos «05/12/2007». (a)LUCIANA
TEIXEIRA FIDELIS, FUNC. JURAMENTADA que digitei e
subscrevi.

LUCIANA TEIXEIRA FIDELIS
FUNC. JURAMENTADA

SUBSCRIÇÃO AUTORIZADA PELA
PORTARIA Nº 01/2003

  colombo

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DA REGIÃO ME-
TROPOLITANA DE CURITIBA – PARANÁ FORO REGIO-
NAL DA VARA CÍVEL E ANEXOS DE COLOMBO-PR. EDI-
TAL DE CITAÇÃO DE: AILTON CEZAR SOARES DE CAR-
VALHO. PRAZO: 30 (trinta) dias. A Dra. LETICIA ZÉTOLA
PORTES, MM. Juíza de Direito da Vara Cível e Anexos da
Comarca de Colombo, faz saber a todos quanto o presente edi-
tal virem ou dele conhecimento tiverem que perante este Juízo
e Cartório se processam os autos de AÇÃO DE BUSCA E APRE-
ENSÃO nº 412/2003, em que é requerente BANCO BMG S/A
e requerido AILTON CESAR SOARES DE CARVALHO, ten-
do a presente a finalidade de CITAR o requerido AILTON CE-
SAR SOARES DE CARVALHO, brasileiro portadora do RG nº
5.191.552-6 SSP/PR e inscrito no CPF/MF nº 764.156.699.04,
que atualmente encontram-se em lugar incerto e não sabido,
para que no prazo legal de 15 (quinze) dias, contados após o
decurso do prazo do presente edital, requerendo, ofereça con-
testação à ação supra referida. “ADVERTINDO-O DE NÃO
SENDO CONTESTADA A AÇÃO, NO PRAZO LEGAL, SE-
RÃO CONSIDERADOS COMO VERDAEIROS OS FATOS
ALEGADOS NA INICIAL (art. 285 e 319 do Código de Pro-
cesso Civil)”, tudo em conformidade com a resenha da inicial
transcrita: “Requerente e requerido firmaram contrato de fi-
nanciamento direto ao consumidor com garantia em alienação
fiduciária, sob nº 128.908.134, pelo valor total do financia-
mento de R$ 11.592,72 (onze mil quinhentos e noventa e dois
reais e setenta e dois centavos), a ser pago em 36 parcelas,
vencendo-se a primeira em 12.07.2002 e a ultima em
12.06.2005. Ocorre que o requerido deixou de efetuar o paga-
mento desde a parcela vencida em 12.03.2003,ocasionado o
vencimento antecipado da dívida. Por esta razão, o autor re-
quereu Busca e Apreensão do seguinte bem: “automóvel marca
GM, modelo CORSA WIND, ano/modelo 1995/1996, cor
BRANCA, placas AFO - 0838, chassi 9BGSC08WTSC6241480
e renavan nº 64.213886-9”. Deferida a liminar o bem foi apre-
endido, contudo o oficial de justiça deixou de efetivar a citação
do requerido em virtude do mesmo estar em lugar incerto e não
sabido. O autor requereu a expedição de ofícios no sentido de
tentar localizar o requerido, contudo todas as diligências resta-
ram infrutíferas. Assim, requereu a citação por edital. DESPA-
CHO: “Cite-se s executada via edital, conforme o art. 231 do
CPC. Colombo, 29 de maio de 2007. Dra. LETICIA ZÉTOLA
PORTES – Juíza de Direito.” Colombo, 06 de novembro de
2007. Eu (a) FLAVIA ELIZA N. COSTA Auxiliar Juramento,
que o fiz digitar e subscrevo.

 (a) LETICIA ZÉTOLA PORTES.
 Juíza de Direito.

E D I T A L DE CITAÇÃO DE:
LUMITOLDO COMÉRCIO DE LUMINOSOS E

TOLDOS LTDA

na pessoa de seu sócios ANGELA APARECIDA PIEDADE
e ROBERTO PEREIRA LOULA

 PRAZO: 30 (trinta) dias

 A Dra. LETÍCIA ZÉTOLA PORTES, MM. Juíza de Direito da
Comarca da Região Metropolitana de Curitiba - Paraná Foro
Regional de Colombo - Vara Cível e Anexos, faz saber a todos
quanto o presente virem ou dele conhecimento tiverem que
perante este Juízo e Cartório se processam os autos de Ação
Declaratória de Inexigibilidade de Dívida c/c Pedido de Ante-
cipação da Tutela e Reparação de Danos Morais nº 584/2004,
em que é requerente RIVANI SCHMIDT DE MORAES e re-
queridos LUMITOLDO COMERCIO DE LUMINOSOS E
TOLDOS LTDA e HSBC BANK BRASIL S/A., o qual tem
por objeto a declaração de nulidade de título de crédito emitido
fraudulentamente e a devida reparação pelos danos causados a
requerente, ficando através do presente CITADO, o requerido
ausente LUMITOLDO COMERCIO DE LUMINOSOS E
TOLDOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado (CNPJ/
MF nº 72.319.627/0001-10), na pessoa de seus sócios ANGE-
LA APARECIDA PIEDADE (CPF/MF nº 030.075.598-80) e
ROBERTO PEREIRA LOULA (CPF/MF nº 948.264.478-68),
a qual encontrava-se no endereço à Rua Abel Scuissiato, nº
1784, Atuba, Colombo/Pr., CEP 83.408-280, e agora em lugar
incerto e não sabido, para que fique ciente dos termos da ação
em referência e, para que, querendo apresente contestação no
prazo legal de 15 (quinze) dias, contados do prazo desde edi-
tal, sob pena de revelia e de serem aceitos como verdadeiros os
fatos articulados pela parte autora (Art. 285 e 319 do CPC),
tudo em conformidade com a resenha da inicial a seguir trans-
crita: “Em 09 de julho de 2004 a requerente foi informada pelo
Banco Itaú da existência de um protesto de título em seu nome.
Dirigiu-se até o Tabelionato de Notas e Protestos de Títulos da
Comarca de Colombo a fim de descobrir a origem do protesto
lançado em seu nome e mediante certidão positiva, descobriu
que havia sido protestada em data de 07.06.2004 através de
uma DPI nº 1105-02 no valor de R$ 900,00 (novecentos reais)
emitida por Lumitoldo (1º requerido) e apresentada pelo Ban-
co HSBC (2º requerido). A requerente manteve relação comer-
cial com a primeira requerida apenas por uma única vez, em
25.09.2003 quando adquiriu um toldo no valor de R$ 648,00
(seiscentos e quarenta e oito reais), tendo referido valor sido
devidamente pago. Conclui-se que, o 1º requerido emitiu FRAU-
DULENTAMENTE a duplicata por indicação (DPI 1105-02)
com vencimento para 19.05.2004, no valor de R$ 900,00 (no-
vecentos reais), em nome da requerente, vendendo-a ao 2º re-
querido, praxe esta corriqueira no mercado financeiro, ou seja,
o correntista da instituição bancária procede ao desconto an-

Colombo

Capitão Leônidas Marques

Cascavel
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tecipado de títulos de créditos por ele emitido com deságio no
seu valor. A fraude evidencia-se quando o título de crédito é
protestado em Colombo e a requerente é residente e domicilia-
da em Pinhais, estando naquele indicado endereço falso nesta
Comarca. O  título levado a protesto é nulo. A DPI emitida
pelo requerido é fantasiosa e inexistente e deste modo impõe-
se a CONCESSÃO DA TUTELA para sustar imediatamente o
protesto do título ora atacado, duplicata por indicação nº 1105-
02, com distribuição nº 200408511, junto ao Tabelionato de
Notas e Protestos de Títulos desta Comarca, protestado em 07
de junho de 2004. Ainda, deverão os requeridos indenizar a
requerente pelos danos morais que foram causados através da
injustificada e indevida inclusão de seu nome junto ao cadas-
tro de protesto dos cartórios desta Comarca e demais órgãos.”
Despacho: “I – Defiro o pedido de assistência judiciária a re-
querente, considerando as condições financeiras da mesma. II
– Cite-se a primeira requerida via edital, conforme requerido.
Colombo, 25 de setembro de 2007. (a) Dra. Letícia Zétola Por-
tes – Juíza De Direito.”
Colombo, 06 de novembro de 2007. Eu,
______________________(Flavia Eliza N. Costa) Auxiliar
Juramentada, que o fiz digitar e subscrevo.

LETÍCIA ZÉTOLA PORTES
Juíza de Direito

COLORADO

JUIZO DE DIREITO DA VARA CIVEL. COMARCA DE
COLORADO – ESTADO DO PARANÁ. EDITAL DE CITA-
ÇÃO COM O PRAZO DE 30 DIAS, DOS RÉUS CLEONICE
PEREIRA, ANA LEMES DE CARVALHO, MARIO DO CAR-
CO GUIMARÃES, ADRIANA CRISTINO VITORINO, MA-
RIA DE JESUS FERNANDES GONÇALVES, MARIA RIBEI-
RO, MARIA EUNICE DA SILVA, ANGELA MARIA DE AR-
RUDA, ZINARDI BENEDITO BARBOSA, ADRIANA DE
FATIMA DOS SANTOS RAMOS, SALETE RAMOS, SIRE-
NE DA ROCHA RAMOS, CLEMENTINA FLORES, CLAU-
DINEIA SAMANTA BARBOSA, DIVANEI MARQUES CO-
ELHO, MARIA TAVARES CASTILHO, ROSALINA BARBO-
SA BORSUKI, ROSANGELA APARECIDA BORSUKI, MA-
RIA JOSE DIAS, LUCIA APARECIDA DOS SANTOS, LUCI-
ANA DE LURDES, LUCIANA APARECIDA GOMES, ELI-
ZABETE DOS SANTOS LIMA, ROSILENE FERNANDES
SILVA, TEREZA APARECIDA DOS SANTOS, ADELITA
CRISTINO VITORINO, FATIMA APARECIDA DE FREITAS,
OLGA RUPA PALINSKI, ANDREIA DOS SANTOS COSTA,
JOSE BENEDITO MORAES, JOSE BENEDITO DA SILVA,
JAIR FERNANDO DA SILVA, JOSE LUIZ DA SILVA FILHO,
EDVALDO ALVES DOS SANTOS, ODAIR JOSE DA SILVA,
ANGELO DOS SANTOS, MAURICIO – BARACO – NADI-
VAN, ERMINDA SAMPAIO DE OLIVEIRA, ALCEU RAMOS,
PIRI RAMOS, DIRCEU RAMOS, JULIO CESAR BARBOSA
BORSUK, ROSALINO BORSUK, LUIS CARLOS DE SOU-
ZA (RG Nº 8.577.723-B), RAFAEL FRANCO CASTILHO,
GERALDO FRANCO CASTILHO, JOÃO PEREIRA DA SIL-
VA, JOSE ALVES DIAS, JOSE RODRIGUES DE FRUTAS,
IRINEU SHIMAK, JOSE NERIS NETO DOS SANTOS, COS-
ME DANIEL VIEIRA, VALDECIR MOURA DE LUNA, DAR-
LI GONÇALVES DA SILVA, NEIDE MARIA DE SOUZA SIL-
VA, MANOEL ANTONIO DOS SANTOS, VILSON SILVA,
JOSÉ ANTONIO DE MELLO, LAVILTON RIBEIRO DOS
SANTOS, ZIGMUNDO PALINSKI, ANTONIO PALINSKI,
JOÃO BERNARDO DA SILVA, ANTONIO DE JESUS, JOÃO
FRANCISCO RAMOS, JOSÉ DE JESUS FERREIRA, RICER
CRISTIANO SOARES E JOSÉ GONÇALVES, residente(s)
atualmente em lugar incerto não sabido, para contestar(em), no
prazo legal, sob pena de presumirem verdadeiros os fatos nar-
rados na inicial da Ação REINTEGRAÇÃO DE POSSE, sob
n. 1/1998, onde figura como autor(a) ESPOLIO DE CIRO
FRARE, alegando em síntese que: “...Os autores são legítimos
proprietários da Fazenda São Luiz, com área de 426 alqueires
paulistas, desde o ano de 1996, onde vem exercendo toda a
posse do imóvel em toda a sua área, tal como foi levantada e
demarcada naquela época, materializando-a de forma clara e
insofismávels seja continua ocupação do imóvel, na qual sem-
pre manteve vários empregados, explorando a agricultura e
pecuária extensiva; localizada no Município e Comarca de
Colorado, sendo que a referida propriedade rural denominada
Fazenda São Luiz, foi invadida em 28 de agosto de 1998, sen-
do a invasão liderada pelos lideres abaixo nominados elemen-
tos coordenadores do Movimento dos Sem Terra/MST, entida-
de despersonalizada, porém representada pelos seus líderes
acima nominados às fls 137/2004, dos presentes autos, pelo
Comando de Policiamento do Interior Quarto Batalhão de Polí-
cia Militar, sendo que a reintegração de posse ocorreu em 14
de novembro de 2000, conforme doc. de fls. 135 dos autos;
requerendo-se de Vossa Excelência, a citação dos mesmos via
edital, para querendo responderem a presente. E para que che-
gue ao conhecimento de todos os interessados acima nomina-
dos, manou expedir o presente edital que será publicado e afi-
xado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca
de Colorado, Estado do Paraná, aos 05/11/2007. Eu (a) AYA
SATO, escrivã, digitei e subscrevi. (a) CAROLINA ARAN-
TES DA CONCEIÇÃO. Juíza de Direito.

COMARCA DE CONGONHINHAS
 VARA CÍVEL E ANEXOS

 Congonhinhas/PR,
EDITAL DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO DE EVA

LEANDRO DE AGUIAR PARA CONHECIMENTO DE
TERCEIROS E INTERESSADOS.

 FAÇO SABER a todos que o presente edital virem, ou dele

conhecimento tiverem, que por este Juízo e cartório da Vara
Cível e Anexos, processou-se os autos de INTERDIÇÃO au-
tuado sob o nº 072/2006, requerido por ADRIANO DONIZE-
TE LEANDRO em face de EVA LEANDRO DE AGUIAR, e
por sentença proferida em data de  07.11.2007, transitada em
julgado em 29.11.2007, foi decretada a interdição total de EVA
LEANDRO DE AGUIAR, brasileira, viúva, filha de Agenor
Leandro e de Leonilda Dutra, nascido em 04.11.56, natural de
Nova América da Colina/PR, portadora da Cédula de Identida-
de RG nº 6.677.459-7-SSP/PR, inscrita no CPF/MF nº
980.682.379-68, residente na Rua Joaquim Geraldino Figuei-
redo, S/N, nesta Comarca de Congonhinhas/PR, por ser porta-
dora de deficiência mental  grave de caráter permanente, o que
o torna totalmente incapaz para exercer os atos da vida civil, a
não ser que seja representada por seu curador nomeado ADRI-
ANO DONIZETE LEANDRO, brasileiro, portadora da Cé-
dula de Identidade RG nº 9.718.926-9-SSP-PR, residente no
endereço acima declinado.  E, para que chegue ao conheci-
mento de terceiros e interessados, e no futuro alguém não pos-
sa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital, que será afi-
xado no Átrio do Fórum e publicado no Diário da Justiça deste
Estado, por três vezes com intervalo de 10 (dez) dias, na con-
formidade do artigo 1184 do Código de Processo Civil.  Con-
gonhinhas/PR, aos quatro dias do mês de dezembro do ano do
ano de dois mil e sete (04.12.2007).  Eu____________, (Os-
valdo Saúgo) Escrivão, digitei e subscrevo.

 OSVALDO SAÚGO
 ESCRIVÃO

 AUTORIZAÇÃO PORTARIA 10/2006

curiúva

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLA-
RATÓRIA DE INTERDIÇÃO

FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por Este Juízo, nos autos nº 248/2006
de Interdição em que é requerente Ministério Público do Es-
tado do Paraná e requerido Gilmar Felipe de Souza, por de-
cisão prolatada em 19/10/2007, foi declarada a INTERDIÇÃO
de GILMAR FELIPE DE SOUZA, brasileiro, solteiro, nasci-
do em 13/09/1982, com 25 anos de idade, filho de Noé Vieira
de Souza e Maria de Lurdes Felipe de Souza, residente e domi-
ciliado na Rua Domingos Bonin, nº 338, Vila Esperança, Curi-
úva-Pr, incapaz de reger sua vida pessoal, na forma do artigo
5º, II do Código Civil, sendo-lhe nomeado Curadora a Sra.
MARIA DE LURDES FELIPE DE SOUZA, brasileira, casa-
da, portadora da CI RG 27.310.645-4 SSP/PR, residente e do-
miciliado na Rua Domingos Bonin, nº 338, Vila Esperança,
Curiúva-PR. A Curatela é por tempo indeterminado e tem a
finalidade de reger o interditando em todos os atos de sua vida
civil. O presente Edital será publicado por três (03) vezes no
Diário da Justiça do Estado, com intervalo de dez (10) dias.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Curiúva, Estado do
Paraná, aos sete dias do mês de novembro do ano de dois mil e
sete (07.11.2007). Eu, __________Nelson Fernando Salles Bit-
tar, Escrivão, o digitei e subscrevi.

CARLA MELISSA MARTINS TRIA
JUÍZA DE DIREITO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLA-
RATÓRIA DE INTERDIÇÃO

FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por Este Juízo, nos autos nº 478/2005
de Interdição em que é requerente Ministério Público do Es-
tado do Paraná e requerido Domingos dos Santos Jardim,
por decisão prolatada em 29/06/2007, foi declarada a INTER-
DIÇÃO de DOMINGOS DOS SANTOS JARDIM, brasilei-
ro, solteiro, nascido em 18/07/1968, com 39 anos de idade,
filho de Aristides Jardim e Maximiana de Lara Jardim, residen-
te e domiciliado na Rua Violeta, nº 100, Jardim Primavera, Fi-
gueira-PR, Comarca de Curiúva/Pr, incapaz de reger sua vida
pessoal, na forma do artigo 5º, II do Código Civil, sendo-lhe
nomeado Curadora a Sra. MAXIMIANA DE LARA JARDIM,
brasileira, viúva, aposentada, portadora da CI RG 5.638.747-1
SSP/PR, residente e domiciliado na Rua Violeta, nº 100, Jar-
dim Primavera, Figueira-PR, Comarca de Curiúva/PR. A Cura-
tela é por tempo indeterminado e tem a finalidade de reger o
interditando em todos os atos de sua vida civil. O presente Edi-
tal será publicado por três (03) vezes no Diário da Justiça do
Estado, com intervalo de dez (10) dias. Dado e passado nesta
cidade e Comarca de Curiúva, Estado do Paraná, aos dezenove
dias do mês de julho do ano de dois mil e sete (19.07.2007).
Eu, __________Nelson Fernando Salles Bittar, Escrivão, o di-
gitei e subscrevi.

MARCELO DIAS DA SILVA
JUIZ DE DIREITO

Foz do Iguaçu/

 COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU - PR
TERCEIRA VARA CRIMINAL

EDITAL DE CITAÇÃO DE RÉU(S) - PRAZO: QUINZE (15)
DIAS

  Processo Crime nº 2002.2732-0 - Autora: Justi-
ça Pública
Réu:CLEIDE ELIAS DO NASCIMENTO E OUTROS
Qualificação da/o(s) Ré/u(s):ELIZANDRA DE SOUZA BU-
ENO, vulgo “Li”, brasileira, solteira, sem profissão definida,
RG n.º 8.906.242-0/Pr, natural de Foz do Iguaçu/Pr, nascida
aos 13/11/83, filha de Antonio Carlos do Nascimento e de Neu-
sa Elias.
Infração/Art.: Art. 157, § 2º, I, II e V do CP.
Finalidade:CITAÇÃO DE ACUSADA/O(S) a fim de ser(em)
interrogada/o(s) nos supracitados autos, e se ver processar
até final julgamento, sob pena de revelia. O(s) acusado(s)
deve(em) comparecer acompanhado(s) de advogado.
AUDIÊNCIA:18 de Janeiro de 2007, às 13:00 horas.

O Dr. GUSTAVO GERMANO FRANCISCO ARGUELLO,
MM. Juiz de Direito Substituto da 3ª Vara Criminal de Foz do
Iguaçu/PR., etc.

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o
prazo acima mencionado, ou dele conhecimento tiverem, que
não tendo sido possível citar pessoalmente a/o(s) ré/u(s) cita-
da/o(s) e qualificada/o(s) inicialmente, atualmente em lugar
incerto e não sabido, pelo presente intima-o(s) e chama-a/o(s)
para comparecerem perante este Juízo da 3ª Vara Criminal de
Foz do Iguaçu, Pr, sito à Av. Pedro Basso, nº 1.001, em frente à
TV Cataratas, Jardim Polo Centro, para ser interrogado e se ver
processar até o final do julgamento, sob pena de revelia.
Advertência: Caso a/o(s) citada/o(s) deixar(em) de
comparecer(em), sem motivo justificado, ou, no caso de mu-
dança de residência, não comunicar o novo endereço ao juí-
zo processante, o processo seguirá sem a sua presença (art.
366 e seguintes, do Código de Processo Penal, modificadas
pela Lei nº 9.271, de 17/04/96 - “Art. 366 - Se o acusado,
citado por edital, não comparecer, nem constituir advogado,
ficarão suspensos o processo e o curso do prazo prescricio-
nal, podendo o juiz determinar a produção antecipada das
provas consideradas urgentes e, se for o caso, decretar a
prisão preventiva, nos termos do art. 312.”).
E, para que chegue ao conhecimento do(s) mesmo(s) e nin-
guém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, com
o prazo de 15 (quinze) dias.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Foz do Iguaçu/Pr,
aos 17/12/2007. Eu, _______________Jacqueline Gaspar Ca-
pelão, digitei.

 DÉBORA S. FOGASSA
Escrivã Criminal

 Subscrição autorizada pela portaria nº 01/2004

 COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU - PR
TERCEIRA VARA CRIMINAL

EDITAL DE CITAÇÃO DE RÉU(S) - PRAZO: QUINZE (15)
DIAS

Processo Crime nº 2007.4168-3 - Autora: Justi-
ça Pública
Réu: JOÃO VAZ
Qualificação da/o(s) Ré/u(s):JOÃO VAZ, brasileiro, solteiro,
auxiliar de serviços gerais, natural de Ponta Grossa/Pr, filho de
João Vaz de Souza e de Sonia Vaz.
Infração/Art.: Art. 331 do CP.
Finalidade:CITAÇÃO DE ACUSADA/O(S) a fim de ser(em)
interrogada/o(s) nos supracitados autos, e se ver processar
até final julgamento, sob pena de revelia. O(s) acusado(s)
deve(em) comparecer acompanhado(s) de advogado.
AUDIÊNCIA:23 de Janeiro de 2007, às 13:05 horas.

O Dr. GUSTAVO GERMANO FRANCISCO ARGUELLO,
MM. Juiz de Direito Substituto da 3ª Vara Criminal de Foz do
Iguaçu/PR., etc.

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o
prazo acima mencionado, ou dele conhecimento tiverem, que
não tendo sido possível citar pessoalmente a/o(s) ré/u(s) cita-
da/o(s) e qualificada/o(s) inicialmente, atualmente em lugar
incerto e não sabido, pelo presente intima-o(s) e chama-a/o(s)
para comparecerem perante este Juízo da 3ª Vara Criminal de
Foz do Iguaçu, Pr, sito à Av. Pedro Basso, nº 1.001, em frente à
TV Cataratas, Jardim Polo Centro, para ser interrogado e se ver
processar até o final do julgamento, sob pena de revelia.
Advertência: Caso a/o(s) citada/o(s) deixar(em) de
comparecer(em), sem motivo justificado, ou, no caso de mu-
dança de residência, não comunicar o novo endereço ao juí-
zo processante, o processo seguirá sem a sua presença (art.
366 e seguintes, do Código de Processo Penal, modificadas
pela Lei nº 9.271, de 17/04/96 - “Art. 366 - Se o acusado,
citado por edital, não comparecer, nem constituir advogado,
ficarão suspensos o processo e o curso do prazo prescricio-
nal, podendo o juiz determinar a produção antecipada das
provas consideradas urgentes e, se for o caso, decretar a
prisão preventiva, nos termos do art. 312.”).
E, para que chegue ao conhecimento do(s) mesmo(s) e nin-
guém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, com
o prazo de 15 (quinze) dias.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Foz do Iguaçu/Pr,
aos 17/12/2007. Eu, _______________Jacqueline Gaspar Ca-
pelão, digitei.

DÉBORA S. FOGASSA
Escrivã Criminal

            Subscrição autorizada pela portaria nº 01/2004

   COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU - PR
TERCEIRA VARA CRIMINAL

EDITAL DE CITAÇÃO DE RÉU(S) - PRAZO: QUINZE (15)
DIAS

Processo Crime nº 2007.4330-9 - Autora: Justi-
ça Pública
Réu: CELSO APARECIDO EDUARDO
Qualificação da/o(s) Ré/u(s):CELSO APARECIDO EDUAR-
DO, brasileiro, solteiro, vendedor, RG n.º 7.377.378-4/Pr, na-
tural de Mariluz/Pr, nascido aos 15/12/67, filho de Jose Apare-
cido Eduardo e de Cândida da Rocha.
Infração/Art.:Art. 65 da Lei de Contravenções Penais, (Decre-
to Lei nº 3688/41) e 28 da Lei nº 11.343/2006 e 69 do CP.
Finalidade:CITAÇÃO DE ACUSADA/O(S) a fim de ser(em)
interrogada/o(s) nos supracitados autos, e se ver processar
até final julgamento, sob pena de revelia. O(s) acusado(s)
deve(em) comparecer acompanhado(s) de advogado.
AUDIÊNCIA:18 de Janeiro de 2007, às 13:10 horas.

O Dr. GUSTAVO GERMANO FRANCISCO ARGUELLO,
MM. Juiz de Direito Substituto da 3ª Vara Criminal de Foz do
Iguaçu/PR., etc.

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o
prazo acima mencionado, ou dele conhecimento tiverem, que
não tendo sido possível citar pessoalmente a/o(s) ré/u(s) cita-
da/o(s) e qualificada/o(s) inicialmente, atualmente em lugar
incerto e não sabido, pelo presente intima-o(s) e chama-a/o(s)
para comparecerem perante este Juízo da 3ª Vara Criminal de
Foz do Iguaçu, Pr, sito à Av. Pedro Basso, nº 1.001, em frente à
TV Cataratas, Jardim Polo Centro, para ser interrogado e se ver
processar até o final do julgamento, sob pena de revelia.
Advertência: Caso a/o(s) citada/o(s) deixar(em) de
comparecer(em), sem motivo justificado, ou, no caso de mu-
dança de residência, não comunicar o novo endereço ao juí-
zo processante, o processo seguirá sem a sua presença (art.
366 e seguintes, do Código de Processo Penal, modificadas
pela Lei nº 9.271, de 17/04/96 - “Art. 366 - Se o acusado,
citado por edital, não comparecer, nem constituir advogado,
ficarão suspensos o processo e o curso do prazo prescricio-
nal, podendo o juiz determinar a produção antecipada das
provas consideradas urgentes e, se for o caso, decretar a
prisão preventiva, nos termos do art. 312.”).
E, para que chegue ao conhecimento do(s) mesmo(s) e nin-
guém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, com
o prazo de 15 (quinze) dias.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Foz do Iguaçu/Pr,
aos 17/12/2007. Eu, _______________Jacqueline Gaspar Ca-
pelão, digitei.

 DÉBORA S. FOGASSA
Escrivã Criminal

 Subscrição autorizada pela portaria nº 01/2004

 COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU - PR
TERCEIRA VARA CRIMINAL

EDITAL DE CITAÇÃO DE RÉU(S) - PRAZO: QUINZE (15)
DIAS

Processo Crime nº 2007.4152-7 - Autora: Justi-
ça Pública
Réu: DANIEL AUGUSTO DA CRUZ
Qualificação da/o(s) Ré/u(s):DANIEL AUGUSTO DA
CRUZ, de alcunha “Xaxá”, brasileiro, solteiro, sem profissão
definida, RG. nº 33.559.761-0/SP, natural de São Paulo/Sp,
nascido aos 13/12/78, filho de Deolicio Augusto da Cruz e de
Adolfa Constantina.
Infração/Art.: Art. 16 da Lei nº 6.368/1976.
Finalidade:CITAÇÃO DE ACUSADA/O(S) a fim de ser(em)
interrogada/o(s) nos supracitados autos, e se ver processar
até final julgamento, sob pena de revelia. O(s) acusado(s)
deve(em) comparecer acompanhado(s) de advogado.
AUDIÊNCIA:25 de Janeiro de 2007, às 13:05 horas.
O Dr. GUSTAVO GERMANO FRANCISCO ARGUELLO,
MM. Juiz de Direito Substituto da 3ª Vara Criminal de Foz do
Iguaçu/PR., etc.

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o
prazo acima mencionado, ou dele conhecimento tiverem, que
não tendo sido possível citar pessoalmente a/o(s) ré/u(s) cita-
da/o(s) e qualificada/o(s) inicialmente, atualmente em lugar
incerto e não sabido, pelo presente intima-o(s) e chama-a/o(s)
para comparecerem perante este Juízo da 3ª Vara Criminal de
Foz do Iguaçu, Pr, sito à Av. Pedro Basso, nº 1.001, em frente à
TV Cataratas, Jardim Polo Centro, para ser interrogado e se ver
processar até o final do julgamento, sob pena de revelia.
Advertência: Caso a/o(s) citada/o(s) deixar(em) de
comparecer(em), sem motivo justificado, ou, no caso de mu-
dança de residência, não comunicar o novo endereço ao juí-
zo processante, o processo seguirá sem a sua presença (art.
366 e seguintes, do Código de Processo Penal, modificadas
pela Lei nº 9.271, de 17/04/96 - “Art. 366 - Se o acusado,
citado por edital, não comparecer, nem constituir advogado,
ficarão suspensos o processo e o curso do prazo prescricio-
nal, podendo o juiz determinar a produção antecipada das
provas consideradas urgentes e, se for o caso, decretar a
prisão preventiva, nos termos do art. 312.”).
E, para que chegue ao conhecimento do(s) mesmo(s) e nin-
guém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, com

Foz do Iguaçu

Curiúva

Colorado

Congonhinhas
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o prazo de 15 (quinze) dias.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Foz do Iguaçu/Pr,
aos 17/12/2007. Eu, _______________Jacqueline Gaspar Ca-
pelão, digitei.

DÉBORA S. FOGASSA
Escrivã Criminal

 Subscrição autorizada pela portaria nº 01/2004

 COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU - PR
TERCEIRA VARA CRIMINAL

EDITAL DE CITAÇÃO DE RÉU(S) - PRAZO: QUINZE (15)
DIAS

Processo Crime nº 2007.1072-9 - Autora: Justi-
ça Pública
Réu:EDGAR ANTONIO BAEZ RIQUELME
Qualificação da/o(s) Ré/u(s):EDGAR ANTONIO BAEZ RI-
QUELME, paraguaio, estudante, RG n.º 473.829.4/Py, nasci-
do aos 16/01/88, filho de Antonio Baez Ramirez e de Arminda
Riquelme.
Infração/Art.: Art. 307 do CP.
Finalidade:CITAÇÃO DE ACUSADA/O(S) a fim de ser(em)
interrogada/o(s) nos supracitados autos, e se ver processar
até final julgamento, sob pena de revelia. O(s) acusado(s)
deve(em) comparecer acompanhado(s) de advogado.
AUDIÊNCIA:18 de Janeiro de 2007, às 13:05 horas.

O Dr. GUSTAVO GERMANO FRANCISCO ARGUELLO,
MM. Juiz de Direito Substituto da 3ª Vara Criminal de Foz do
Iguaçu/PR., etc.

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o
prazo acima mencionado, ou dele conhecimento tiverem, que
não tendo sido possível citar pessoalmente a/o(s) ré/u(s) cita-
da/o(s) e qualificada/o(s) inicialmente, atualmente em lugar
incerto e não sabido, pelo presente intima-o(s) e chama-a/o(s)
para comparecerem perante este Juízo da 3ª Vara Criminal de
Foz do Iguaçu, Pr, sito à Av. Pedro Basso, nº 1.001, em frente à
TV Cataratas, Jardim Polo Centro, para ser interrogado e se ver
processar até o final do julgamento, sob pena de revelia.
Advertência: Caso a/o(s) citada/o(s) deixar(em) de
comparecer(em), sem motivo justificado, ou, no caso de mu-
dança de residência, não comunicar o novo endereço ao juí-
zo processante, o processo seguirá sem a sua presença (art.
366 e seguintes, do Código de Processo Penal, modificadas
pela Lei nº 9.271, de 17/04/96 - “Art. 366 - Se o acusado,
citado por edital, não comparecer, nem constituir advogado,
ficarão suspensos o processo e o curso do prazo prescricio-
nal, podendo o juiz determinar a produção antecipada das
provas consideradas urgentes e, se for o caso, decretar a
prisão preventiva, nos termos do art. 312.”).
E, para que chegue ao conhecimento do(s) mesmo(s) e nin-
guém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, com
o prazo de 15 (quinze) dias.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Foz do Iguaçu/Pr,
aos 17/12/2007. Eu, _______________Jacqueline Gaspar Ca-
pelão, digitei.

 DÉBORA S. FOGASSA
Escrivã Criminal

 Subscrição autorizada pela portaria nº 01/2004

 COMARCA DE FOZ DO IGUAÇU - PR
TERCEIRA VARA CRIMINAL

EDITAL DE CITAÇÃO DE RÉU(S) - PRAZO: QUINZE (15)
DIAS

Processo Crime nº 2007.755-8 - Autora: Justi-
ça Pública
Réu: ELIEZER CASTRO DE MEDEIROS
Qualificação da/o(s) Ré/u(s):ELIEZER CASTRO DE ME-
DEIROS, brasileiro, solteiro, autônomo, RG. nº 10.152.273-3/
PR, natural de Foz do Iguaçu/Pr, nascido aos 08/08/84, filho de
Eliazo Castro de Medeiros e de Sirlei Soares de Almeida.
Infração/Art.:Art. 16, “caput” da Lei nº 10.826/2003.
Finalidade:CITAÇÃO DE ACUSADA/O(S) a fim de ser(em)
interrogada/o(s) nos supracitados autos, e se ver processar
até final julgamento, sob pena de revelia. O(s) acusado(s)
deve(em) comparecer acompanhado(s) de advogado.
AUDIÊNCIA:25 de Janeiro de 2007, às 13:00 horas.

O Dr. GUSTAVO GERMANO FRANCISCO ARGUELLO,
MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Criminal de Foz do Iguaçu/
PR., etc.

FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem, com o
prazo acima mencionado, ou dele conhecimento tiverem, que
não tendo sido possível citar pessoalmente a/o(s) ré/u(s) cita-
da/o(s) e qualificada/o(s) inicialmente, atualmente em lugar
incerto e não sabido, pelo presente intima-o(s) e chama-a/o(s)
para comparecerem perante este Juízo da 3ª Vara Criminal de
Foz do Iguaçu, Pr, sito à Av. Pedro Basso, nº 1.001, em frente à
TV Cataratas, Jardim Polo Centro, para ser interrogado e se ver
processar até o final do julgamento, sob pena de revelia.
Advertência: Caso a/o(s) citada/o(s) deixar(em) de
comparecer(em), sem motivo justificado, ou, no caso de mu-
dança de residência, não comunicar o novo endereço ao juí-
zo processante, o processo seguirá sem a sua presença (art.
366 e seguintes, do Código de Processo Penal, modificadas

pela Lei nº 9.271, de 17/04/96 - “Art. 366 - Se o acusado,
citado por edital, não comparecer, nem constituir advogado,
ficarão suspensos o processo e o curso do prazo prescricio-
nal, podendo o juiz determinar a produção antecipada das
provas consideradas urgentes e, se for o caso, decretar a
prisão preventiva, nos termos do art. 312.”).
E, para que chegue ao conhecimento do(s) mesmo(s) e nin-
guém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital, com
o prazo de 15 (quinze) dias.
Dado e passado nesta cidade e Comarca de Foz do Iguaçu/Pr,
aos 18/12/2007. Eu, _______________Jacqueline Gaspar Ca-
pelão, digitei.

DÉBORA S. FOGASSA
Escrivã Criminal

 Subscrição autorizada pela portaria nº 01/2004

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
INTERDIÇÃO DE RAMONA BENITEZ

JUSTIÇA GRATUITA -  PUBLICAR 03 VEZES  NUM
INTERVALO DE  10 DIAS

 O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR GERALDO DU-
TRA DE ANDRADE NETO, MM. JUIZ DE DIREITO DA
PRIMEIRA VARA CÍVEL, DESTA CIDADE E COMARCA
DE FOZ DO IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ.

F A Z   S A B E R aos que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem que, por este Cartório da 1.ª Vara Cível
da Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, se processa-
ram aos termos dos autos n.º 560/2005, de INTERDIÇÃO, em
que é requerente: CEZAR EDEGAR BENITEZ e requerido(a):
RAMONA BENITEZ, e atendendo ao que lhe foi requerido,
pela presente, torna pública a sentença proferida às fls. 56/57,
dos autos supra aludidos, que em sua parte final diz:  “ ... Dian-
te de todo o exposto julgo procedente o pedido inicial decla-
rando a interdição de RAMONA BENITEZ, pois absolutamen-
te incapaz de exercer os atos da vida civil (artigo 3º, II, do
Código Civil) nomeando como curador o requerente CEZAR
EDEGAR BENITEZ. Promova-se a inscrição da presente sen-
tença no registro próprio (Código de Normas, 15.9.1 e seguin-
tes e artigo 9º, III, do Código Civil) publicando-a três vezes
consoante conteúdo do artigo 1184 do Código de Processo Ci-
vil e demais disposições legais aplicáveis. Oportunamente inti-
me-se o curador nomeado para assinar o devido termo (Código
de Normas, 15.9.5). Comunique-se o Juízo Eleitoral. O cura-
dor deverá promover a especialização da hipoteca legal, a teor
do disposto no artigo 1.188 do CPC. Atenda-se, no que perti-
nente, às disposições do Código de Normas da Corregedoria-
Geral da Justiça. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Foz do
Iguaçu, 26 de junho de 2007. (a) GERALDO DUTRA DE AN-
DRADE NETO. JUIZ DE DIREITO.”

E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados e
ninguém possa alegar ignorância no futuro, mandou o MM. Juiz
expedir o presente edital que será publicado e afixado na forma
da lei.

Foz do Iguaçu/Pr, em 26 de Setembro de 2007.- Eu,
_____________, MAURO IGNÁCIO GODOY – AUX. JURA-
MENTADO, o digitei e subscrevi.

GERALDO DUTRA DE ANDRADE NETO
JUIZ DE DIREITO

guaira

JUÍZO DE DIREITO DA ÚNICA VARA CÍVEL
COMARCA DE GUAÍRA - PARANÁ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE DECISÃO

INTERDIÇÃO DE: L. B. C.
(JUSTIÇA GRATUITA)

Pelo presente se faz saber a todos que nos autos nº 143/2007 de
INTERDIÇÃO promovido por LENICE PEREIRA BALBORE-
MA em face de L. B. C., foi proferida decisão, cuja parte dis-
positiva tem o seguinte teor: “...Ante o exposto, em decorrên-
cia da exposição contida na exordial, bem como considerando
o parecer favorável do Representante do Ministério Público,
DECRETO A INTERDIÇÃO de L. B. C., DECLARANDO-A
incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, conso-
ante o art. 3º,  in.c . II, do CC/2002, e DEFIRO à Requerente
LENICE PEREIRA BALBOREMA a CURATELA, com esteio
no art. 1767, inc. I, do CC/2002, na forma e para os fins a que
se destina, nomeando-a CURADORA da Interditanda, conso-
ante disposição do art. 1775, caput, do citado Diploma. Em
obediência ao disposto no art. 1184, do CPC e art. 9º,  inc. III,
do CC/2002, inscreva-se a presente no registro Civil e publi-
que-a na Imprensa Oficial. A cada trimestre deve a Sra. Cura-
dora, prestar contas em juízo acerca do desempenho do seu
munus. Preste o compromisso legal. Custas ex lege. Cumpra-
se, no que for pertinente, o C N da Eg. Corregedoria Geral de
Justiça. Oportunamente, arquive-se. Publique-se. Registre-se.
Intime-se. Guaíra, 13.08.2007. (aa) Christian Leandro Pires de
Camargo Oliveira – Juiz de Direito.” Publicação na forma do
artigo 1184 do CPC. Nada mais. Guaíra, 05.11.2007.
___________________, Escrivã.

 Christian Leandro Pires de Camargo Oliveira
Juiz de Direito

 EDITAL DE INTIMAÇÃO, COM PRAZO DE 30
(TRINTA) DIAS, DE DESIGNAÇÃO DE DATA PARA

ELIMINAÇÃO DE PROCESSOS  FINDOS .

COMARCA: GUAÍRA. ESTADO DO PARANÁ.
 SECRETARIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS.

                  A DOUTORA ERIKA WATANABE - MM. JUÍ-
ZA SUBSTITUTA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DA
COMARCA DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, NO USO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E NA FORMA DA LEI
ETC...,

 FAZ SABER, a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem que, perante este Juízo da Comarca de
Guaíra, Estado do Paraná, na Secretaria dos Juizados Especi-
ais, está em trâmite os autos sob n°. 002/2007, de processo
administrativo para eliminação de autos findos. E, em cumpri-
mento ao que preceitua o art. 12 da Resolução n°. 02/2005 –
CSJES, publicada no Diário da Justiça sob n°. 6861, em data
de 04 de maio de 2005, pelo presente, INTIMA-SE, a todos os
interessados e respectivos advogados, de que será realizada a
eliminação física dos autos e documentos referente aos anos de
1999, 2000 e 2001, respectivamente, conforme edital de notifi-
cação, com o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, publicado por
três vezes, no Diário da Justiça, em audiência pública, presidi-
da pela autoridade judiciária, auxiliada pela Secretária  dos
Juizados Especiais, obrigatoriamente, com a presença de três
testemunhas, escolhidas entre autoridades ou cidadãos previa-
mente convidados por este Juízo, podendo ainda participar,
querendo, um representante do Ministério Público e outro da
Ordem dos Advogados do Brasil, no dia 16 (dezesseis) de fe-
vereiro de 2008,  às 09:00 horas,  no salão do Júri, nas  depen-
dências do Fórum, na Rua Bandeirantes nº 1620, em Guaíra-
PR..

                         E, para que chegue ao conhecimento de todos
os interessados e respectivos advogados e ninguém possa ale-
gar ignorância, determinou-se a expedição do presente edital
de notificação, que será afixado no Átrio do Fórum local e pu-
blicado, por três vezes consecutivas no Diário da Justiça do
Estado. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Guaíra,
Estado do Paraná, aos  14 de dezembro de  2007. Eu,
Bruna Cruz, Secretária dos Juizados Especiais, o subscrevo.

ERIKA WATANABE
 JUÍZA SUBSTITUTA

guarapuava

EDITAL DE INTERDIÇÃO de:
JOSÉ DOMINGOS DO AMARAL

(Justiça Gratuita)

Autos nº 746/06 de INTERDIÇÃO
Curadora: JOSEFINA CUSTODIO DO AMARAL
(Adv. Carmen Lucia Bueno Turra Leinneker)

Interdito: JOSÉ DOMIGNOS DO AMARAL

                   O Dr. BRUNO RÉGIO PEGORARO,  MM. Juiz
de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Guarapuava, Estado
do Paraná...

                  FAZ SABER a todos quantos o presente Edital vi-
rem, ou dele tiverem conhecimento tiverem, que por este Juízo
e respectivo Cartório está se processando os autos nº 746/2006
de Interdição que tem como requerente JOSEFINA CUSTO-
DIO DO AMARAL e requerido JOSÉ DOMINGOS DO AMA-
RAL, cujos autos foi declarada por sentença a INTERDIÇÃO
do mesmo  para todos os atos civis, em virtude de ser portador
de retardo mental grave – CID F 79 e Epilepsia – CID G 40.0.
Foi nomeada Curadora, sob compromisso a senhora JOSEFI-
NA CUSTODIO DO AMARAL  (art. 1184 do CPC). Opinou
favoravelmente o representante do Ministério Público.
                 E para que todos saibam e ninguém possa alegar
ignorância, é expedido o presente edital, que será publicado na
imprensa competente e afixado no átrio do Fórum conforme a
Lei.
                 Dado e passado, nesta cidade de Guarapuava, aos
treze (13) dias do mês de novembro (11) do ano de dois mil e
sete (2.007). Eu_____________(Bel. JOÃO CARLOS PRES-
TES TAQUES), Escrivão que digitei e subscrevo.

BRUNO RÉGIO PEGORARO
Juiz de Direito

 Londrina,

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTERDIÇÃO - ARTIGO 1.184 DO CPC (EX-
TRATO) (AUTOS Nº 505/2006).
(ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
FAZ SABER - a todos os interessados, que através de sentença
datada de 12/06/2007, que transitou em julgado, proferida nos

autos nº 505/2006, a requerimento de LUZIA APARECIDA
AVELINO DA SILVA, foi decretada a interdição de LUIZ
CARLOS AVELINO – CPF/MF nº 065.484.449-65, por apre-
sentar síndrome de dependência alcoólica e esquizofrenia,
com hipervigilância, diminuição da concentração, amnésia
de fixação e evocação, desorientação auto e alopsíquica leve,
com distúrbios de curso e conteúdo, sem deterioração dos
núcleos ideativos, apresentando ainda déficit mental leve,
encontrando-se completamente incapaz de auto gerir-se ou
a seus bens, em caráter permanente, podendo sua curadora
nomeado, SRA. LUZIA APARECIDA AVELINO DA SILVA
– CPF/MF nº 935.164.369-72, praticar em seu nome, todos os
atos da vida civil. E, para que chegue ao conhecimento de to-
dos e ninguém possa alegar ignorância de futuro, expediu-se o
presente edital que será afixado no local de costume e publica-
do pela Imprensa Oficial, por três (03) vezes, com intervalos
de dez (10) dias, na forma da lei. DADO E PASSADO nesta
cidade e Comarca de Londrina, Estado do Paraná, aos 03 de
Dezembro de 2007. EU,__________(ADEMIR BERNARDI
- ESCRIVÃO), fiz digitar e subscrevi.-

MARIO NINI AZZOLINI
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO

JUÍZO DE DIREITO DA QUARTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA - ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE INTERDIÇÃO - ARTIGO 1.184 DO CPC (EX-
TRATO) (AUTOS Nº 638/2006).
(ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
FAZ SABER - a todos os interessados, que através de sentença
datada de 20/03/2007, que transitou em julgado, proferida nos
autos nº 638/2006, a requerimento de MARLI BAFFA CLA-
VERO RODRIGUES, foi decretada a interdição de FLOSI-
NA APARECIDA BORGO – CPF/MF nº 043.373.719-07, por
apresentar marcantes seqüelas motoras e também nas fun-
ções psíquicas , com rebaixamento de memória de auto e
longo prazo, bem como das funções de orientação função e
temporal, em caráter irreversível, estando totalmente inca-
pacitada para todos os atos da vida, podendo sua curadora
nomeado, SRA. MARLI BAFFA CLAVERO RODRIGUES
– RG. nº 5.914.301-8 SSP/PR – CPF/MF nº 960.268.129-20,
praticar em seu nome, todos os atos da vida civil. E, para que
chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ig-
norância de futuro, expediu-se o presente edital que será afixa-
do no local de costume e publicado pela Imprensa Oficial, por
três (03) vezes, com intervalos de dez (10) dias, na forma da
lei. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Londrina,
Estado do Paraná, aos 03 de Dezembro de 2007.
EU,__________(ADEMIR BERNARDI - ESCRIVÃO), fiz
digitar e subscrevi.-

MARIO NINI AZZOLINI
JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO

JUIZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓ-
RIA DE INTERDIÇÃO

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA

FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este Juízo foi declarada a INTER-
DIÇÃO de ANTONIO PEREIRA, brasileiro, solteiro, desem-
pregado, portador do RG nº. 37275447-8, residente à Rua Paes
Leme, 956, centro, Londrina-Pr., sendo-lhe nomeado curador o
requerente NELSON MAZIA nos autos nº 740/2006 de INTER-
DIÇÃO.  A curatela é por tempo indeterminado e tem a finali-
dade de reger o interditando em todos os atos da sua vida civil.
O presente edital será publicado por três (03) vezes no Diário
da Justiça do Estado, com intervalo de dez (10) dias. DADO E
PASSADO nesta cidade e Comarca de Londrina, Estado do
Paraná, aos 28 de Novembro de 2.007.
EU____________________(TANIA SOARES FELIZARDO),
Escrivã, que fiz digitar e subscrevi.

          MARIO NINI AZZOLINI
        Juiz de Direito Substituto

JUIZO DE DIREITO DA SEXTA VARA CÍVEL DA
COMARCA DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓ-
RIA DE INTERDIÇÃO

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA

FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este Juízo foi declarada a INTER-
DIÇÃO de ANTONIO PEREIRA, brasileiro, solteiro, desem-
pregado, portador do RG nº. 37275447-8, residente à Rua Paes
Leme, 956, centro, Londrina-Pr., sendo-lhe nomeado curador o
requerente NELSON MAZIA nos autos nº 740/2006 de INTER-
DIÇÃO.  A curatela é por tempo indeterminado e tem a finali-

Guarapuava

Londrina
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dade de reger o interditando em todos os atos da sua vida civil.
O presente edital será publicado por três (03) vezes no Diário
da Justiça do Estado, com intervalo de dez (10) dias. DADO E
PASSADO nesta cidade e Comarca de Londrina, Estado do
Paraná, aos 28 de Novembro de 2.007.
EU____________________(TANIA SOARES FELIZARDO),
Escrivã, que fiz digitar e subscrevi.

          MARIO NINI AZZOLINI
        Juiz de Direito Substituto

mangueirinha

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE MANGUEIRI-
NHA/PR

Cartório do Cível Comércio e Anexos
MARLI BENITZ BLESSA - ESCRIVÃ

RUA DOM PEDRO II, 1033 - MANGUEIRINHA – PR
CEP. 85.540.000 – FONE: 046–3243-1281

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DECLARATÓ-
RIA DE INTERDIÇÃO. (ART. 1184 DO CPC).

A DOUTORA MARCIA MARGARETE DO ROCIO BORGES,
MM. JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTA, DA COMARCA DE
MANGUEIRINHA, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA
LEI, ETC...

FAZ SABER, todos quantos o presente edital vierem ou dele
conhecimentos tiverem, que por esse Juízo foi declarada a IN-
TERDIÇÃO de PEDRINHO MOCELIN, brasileiro, soltei-
ro, portador da Cédula de Identidade nº 5.129.522-6, filho de
José Mocelin e Antonia Filippi, inscrito no CPF sob o nº
754.293.149-00, residente e domiciliado na Localidade de Li-
nha São Jorge, no Município de Honório Serpa, nesta Comarca
de Mangueirinha, Estado do Paraná, nos Autos nº 279/2006 –
Interdição e Curatela em que é requerente JOÃO MOCE-
LIN, data da sentença 03/10/2007. A Curatela é por tempo in-
determinado e tem a finalidade de reger o interditando em to-
dos os atos civis de sua vida. O presente edital será publicado
por três vezes no Diário da Justiça do Estado, com intervalo de
dez dias cada uma. DADO E PASSADO, neste Município e
Comarca de Mangueirinha, Estado do Paraná, aos onze dias do
mês de dezembro do ano de dois mil e sete.
Eu,_______________________(Marli Benitz Blessa),  Escri-
vã  do cível que digitei.

MARCIA MARGARETE DO ROCIO BORGES
Juíza de Direito Substituta

maringá

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTER-
DIÇÃO DE: AMANDA COLEN BARCELLOS GAZZOLA
– COM O PRAZO DE VINTE (20) DIAS.

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, expedido nos autos abaixo:
Processo nº000300/2007, de INTERDIÇÃO
Requerente(s): MARIS COLEN BARCELOS
Requerido(s): AMANDA COLEN BARCELLOS GAZZOLA
Objeto: INTIMAÇÃO de terceiros e interessados, que por este
Juízo e Cartório da Vara Cível, se processam os autos supra
citados, no qual, às fls.33/34, foi prolatada sentença, decretan-
do a interdição da requerida, cuja parte dispositiva é a seguin-
te: “...Ante o exposto DECRETO A INTERDIÇÃO do requeri-
do, declarando-s absolutamente incapaz de exercer pessoalmen-
te os atos da vida cível, na forma do art. 5º II, do Código Civil,
e, de acordo com o art. 454, do Código Civil, nomeio-lhe cura-
dor o requerente. Em observância ao disposto no art. 1184 do
Código de processo Civil e no art. 12 do Código Civil, inscre-
va-se a presente no Registro Civil e publique-se na imprensa
local e no Órgão Oficial, 3 vezes, com intervalo de 10 dias...PRI
– (a) SILADELFO RODRIGUES DA SILVA – JUIZ DE DI-
REITO.”. Causa da Interdição: Deficiência mental grave, sen-
do incapaz de reger todos os atos da vida cível (laudo de fls.19).
Curador(a) Nomeado(a): MARIS COLEN BARCELLOS. Li-
mites da Curatela: “Os valores recebidos de entidade previden-
ciária deverão ser aplicados exclusivamente na saúde, alimen-
tação e bem-estar do interdito. A prestação de contas deve ser
feita nos termos do que dispõe o artigo 453 c/c 435 e 436 do
Código Civil. Aplicada ao caso, o disposto no art. 919 do CPC
e as respectivas sanções”. Dado e passado nesta cidade e Co-
marca de MARINGÁ, Estado do Paraná, em 28 de Novembro
de 2007.-Eu, BEL. MARLENE MARQUESINI, ESCRIVÃ,o
datilografei e subscrevi. A PRESENTE PUBLICAÇÃO TRA-
TA-SE DE DILIGENCIA DO JUIZO.

SILADELFO RODRIGUES DA SILVA
JUIZ Titular

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS E
DEMAIS INTERESSADOS DA INTERDIÇÃO DE  CLAU-
DECIR  AUGUSTO  DE SOUZA - PRAZO DESTE EDITAL:
15 (QUINZE) DIAS.
JUSTIÇA GRATUITA

 O Exmo. Sr. Dr. AIRTON VARGAS DA SILVA, MM. Juiz de
Direito da  Segunda Vara Cível da Comarca de Maringá, Esta-
do do Paraná, na forma da Lei, etc...
                          FAZ SABER a todos quanto o presente Edital
virem ou dele conhecimento tiverem que por este Juízo e Car-
tório, processam-se os termos dos autos sob n. 000396/2004,
ação de INTERDIÇÃO em que é requerente: CLAUDIOANA
DE SOUZA  ROMÃO e requerido: CLAUDECIR  AUGUSTO
DE SOUZA. É o presente edital expedido para conhecimento
de terceiros e demais interessados de que foi  DECRETADA A
INTERDIÇÃO de CLAUDECIR  AUGUSTO DE SOUZA,
brasileiro, solteiro, portador da  CI RG nº 8.342.821-0 e inscri-
ta no  CPF nº  029.706.579-37,  nascido  em 05  de  novembro
de 1977, residente e domiciliado na Rua Alfredo Braido, 01,
Bairro Santa Felicidade, CEP 87053-160, Maringá-Pr, impos-
sibilitando-o de exercer atividade habituais da vida civil, e de
conseqüência, como CURADORA, ficou nomeada CLAUDI-
OANA  DE SOUZA  ROMÃO,  brasileira,  casada,  do lar,
portadora da CI RG nº  5.950.778-8,  e inscrita no CPF/MF nº
029.707.189-01, residente  e domiciliada na  Rua  Pioneiro
João  Faustino  Santos,  733,  Bairro  santa  Felicidade,   CEP
87053-150, Maringá-Pr.  SENTENÇA DO MM. JUIZ:  “Vistos
e examinados estes autos de interdição sob nº  396/2004, em
que é autora Claudioana  de Souza  Romão e é réu  Claudecir
Augusto  de Souza. Claudioana de Souza  Romão ajuizou a
presente ação de  interdição contra Claudecir  Augusto de Sou-
za. Alegou, em síntese, que: O interditando, que é seu irmão, é
portador de doença mental que o incapacita para a prática  dos
atos da vida civil.  Requer, por causa  disso,  a interdição  dele
com  base  no art.1768, do Código de Processo Civil.  Foi rea-
lizado o exame e interrogatório de que trata o art.1.181 do Có-
digo de Processo Civil. (f.23). Foi realizado o exame médico
(f.74). O Ministério Público manifestou-se favoravelmente à
interdição (fls.82). É o relatório. Passo a  decidir. II   Trata-se
de ação de interdição que Claudioana de Souza  Romão move
contra  Claudecir  Augusto de Souza.  Extrai-se dos presentes
autos  que o réu deve ser interditado, eis que a par do contido
nas alegações  contidas  na inicial, do  conteúdo dos documen-
tos juntados  e do interrogatório feito em Juízo e do exame
médico,  apurou-se que ele apresenta anomalia psíquica de ca-
ráter permanente e  irreversível, não tem condições de discer-
nimento  e de por si  só de gerir sua pessoa. III ante  o exposto,
e mais que dos autos consta, julgo procedente  o pedido expos-
to  na petição inicial para:  a)  decretar  a interdição  de  Clau-
decir  Augusto de Souza; b) declará-lo incapaz de exercer  pes-
soalmente  os atos da vida civil;  c) nomear-lhe  curador na
pessoa  da autora  Claudioana  de Souza Romão na forma  do
art.1775, §  3º  do Código de Processo Civil,  devendo  esta
prestar  compromisso  no prazo de  cinco dias. Inscreva-se  a
presente  interdição  no respectivo  registro e expeça-se  edital
para publicação na imprensa local e também na imprensa ofici-
al nos moldes do preceituados no art.1.184 do Código de Pro-
cesso Civil.  Publique-se. Registre-se. Intime-se. Maringá, 19
de Abril de 2007.  AIRTON VARGAS DA SILVA- JUIZ DE
DIREITO”.  E para que no futuro ninguém venha alegar igno-
rância, expediu-se o presente Edital que será publicado e afi-
xado na forma da Lei. DADO E PASSADO nesta cidade e co-
marca de Maringá, Estado do Paraná, aos 14 de novembro de
2007. Eu________________________(LUIZ AFFONSO
FRANZONI FILHO), Escrivão Titular, digitei e subscrevi o
presente.

Airton Vargas da Silva,
 Juiz de  Direito

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE
INTERDIÇÃO DE: RAFAEL ROSSETO DE ALBU-

QUERQUE GIMENES  - COM O PRAZO DE VINTE
(20) DIAS.

                                        FAZ SABER a todos quantos o pre-
sente edital virem ou dele conhecimento tiverem, expedido nos
autos abaixo:
Processo nº 000578/2006, de INTERDICAO
Requerente(s): ANTONIO GIMENES DE ALBUQUERQUE
Requerido(s): RAFAEL ROSSETO DE ALBUQUERQUE
GIMENES
Objeto:  INTIMAÇÃO de terceiros e interessados, que por
este Juízo e Cartório da Vara Cível, se processam os autos su-
pra citados, no qual, às fls. 15/01/2007, foi prolatada sentença,
decretando a  interdição da requerida, cuja parte dispositiva é a
seguinte: “... Ante o exposto DECRETO A INTERDIÇÃO do
requerido, declarando-o absolutamente incapaz de exercer pes-
soalmente os atos da vida civil, na forma do art. 5º II, do Códi-
go Civil, e, de acordo com o art. 454, do Código Civil, nomeio-
lhe curador o requerente. Em observancia ao disposto no art.
1184 do Código de Processo Civil e no art. 12 do Código Civil,
inscreva-se a presente no Registro Civil e publique-se na im-
prensa local e no Orgão Oficial, 3 vezes, com intervalo de 10
dias... PRI – (a) SILADELFO RODRIGUES DA SILVA - JUIZ
DE DIREITO.”.
Causa da Interdição: Deficiência mental grave, sendo incapaz
de reger todos os atos da vida civil (laudo de fls. 37/40.)
Curador(a) Nomeado(a): ): ANTONIO GIMENES DE AL-
BUQUERQUE
Limites da Curatela: “Os valores recebidos de entidade previ-
denciária deverão ser aplicados exclusivamente na saúde , ali-
mentação e bem-estar do interdito. A prestação de contas deve
ser feita nos termos do que dispõe o artigo 453 c/c 435 e 436 do
Código Civil. Aplicada ao caso, o disposto no art. 919 do CPC
e as respectivas sanções”.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de MARINGÁ, Estado

do PARANÁ, em 19 de Outubro de 2007.- Eu,
___________________, BEL. MARLENE MARQUESINI,
ESCRIVÃ, o datilografei e subscrevi. A PRESENTE PUBLI-
CAÇÃO TRATA-SE DE DILIGÊNCIA DO JUÍZO.

SILADELFO RODRIGUES DA SILVA
JUIZ Titular

MATINHOS –

JUÍZO DE DIREITO DA SERVENTIA CÍVEL E
ANEXOS

COMARCA DE MATINHOS – PR

“JUSTIÇA GRATUITA”

EDITAL DE INTERDIÇÃO: Art. 1.184, do Código Processo
Civil
PROCESSO: INTERDIÇÃO nº 000255/2006
PROPOSTA POR: ELISABETE NUNES DE ARAUJO
EM FACE DE: OSVALDO DE ARAUJO
DATA DA SENTENÇA: 14/11/2007.
CAUSA: Anormalidade Psíquica.
CURADORA NOMEADA: ELISABETE NUNES DE ARA-
UJO
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Matinhos – PR.,
aos 30 de Novembro de 2007. Leandro Ferreira do Nascimen-
to, Func. Juramentado, o digitei.
Eu,__________________(Airton Jose Vendruscolo) Titular, o
conferi e subscrevo.

 Airton Jose Vendruscolo
Titular da Serventia

Por Autorização da Portaria n.º 002/99

Medianeira

EDITAL   PARA   CONHECIMENTO   DE   TERCEI-
ROS,   COM PRAZO DE 20 (VINTE)  DIAS :

O  Doutor  Glauco Alessandro de Oliveira, MM. Juiz De  Di-
reito da Vara Cível da Comarca de Medianeira, Estado do Para-
ná. Na forma da lei, etc ...

FAZ SABER que pelo presente edital leva a conhecimento  de
terceiros, que por  sentença proferida em  19 de julho de 2007,
nos autos de  Curatela nº  396/2006, decretou a INTERDIÇÃO
de  NELCI MANFROI, nascida em 13/05/1964 filha de Fedele
Manfroi e  Terezinha Luiza Manfroi,    para todos os atos da
vida civil, em face de apresentar-se definitivamente incapaci-
tada  para o trabalho por deficiência  mental e psíquica, de
caráter permanente, nomeando como CURADORA o Srª.   TE-
REZINHA LUIZA MANFROI.  E para que chegue ao conheci-
mento dos interessados, e para que ninguém alegue ignorância,
expediu-se o presente edital que será publicado na forma da lei
e afixado no lugar de costume. Medianeira, 21 de  novembro
de 2007. Eu, ____________ (Celio Barbosa), Juramentado, que
digitei  e subscrevi.

 Ricardo Ferreira Damião
    Aut. Portaria 01/05 – Cível .

EDITAL   PARA   CONHECIMENTO   DE   TERCEI-
ROS,   COM PRAZO DE 20 (VINTE)  DIAS :

O  Doutor  Glauco Alessandro de Oliveira  MM. Juiz De   Di-
reito da Vara Cível da Comarca de Medianeira, Estado do Para-
ná. Na forma da lei, etc ..

                        FAZ SABER que pelo presente edital leva a
conhecimento  de terceiros, que por  sentença proferida em  19
de setembro de 2007, nos autos de  Interdição nº  385/2006,
decretou a INTERDIÇÃO de NAIA EBERHARTI, nascida em
21/09/1950, filha de Dacildo  Arno Lose e Ilga Guttert Lose,
para todos os atos da vida civil, em face de apresentar-se defi-
nitivamente incapacitada  para o trabalho por deficiência  men-
tal e psíquica, de caráter permanente, nomeando como CURA-
DOR o Sr. MARIO EBERHART.  E para que chegue ao conhe-
cimento dos interessados, e para que ninguém alegue ignorân-
cia, expediu-se o presente edital que será publicado na forma
da lei e afixado no lugar de costume. Medianeira, 21 de no-
vembro de 2007. Eu, ____________ (Celio Barbosa), Juramen-
tado, que digitei  e subscrevi.

 Ricardo Ferreira Damião
 Aut. Portaria 01/05 – Cível

paranavai

Juízo de Direito da Vara de Família e Anexos.
Comarca de Paranavaí-Pr.

     Edital nº 114/2007 de Citação do executado LUIZ CAR-

LOS DE MELLO, expedido nos autos de Execução de Alimen-
tos nº 1253/07 em que é exeqüente Maria Amélia da Silva Bar-
bosa. Prazo de 30 dias.
     O Doutor João Alexandre Cavalcanti Zarpellon, MM. Juiz
Substituto, na forma da lei.
     Faz saber a todos que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório se proces-
sam os autos no inicio mencionados. E estando o executado em
lugar incerto, determinou a expedição do presente, através do
qual citado fica para que em três dias efetue o pagamento do
débito alimentar ou nomear bens à penhora e para, querendo,
no prazo de 15 (quinze) dias opor Embargos. Nos termos do
art. 652, do Código de Processo Civil.  E, para que chegue ao
conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância é
expedido o presente em síntese o qual será, afixado no local de
costume do Fórum e publicado uma vez na imprensa Oficial,
na forma do art. 232, Parágrafo 2º do CPC.. A publicação deste
edital será gratuita, em razão de tratar-se de beneficiário da
justiça gratuita. Paranavaí, 14 de dezembro de 2007. Eu,
_________, (Marcos R.P.Fazolin), Escrivão a subscrevo e as-
sino.

Marcos Roberto Piperno Fazolin
Escrivão.

Juízo de Direito Vara de Família e Anexos.
Comarca de Paranavaí - Pr.

     Edital nº 37/07 de Citação da requerida Éster Garcia de
Ramos, expedido nos autos de nº 233/07 de Separação Litigio-
sa, em que é Requerente Osny de Ramos. Prazo de 30 dias.
     A Doutora Rosângela Faoro, MM. Juíza de Direito, na for-
ma da lei.
     Faz saber a todos que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório, se proces-
sam os autos no inicio mencionados, afirmando o Requerente
na inicial aqui resumida: Que contraíram matrimônio em 12/
08/1961; pelo regime de comunhão de bens; Que desta união
resultou nascimento de 03 (três) filhos; Que o casal não adqui-
riu bens a serem partilhados; Que as partes estão separadas de
fato há aproximadamente 40 (quarenta) anos. Fundamentou o
pedido no art. 40 da Lei 6515/77. E, estando o Requerido em
lugar incerto, determinou o MM. Juiz a expedição do presente,
através do qual Citado fica para contestar o pedido, no prazo
de 15 dias, advertindo-se-lhe de que não sendo contestado o
pedido, presumir-se-ão como verdadeiros os fatos articulados
pela Requerente (art. 285 do CPC). E, para que chegue ao co-
nhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância é ex-
pedido o presente em síntese o qual será afixada no local de
costume do Fórum e publicada uma vez na imprensa Oficial,
na forma do art. 232, Parágrafo 2º do CPC... Paranavaí, 27 de
março de 2007. Eu,________, (Marcos R.P.Fazolin), Escrivão
a subscrevo e assino.

Marcos Roberto Piperno Fazolin
Escrivão

Juízo de Direito Vara de Família e Anexos.
Comarca de Paranavaí - Pr.

     Edital nº 113/2007 de Citação da requerida Adriana Gon-
çalves de Souza, expedido nos autos de nº 1030/07 de Ação de
Negatória de Paternidade, em que é Requerente Altair Benedi-
to Fornazeiro. Prazo de 30 dias.
     O Doutor João Alexandre Cavalcanti, MM. Juiz Substituto,
na forma da lei.
     Faz saber a todos que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório, se proces-
sam os autos no inicio mencionados, afirmando o Requerente
na inicial aqui resumida: Que mantiveram relações sexuais por
algumas vezes, sem maiores compromissos, quando foi procu-
rados pela mãe do autor que lhe disse que estava grávida, e que
talvez a criança fosse seu filho. O autor recusou a paternidade,
mas acabou deixando se levar pelas circunstâncias e acabou a
registrar a criança. Todavia sempre teve dúvidas quanto a pa-
ternidade. O autor, diante dessa situação, para afastar definiti-
vamente a dúvida, realizou o exame  de DNA, que concluiu
pela exclusão da paternidade em relação ao menor. Fundamen-
tou o pedido no art. 40 da Lei 6515/77. E, estando o requerido
em lugar incerto, determinou a MM. Juíza a expedição do pre-
sente, através do qual Citado fica para contestar o pedido, no
prazo de 15 dias, advertindo-se-lhe de que não sendo contesta-
do o pedido, presumir-se-ão como verdadeiros os fatos articu-
lados pelo Requerente (art. 285 do CPC). E, para que chegue
ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância é
expedido o presente em síntese o qual será afixada no local de
costume do Fórum e publicada uma vez na imprensa Oficial e
duas vezes na imprensa local. Paranavaí, 14 de dezembro de
2007. Eu,________, (Marcos R.P.Fazolin), Escrivão a subscrevo
e assino.

Marcos Roberto Piperno Fazolin
Escrivão

JUÍZO DE DIREITO VARA DE FAMILIA E ANEXOS.
COMARCA DE PARANAVAÍ-PARANÁ.

Edital nº 115/07 de Citação do genitor da criança Jéssica Tava-
res Gonçalves, Sr. EDENILSON GONÇALVES, expedido nos
autos de nº 17/07 de Guarda e Responsabilidade, em que é re-
querente Zilda da Silva Tavares. Prazo de 30 dias.

Paranavaí

Medianeira

Matinhos

Mangueirinha

Maringá
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     O Doutor João Alexandre Cavalcanti, MM. Juiz Substituto,
na forma da lei.
     FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório se proces-
sam os autos no inicio mencionados. Que a requerente é avó
materna da criança; Que a menor está sob os cuidados da re-
querente desde o nascimento; Que a requerente é quem auxilia
e educa a criança; Que o genitor da menor está em lugar incer-
to; E, constando que o Requerido encontra-se em lugar incerto,
determinou que fosse expedido o presente, através do qual Ci-
tado fica para no prazo de 15 (quinze) dias, oferecer resposta,
sob pena de se presumir aceitos pelo requerido os fatos alega-
dos pela requerente. E, para que chegue ao conhecimento de
todos e ninguém possa alegar ignorância é expedido o presente
em síntese o qual será afixado no local de costume do Fórum e
publicado, uma vez na imprensa Oficial, na forma do art. 232,
Parágrafo 2º do CPC. A publicação deste edital será gratuita,
em razão de tratar-se de processo gratuito. Paranavaí, 17 de
dezembro de 2007. Eu, _________, (Marcos R.P.Fazolin), Es-
crivão a subscrevo e assino.

Marcos Roberto Piperno Fazolin
Escrivão

Juízo de Direito Vara de Família e Anexos.
Comarca de Paranavaí - Pr.

     Edital nº 111/07 de Citação do requerido Deivid Regis Ma-
riano dos Santos, expedido nos autos de nº 595/07 de Ação de
Alimentos, em que é Requerente Ane Caroline Chaves dos San-
tos. Prazo de 30 dias.
     O Doutor João Alexandre Cavalcanti Zarpellon, MM. Juiz
Substituto, na forma da lei.
     Faz saber a todos que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório, se proces-
sam os autos no inicio mencionados, afirmando a Requerente
na inicial aqui resumida: Que os pais dos autores estão separa-
dos  há mais de um ano; Que após a separação o réu foi residir
na Espanha, não se sabe exatamente  onde, trabalhando como
garçom, percebendo razoável quantia. Que logo após a separa-
ção o requerido não deixou endereço para contato com os me-
nores, bem como com a genitora dos mesmos. Que a genitora
tem pleno conhecimento do paradeiro do mesmo, entretanto
oculta da genitora dos menores tal informação, E, estando o
Requerido em lugar incerto, determinou o MM. Juiz Substituto
a expedição do presente, através do qual CITADO fica para
contestar o pedido, até a data da audiência  (dia 14/01/2008, às
15:00 horas). INTIME-O ainda de que este Juízo arbitrou ali-
mentos provisórios em 35% (trinta e cinco por cento) do salá-
rio mínimo mensal, ausente a comprovação de sua renda. IN-
TIMANDO-O AINDA para comparecer na audiência de conci-
liação e julgamento a realizar-se no dia 14 de janeiro de 2008,
às 15:00 horas. Devendo comparecer acompanhado de suas
testemunhas, no máximo três , advertindo-o de que sua ausên-
cia importará em confissão e revelia quanto a matéria de fato.
E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa
alegar ignorância é expedido o presente em síntese o qual será
afixada no local de costume do Fórum e publicada uma vez na
imprensa Oficial, na forma do art. 232, Parágrafo 2º do CPC...
Paranavaí, 04 de dezembro de 2007. Eu,________, (Marcos
R.P.Fazolin), Escrivão a subscrevo e assino.

Marcos Roberto Piperno Fazolin
Escrivão

Juízo de Direito Vara de Família e Anexos.
Comarca de Paranavaí - Pr.

     Edital nº 112/07 de Citação do requerido Marcio Ricardo
Meira Foltran, expedido nos autos de nº 1240/07 de Ação de
Alimentos, em que é Requerente Guilherme Correia Foltran,
representado por sua mãe Aparecida Maciel Correia. Prazo de
30 dias.
     O Doutor João Alexandre Cavalcanti Zarpellon, MM. Juiz
Substituto, na forma da lei.
     Faz saber a todos que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este Juízo e Cartório, se proces-
sam os autos no inicio mencionados, afirmando a Suplicante na
inicial aqui resumida: Que conviveu maritalmente com o re-
querido durante (03) três anos; Desse relacionamento resultou
o nascimento do autor; Que durante os oito anos de vida do
autor, jamais percebeu qualquer ajuda do requerido; Que a fa-
mília do réu nunca se prontificou em ajudar na manutenção do
autor. E, estando o Suplicado em lugar incerto, determinou o
MM. Juiz Substituto a expedição do presente, através do qual
Citado fica para contestar o pedido, até a data da audiência (dia
29/04/2008, às 14:00 hrs). INTIME-O ainda de que  este Juízo
arbitrou alimentos provisórios em 1/3 (um terço) do salário
mínimo mensal, ausente comprovação de sua renda. INTIMAN-
DO-O AINDA para comparecer na audiência de conciliação,
instrução e julgamento. Devendo comparecer acompanhado de
suas testemunhas, no máximo três, advertindo-o que sua au-
sência importará em confissão e revelia quanto à matéria do
fato. E, para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém
possa alegar ignorância é expedido o presente em síntese o qual
será afixada no local de costume do Fórum e publicada uma
vez na imprensa Oficial, na forma do art. 232, Parágrafo 2º do
CPC... Paranavaí, 11 de dezembro de 2007. Eu,________, (Mar-
cos R.P.Fazolin), Escrivão a subscrevo e assino.

Marcos Roberto Piperno Fazolin
Escrivão

piarai do sul

 JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE PIRAÍ DO
SUL, PARANÁ

  EDITAL DE CITAÇÃO, com prazo de trinta (30) dias, de réus

ausentes, incertos e desconhecidos e terceiros interessados.

EDITAL de citação de réus ausentes, incertos e desconhecidos
para contestarem ação de USUCAPIÃO nº 237/2007, em que é
requerente DIVONSIR GONÇALVES DA SILVA E SUA ES-
POSA, tramitando por este Juízo, referente a UM TERRENO
URBANO SITUADO NA RUA GETÚLIO VARGAS 49 NES-
TA CIDADE, COM ÁREA TOTAL DE 199,35 M2., CONTEN-
DO UMA CASA RESIDENCIAL COM 66 M2 E SUAS BEN-
FEITORIAS, E QUE CONFRONTA COM O MUNICIPIO DE
PIRAI DO SUL; ANTONIO VIEIRA DE RAMOS E JOÃO
PEREIRA. O prazo para contestação é de quinze (15) dias, fi-
cando advertidos de que  não sendo contestada a ação, presu-
mir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados na ini-
cial (art. 285 do C.P.C.). Dado e passado nesta cidade e Comar-
ca de Piraí do Sul, Estado do Paraná, aos 21 de agosto de 2007.
Eu, (a) Emílio Hein, Escrivão, que o digitei e subscrevi. (a)
Emílio Hein, Escrivão. Autorizado pela Portaria 04/92.

piraqyuara

EDITAL DE CITAÇÃO
EDITAL EM CONFORMIDADE COM O ART.1184 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E ART.12, INCISO III

DO CÓDIGO CIVIL.

FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por este juízo foi declarada a Inter-
dição de SANDRA APARECIDA MARTINS BAVARESCO,
brasileiro, portador da carteira de identidade sob n.º 8.625.242-
2 / Pr, inscrito no C.P.F./M.F. sob n.º 010.216.169-07, residen-
te à Salomão, n.º 12 – bairro Vila Nova – Piraquara / Pr, inca-
paz de reger sua própria vida, sendo-lhe nomeada curador, o
Sr. VERONI RODRIGUES DA SILVA CRUZETTA, brasi-
leira, casada, do lar, portadora da Carteira de Identidade sob
n.º 8.069.184-0/Pr, inscrita no C.P.F./M.F. sob n.º 748.048.559-
04, nos de autos de INTERDIÇÃO sob n.º 511/2004. A cura-
tela é por tempo indeterminado e tem a finalidade de reger a
interditada em todos os atos de sua vida civil.
O presente edital será publicado por três (03) vezes no diário
da Justiça do Estado do Paraná, com intervalo de dez (10) dias.
Piraquara doze (12) de julho (07) do ano de dois mil e seis
(2006).Eu, Gilcimara Mello do Nascimento Silva, Escrivã De-
signada, o fiz digitar e subscrevi.

rio branco do sul

JUÍZO DE DIREITO DO FORO REGIONAL DE RIO
BRANCO DO SUL.

EDITAL DE CITAÇÃO DOS INTERESSADOS, COM
PRAZO DE TRINTA (30) DIAS (CPC, ART. 942).

FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem que, por meio deste CITA os réus ausen-
tes, incertos e desconhecidos, e possíveis interessados, para os
termos dos autos de USUCAPIÃO registrado e autuado sob nº
948/2007, onde figura como requerente ARDEMIO DORI-
VAL MUCKE, LEIRSON DE MORAES MUCKE e GLEI-
DSON DE MORAES MUCKE, e para querendo oferecer con-
testação no prazo de quinze (15) dias (CPC, art. 297), sob pena
de revelia, ou seja, não sendo contestado, presumir-se-ão como
verdadeiros os fatos articulados na inicial, onde foi alegado em
síntese o seguinte: “... Os autores vêm exercendo posse ininter-
rupta, mansa e pacífica, do imóvel rural por mais de 20 (vinte)
anos com relação aos possuidores anteriores e até a presente
data, do imóvel situado no lugar denominado “São Pedro das
Lavras”, com área total de 541.510,00m2 encontra-se somada
a área de 96.800,00m2 conforme matrícula n° 13.685 do Re-
gistro de Imóveis de Rio Branco do Sul – Paraná, ficando a
área objeto do pedido ora formulado circunscrita a
444.710,00m2, onde figura como confrontantes JOSÉ POLI,
MARCOS DE SOUZA, JOÃO VALTER PILATTI, SEBASTI-
ÃO JOSÉ DA SILVA, CLODOVINO PEREIRA DA SILVA,
VALDOMIRO RIBEIRO, OZIAS RIBEIRO MARTINS e AN-
TONIO LUIZ DA LUZ, sendo que os autores  ...”. E para que
chegue ao conhecimento de todos os interessados, expediu-se
o presente edital que será publicado na forma da Lei e afixada
cópia no local de costume, para que ninguém alegue ignorância
futura. Rio Branco do Sul, cinco (05) de novembro (11) de dois
mil e sete (2007), eu _________________ André Luiz Silva,
empregado juramentado, digitei e subscrevi.

Leo Henrique Furtado Araújo
             Juiz de Direito Designado

santa izabel do ivaií

EDITAL DE INTERDIÇÃO
EDITAL DE INTERDIÇÃO DE SÉRGIO BASILIO DA ANUN-
CIAÇÃO, brasileiro, solteiro, profissão não informada, nasci-
do aos 27.08.1977, natural de Santa Izabel do Ivaí/Pr, filho de
Aurelino Basílio da Anunciação e Maria Bernadete da Anunci-
ação, portador da CI/RG/PR nº 8.052.557-5, e Título Eleitoral
nº 595479306/71, residente na Vila Sol Nascente, de frente a
Vila Verde, nesta cidade e Comarca de Santa Izabel do Ivaí/Pr,
para a prática em geral dos atos da vida civil, consoante senten-
ça de 03.05.2007, passada em julgado aos 11.07.2007, lançada
nos autos de INTERDIÇÃO nº 169/2002, cuja decisão nomeou
como curador a pessoa de AURELINO BASILIO DA ANUNCI-
AÇÃO, brasileiro,  nascido aos 06.05.1954, natural de Jitauna/
BA, filho de Manoel Basílio da Anunciação e Sabina Ferreira,

portador da CI/RG/PR nº 7.163.237-7, genitor do interditado,
com endereço na Vila Sol Nascente, de frente a Vila Verde,
nesta cidade e Comarca de Santa Izabel do Ivaí/Pr, tendo como
fundamento os artigos 3º, II, 453, do Código Civil, e de acordo
com os arts. 1.775, § 3º e 9º, III, do mesmo Código, e ainda art.
1.184 do Código de Processo Civil, pelo que, serão considera-
dos de nenhum valor e sem qualquer efeito, os atos civis que
por ventura vierem a ser praticados pelo interditado, desde que
ausente a representação do curador, com restrição de que este
não poderá alienar ou onerar bens móveis, imóveis ou de qual-
quer natureza, pertencentes ao interditado, sem autorização
judicial, e os valores eventualmente recebidos de entidade pre-
videnciária deverão ser aplicados exclusivamente na saúde, ali-
mentação e no bem-estar do interdito. Santa Izabel do Ivaí, 27
de novembro 2007. Eu (a.), Bel\Carlos Miguel Montagnani,
Escrivão, que o fiz digitar.

(a.)Luiz Otávio Alves de Souza-
 Juiz Substituto

sao jose ds piai

EDITAL DE INTERDIÇÃO DE – MARCIA BA-
CHENSKI DE BRITO, BRASILEIRA, VIÚVA, DO LAR,

PORTADORA DA CÉDULA DE IDENTIDADE – RG
SOB O Nº 5.956.159-6, INSCRITA NO CPF/MF SOB O

Nº 024.563.239-55. PRAZO DE 30 DIAS.

O Doutor Romero Tadeu Machado, Juiz de Direito Substituto
Designado da Primeira Vara Cível da Comarca da Região Me-
tropolitana de Curitiba, Foro Regional de São José dos
Pinhais,Estado do  Paraná, etc,

F A Z     S A B E R
                               que perante este Juízo e cartório proces-
sam os termos dos autos nº 14/2005 de Ação de Interdição, que
é requerente Sérgio Bachenski, e requerida Marcia Bachenski
de Brito, tendo sido a lide julgada procedente, e decretada a
Interdição da requerida, sendo-lhe nomeado Curador o reque-
rente Sérgio Bachenski, sendo a causa da Interdição : portado-
ra da doença mental sob o CID F29 + F31.2, e os limites da
Curatela  : para todos os atos da vida civil. Assim, determinou
a expedição deste edital a ser publicado pela imprensa na for-
ma do estatuído no artigo 1184 do Código de Processo Civil.-

São José dos Pinhais, 01 de novembro de 2007.
Eu_______________(Sandro Isidio Bonato) Auxiliar de Justi-
ça Juramentado que o digitei e subscrevi.

Subscrição aut. pelo MM.Juiz -Portaria 1/88

terra rica

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE TERRA RICA
ESTADO DO PARANÁ

CARTÓRIO DO CÍVEL E ANEXOS
EDITAL

Processo nº 376/2006 –Interdição
Requerente: Beatriz Constâncio Garcia
Requerido  : Armando Luiz Garcia
Data da sentença: 21.11.2007
Causa: Psicopatia de causa indeterminada.
Curadora Nomeada: Beatriz Constâncio Garcia, brasileira, ca-
sada, residente e domiciliada na rua José Hilário Santana, nº
2.186, na cidade de Guairaçá - PR.
Limites da Curatela: Reger a pessoa e bens de ARMANDO
LUIZ GARCIA.
Publicação: No átrio do Fórum local e por três (03) vezes com
intervalos de dez (10) dias no Diário da Justiça do Estado.
Gratuidade: a requerente goza dos benefícios da Justiça Gra-
tuita.
 Terra Rica, 03 de dezembro de 2007.

 (a) Luiz Henrique Trompczynski
 JUIZ DE DIREITO

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE TERRA RICA
ESTADO DO PARANÁ

CARTÓRIO DO CÍVEL E ANEXOS
EDITAL

Processo nº 254/2006 –Interdição
Requerente: Adair Borges dos Santos
Requerido  : Neri Borges dos Santos
Data da sentença: 23.11.2007
Causa: Retardo Mental moderado, CID F79.1
Curadora Nomeada: Adair Borges dos Santos, brasileiro, resi-
dente e domiciliada no Distrito de Adhemar de Barros, nesta
cidade.
Limites da Curatela: Reger a pessoa e bens de NERI BORGES
DOS SANTOS.
Publicação: No átrio do Fórum local e por três (03) vezes com
intervalos de dez (10) dias no Diário da Justiça do Estado.
Gratuidade: a requerente goza dos benefícios da Justiça Gra-
tuita.
 Terra Rica, 03 de dezembro de 2007.

 (a) Luiz Henrique Trompczynski
 JUIZ DE DIREITO

tolledo

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL
COMARCA DE TOLEDO - PARANÁ

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE DECISÃO
INTERDIÇÃO DE: FABIANA ROSELI ZEPNICKI

(JUSTIÇA GRATUITA)

Pelo presente se faz saber a todos que nos autos nº. 112/2003
de INTERDIÇÃO promovido por LUIZ ZEPNICKI em face de
FABIANA ROSELI ZEPNICKI, foi proferida decisão, cuja parte
dispositiva tem o seguinte teor: “...Pelo exposto,  acolho o pa-
recer ministerial e decreto a interdição de Fabiana Roseli Zep-
nicki, declarando-a absolutamente incapaz de exercer pessoal-
mente os atos da vida civil, na forma do artigo 5º, inciso II, do
Código Civil e nomeando-lhe Curador definitivo o requerente
LUIZ ZEPNICKI, brasileiro, casado, agricultor, portador  da
Cédula de Identidade RG nº 1.815.296-7-SSP/PR, inscrito no
CPF/MF sob nº 283.271.289-49, residente e domiciliado na
Linha Acaray, Município de São Pedro do Iguaçu, nesta Co-
marca de Toledo,  para a função de Curador da interditanda,
devendo prestar compromisso no prazo de 05 (cinco) dias. Ex-
peça-se mandado de averbação ao Ofício de Registro Civil com-
petente.  Publiquem-se os editais, com observância do disposto
no artigo 1.187 do Código de Processo Civil.  Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Oportunamente,  arquivem-se os pre-
sentes autos. Toledo, 06.05.2005. (aa) Denise Terezinha Cor-
rêa de Melo Krueger – Juíza de Direito.” Publicação na forma
do artigo 1184 do CPC. Nada mais. Toledo, 30.11.2007.
____________________, Escrivã.

 Bernardo Fazolo Ferreira
Juiz Substituto

 (Original assinado)

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL
COMARCA DE TOLEDO – ESTADO DO PARANÁ

 Rua Almirante Barroso, 3222 – CEP 85905-010 - fone/fax
(45) 3055 4665

EDITAL DE INTERDIÇÃO

O DOUTOR EUGÊNIO GIONGO, MM. JUIZ DE DIREITO
DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE TOLEDO, ESTADO
DO PARANÁ.

F A Z   S A B E R  aos que o presente edital virem ou dele
conhecimento tiverem, que por este cartório tramitam os autos
de Interdição sob nº 98/2007 e, por sentença deste Juízo, tran-
sitada em julgado em 12.11.2007, foi decretada a INTERDI-
ÇÃO de BARBARA FELICITA MOLTER, brasileira, viúva,
aposentada, nascida em 21.07.1923, na cidade de Gaurama -
RS, filha de João Jung e Rosalina E. Steffens, portadora da
Cédula de Identidade RG nº 12R-1.612.712/SSP/SC e inscrita
no CPF sob o nº  627.523.329-04, residente e domiciliada à
Rua Ledoíno José Biavatti, 1824, nesta cidade e Comarca de
Toledo, Paraná, por ser portadora de transtorno mental irrever-
sível, declarando-a absolutamente incapaz de exercer pessoal-
mente os atos da vida civil e sendo considerados nulos e de
nenhum efeito, todos os atos, avenças e convenções que cele-
brar, sem a assistência do CURADORA NOMEADA, Sra. GI-
SELA MOLTER MIGNONI, brasileira,  casada, portadora da
Cédula de Identidade RG nº 12/R.440.106 e inscrita no CPF
sob o nº 628.207.299.91, residente e domiciliado no mesmo
endereço da Interditada. E para que a notícia chegue ao conhe-
cimento de todos, é expedido o presente edital, que será afixa-
do no local de costume e publicado na forma da lei. Dado e
passado nesta cidade e Comarca de Toledo, Estado do Paraná,
aos doze dias do mês de novembro, do ano dois mil e sete.  Eu,
____________ (Dirce Konzen Pandini), auxiliar juramentada,
o digitei e subscrevi.

Eugênio Giongo
Juiz de Direito

xcambre

JUÍZO DA COMARCA DE XAMBRÊ-PARANÁ
CARTÓRIO DA VARA CÍVEL, COMÉRCIO E ANEXOS

 EDITAL DE INTERDIÇÃO:- Artigo 84, 447, II do Código Ci-
vil, e 1.177, e se-guintes do Código de Processo Civil;
PROCESSO:- Ação de Interdição sob nº 172/2007;
REQUERENTE:- Maria de Fátima Alves Amorim;
REQUERIDA:- Maria Genilda Peixoto;
DATA DA SENTENÇA:- 03 de outubro de 2007;
DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO:- 31 de outubro de 2007;
CAUSA:- Deficiente mental grave (CID.10 – F72);
CURADOR NOMEADO:- Maria de Fátima Alves Amorim;
ENCERRAMENTO:- E, para que chegue ao conhecimento de
todos os interes sados determinou-se a expedição do presente,
que será publicado e afixa- do, na forma da lei. DADO e PAS-
SADO nesta Cidade e Comarca de Xambrê, Estado do Paraná,
aos 04 de dezembro de 2007. Eu________________________
(Aparecido Donisete de Oliveira), Escrivão, o digitei e subs-
crevi.

 FÁBIO CALDAS DE ARAÚJO
 JUIZ DE DIREITO

Piraquara
São José dos Pinhais

Toledo

Xambrê

Santa Izabel do Ivaí

Rio Branco do Sul

Terra Rica

Piraí do Sul


